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RESUMO 

 

A presente dissertação traz os resultados obtidos através de uma pesquisa realizada 

com 24 alunos e 2 professores do 2º ano do ensino médio de um colégio público de 

Curitiba.  A pesquisa tem como objetivo reconhecer as práticas de leitura dos 

sujeitos ordinários, no caso os alunos, tomando como base suas apreciações 

pessoais sobre o ato da leitura. Depois de identificadas, as apreciações são 

confrontadas com os interesses propostos pelos documentos prescritivos sobre o 

ensino da leitura. A pesquisa, realizada por meio de entrevistas, identifica 

preferências e gostos pessoais; critérios de escolha de leituras; experiências em 

leitura; e as percepções sobre a leitura dentro e fora do colégio. Nesse sentido, o 

lugar e o espaço da leitura dentro do colégio são confrontados pelos próprios 

agentes do ensino. A análise dos documentos e das entrevistas é feita segundo os 

conceitos propostos pelas teorias de Michel de Certeau e a Estética da Recepção 

proposta por Wolfgang Iser. Ao final da pesquisa, identificou-se uma crise de 

representatividade da leitura entre alunos, professores e os documentos prescritivos. 

Tal crise de representatividade agrupa questões sobre a legitimidade das leituras 

realizadas pelos alunos e os objetivos do ensino da leitura dentro do colégio, o que 

identifica interesses aparentemente distintos entre os alunos e a Instituição.  

 

Palavras-chaves: Leitura. Alunos. Documentos. Crise de representatividade.  
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1. INTRODUÇÃO  
 

A prática da leitura é uma das ações que fazem parte de um vasto repertório 

de atividades cotidianas com fins variáveis e meios de realização quase infinitos. 

Assim como falar e andar, a leitura é uma prática recorrente no dia a dia dos sujeitos 

para obter sentidos e caminhos. Considerados os objetos de leitura, as maneiras de 

ler, os lugares que habitam, assim como as condições e circunstâncias envolvidas 

na prática, a leitura assume uma pluralidade de formas de realização em que várias 

interpretações são possíveis.  

Por meio de revistas, jornais, livros, anúncios, imagens, a leitura é passada de 

mão em mão ou de clique a clique, tão corriqueira quanto nossas funções básicas. É 

justamente pela existência dessa pluralidade de leituras e pela relevância que essa 

atividade ocupa no cotidiano que esta pesquisa se volta para a prática da leitura.

 No que diz respeito aos estudos sobre a temática, os diferentes enfoques 

refletem a pluralidade em que a leitura se apresenta. Nas disciplinas de história, 

psicologia, sociologia, linguística, e na teoria literária, estudos são publicados 

destacando diversas perspectivas sobre a leitura. Dessa forma, o estudo da leitura 

não se destina a uma disciplina isolada, mas sim a um conjunto de ciências que 

compõem uma multiplicidade de perspectivas que envolvem o tema. 

 Tal inserção no campo do conhecimento possibilita diferentes associações 

entre perspectivas comuns e complementares. Justamente em razão de aspectos 

coincidentes e complementares é que a interdisciplinaridade torna-se importante 

para pensar a leitura. O estudo da leitura pelo viés interdisciplinar favorece a relação 

de diversos aspectos e temáticas envolvidas, abarcando diferentes áreas do 

conhecimento em uma mesma atividade.    

Os diversos estudos em leitura refletem nas concepções sobre o leitor, autor 

e o texto. Cabe pontuar que a atual pesquisa está focada no leitor, o que não deixa 

de lado conceitos relacionados ao autor e ao texto. No que diz repeito ao leitor, duas 

teorias apresentam proximidades, a Sociologia da Leitura e a Estética da Recepção.  

A Sociologia da leitura está focada nos fatores que conduzem os leitores para 

determinadas obras, dando atenção a questões como: o nível socioeconômico, a 

família, a escola, os amigos, a igreja, entre outros.  

Um leitor é alguém que evita um certo número de livros, um bom  
bibliotecário é um jardineiro que poda sua biblioteca, um bom arquivista 
seleciona aquilo que se deve refugar ao invés de armazenar. Eis aí temas 
inéditos de nossa época. (CHARTIER, 2001, p. 127).  



 
 

 

Nesse sentido, a Sociologia da leitura considera fatores mediadores no 

processo da leitura como fundamentais, uma vez que muitas são as formas pelas 

quais uma leitura chega às mãos de um leitor. 

As teorias da leitura com viés histórico-sociológico estão ligadas aos teóricos 

Chartier (1996), quem primeiro apresentem um estudo sobre mediadores da leitura, 

além de Lajolo e Zilberman (1991). A Sociologia da leitura foca suas análises em 

questões externas à leitura, instâncias sociais relacionadas à produção, divulgação e 

distribuição de livros. 

[...] seu objetivo é estudar o publico como fato ativo do processo literário, já 
que as mudanças de gostos e preferências não interferem apenas na 
circulação, e portanto na fama, dos textos, mas também em sua produção. 
(ZILBERMAN, 2009 P.17) 

 
Nesse sentido, Lajolo e Zilberman (1991) concebem a leitura como uma 

prática decorrente de uma organização social, levando sua compreensão para além 

da constituição estrutural do texto. Esse meio de análise engloba todo o 

funcionamento do texto desde sua infraestrutura até sua macroestrutura. 

Diferente da análise extrínseca do viés histórico-sociológico, a Estética da 

Recepção volta-se para as relações internas entre texto e leitor. Segundo a Estética 

da Recepção, essa relação tem origem no cruzamento dos horizontes de 

expectativas do leitor e da obra, uma relação que se renova a cada leitura. Na 

Estética da Recepção, o leitor é considerado a partir de sua existência histórica, 

sendo a leitura o meio pelo qual o leitor concretiza a obra, empregando significados 

adquiridos em sua experiência individual e de influências culturais e históricas. 

É possível diferenciar a teoria da recepção segundo enfoques coletivos ou 

individuais: estudos considerando uma comunidade de intérpretes realizados por 

Stanley Fish; o enfoque na recepção histórica de Hans Robert Jauss e os estudos 

da recepção implícita realizados por Wolfgang Iser e Umberto Eco. Tanto a 

sociologia da leitura como a estética da recepção focam no leitor como centro de 

seu interesse.          

 Nesse sentido a Sociologia da leitura está voltada para os fatores que levam o 

leitor a determinada leitura, e a Estética da Recepção nos fatores que influenciam 

sua recepção. Baseado nisso, visando os interesses da pesquisa, elegeu-se como 

fundamentação a teoria da Estética da Recepção proposta por Wolfgang Iser. Por 

conseguinte, são ressaltadas as práticas individuais baseadas nas preferências 



 
 

pessoais, assim como apreciações sobre o ato da leitura, de alunos dentro e fora do 

colégio. A pesquisa tem objetivo de reconhecer a existência de diferentes tipos de 

leitores tomando como bases os efeitos provenientes das vivências em leitura e 

confrontar as práticas em leitura pessoais dentro do ambiente organizado pelos 

objetivos do ensino.          

 Sendo assim, a leitura é trabalhada dentro do ambiente de ensino e com seus 

envolvidos, no caso, professores e alunos do ensino médio de uma instituição de 

ensino público. O modo como a leitura se relaciona com as práticas de ensino dentro 

do colégio é fundamentado pela teoria de Michel de Certeau, que favorece a análise 

dessas relações dentro de ambientes organizados. 

O primeiro capítulo é dedicado à apresentação dos conceitos de estratégia e 

tática propostos por Certeau (2007). O autor valoriza a criatividade do homem 

ordinário, que de forma sutil e eficaz, inventa artes de fazer, exprimindo uma 

maneira própria de conviver com a imposição cultural. O conceito de tática é 

utilizado para definir essa criatividade de inventar meios de viver com as imposições 

ou regras, as quais Certeau denomina de estratégia.     

 Certeau (2007) situa a leitura dentro das ações do tipo tática. Nesse sentido, 

o leitor se configura como um “homem ordinário”, pois assim como o sujeito que 

habita o meio em busca de algum lugar, o leitor caminha sobre o campo da leitura 

procurando empregar seus sentidos. A prática da leitura se configura como uma 

apropriação ativa do texto, feita por meio de uma dinâmica de movimentos de 

antecipações e previsões, e que segundo a Estética da Recepção proposta por Iser 

(1996), deve ser analisada em seu efeito sobre o leitor.  .  

 O segundo capítulo dedica-se à explanação dos documentos orientadores 

das práticas de ensino, adotados pelo colégio em questão. Documentos 

orientadores das práticas de ensino e de formação do currículo são explorados e 

trazidos como um conjunto de ações e estratégias que permeiam a educação. As 

orientações específicas sobre o trabalho da leitura são analisadas e confrontadas 

com o discurso de professores sobre a prática dessas orientações.  

 O capítulo faz uma análise sobre o que se considera como uma leitura 

apropriada ou não para o ambiente de ensino, tomando como discussão os termos 

de leituras literárias e as leituras descritas como “escolhas anárquicas”. O Caderno 

de Conhecimentos em Literatura (BRASIL, 2010) aponta como “escolhas 

anárquicas” aquelas que o aluno, com base em escolhas desordenadas e aleatórias, 



 
 

escolhe para ler em recusa aos cânones da literatura propostos pelos currículos 

escolares.  Por fim, o capítulo trata de como essas “escolhas anárquicas” também 

invadem o espaço organizado pelo ensino, compondo uma rede tática de 

conhecimento e disseminação de leituras não reconhecidas.   

 No terceiro capítulo, são considerados os discursos dos alunos sobre suas 

vivências em leitura, dando atenção aos efeitos despertados durante suas práticas. 

Tomando como base os discursos dos alunos, são elaborados 6 termos para 

sinalizar as experiências em leitura. Os termos “Prender, comer e viciar” e “Imaginar, 

cansar e dormir” servem de base para uma análise da relação leitor e leitura. Em 

seguida, essa relação será aprofundada segundo uma perspectiva psicológica, 

considerando a dimensão psíquica do ato.  Por fim, o uso da leitura por alunos e 

professores é confrontado com os discursos oficiais, promovendo uma análise dos 

contrausos, subversões e fugas em meio a um ambiente organizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

2. O COTIDIANO   
 
 Os estudos sobre o cotidiano evidenciam o crescente interesse dos 

pesquisadores naquilo que se apresenta como questões do dia a dia: rotinas, rituais 

e hábitos, sobretudo, no que diz respeito à forma com que os sujeitos constróem o 

significado em suas ações e interpretam o espaço em que habitam.  

O estudo do cotidiano não se constitui de um objeto teórico unificado e 

específico, mas de um lugar privilegiado da análise, que revela processos de 

funcionamento, transformações, resistências, determinações e conflitos. Em suma, 

são os processos de funcionamento que constituem os objetos de estudo do 

cotidiano. 

 O cotidiano é, para Certeau, (2007), o campo da subversão popular, em que 

as “artes de fazer” prático não obedecem às regras vigentes, mas respondem às 

necessidades imediatas. Bricolagens, gambiarras, astúcias, invenções, 

readaptações e redesenhos são criados por aqueles que não têm as condições 

materiais satisfatórias, mas dão seu “jeito” para conviver com as situações 

desfavoráveis.  

O cotidiano é aquilo que nos é dado a cada dia (ou que nos cabe em 
partilha), nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma opressão 
do presente. [...] O cotidiano é aquilo que nos prende intimamente, a partir 
do interior. É uma história a meio de nós mesmos, quase em retirada, às 
vezes velada. [...] É um mundo que amamos profundamente, memória 
olfativa, memória dos lugares da infância, memória do corpo, dos gestos da 
infância, dos prazeres. Talvez não seja inútil sublinhar a importância do 
domínio desta história "irracional" ou desta "não-história" [...]. O que 
interessa ao historiador do cotidiano é o invisível. (CERTEAU; GIARD; 
MAYOL,2002,p.31). 
 

O autor (2007) interpreta as práticas culturais contemporâneas de forma a 

recuperar as astúcias anônimas das artes de fazer – a arte de viver em uma 

sociedade de consumo. Dessa forma, contraria-se a racionalidade técnica, o melhor 

modo possível de se organizar em pessoas e coisas é atribuir-lhes um lugar, um 

papel e produtos a consumir. O estudo do cotidiano se volta para o “homem 

ordinário”, que de acordo com autor, inventa o cotidiano de mil maneiras, escapando 

a qualquer conformação.          

 É por meio das “artes de fazer”, “astúcias sutis”, “táticas de resistência” que 

essa invenção se torna possível, alterando objetos e códigos e, dessa forma, 

estabelecendo uma apropriação do espaço e do uso de forma singular pelo sujeito. 

É na possibilidade de estabelecer novos usos e espaços para os produtos e lugares 



 
 

impostos por políticas culturais que os anônimos sujeitos do cotidiano vivem sua 

liberdade, do melhor modo possível, a ordem social e a vivência das coisas. 

 De acordo com Certeau (2007), é um erro supor que o consumo das ideias, 

valores e produtos pelos anônimos sujeitos do cotidiano constituem-se de práticas 

passivas, feitas por puro conformismo às imposições do mercado e poderes sociais. 

Para o autor, o fato se constitui em verdadeira indicação de método: “é bom lembrar 

que não se deve tomar as pessoas por idiotas” (2007, p.19), pois no consumo de 

bens culturais e materiais ocorrem sempre aquisições e ressignificações 

imprevisíveis, incontroláveis, modificadoras dos objetivos idealizados e previstos de 

origem.             

 Dessa forma, a atenção não se volta para os produtos culturais do mercado 

de bens, mas nas formas de consumo que demarcam um distanciamento entre 

consumidores. Os “consumidores” possuem astúcias e acabam por compor uma 

rede de “antidisciplina” na vida social, quase sempre, representadas como 

resistência ou inércia às imposições sociais. São essas resistências e a 

“antidisciplina” que demarcam os distanciamentos que compõem as “artes de fazer”.  

O conceito da “antidisciplina” é uma das importantes contribuições da teoria 

de Certeau, uma vez que ao dar espaço para as “maneiras de fazer” dos 

consumidores, ele funda um estudo das práticas contra a dominação. São essas 

maneiras “microbianas” pelas quais as reapropriações são feitas, se proliferando 

dentro das estruturas, modificando os espaços de modo a lesá-los e ressignificá-los. 

Como num jogo, a “antidisciplina” representa os lances pelos quais os jogadores 

procuram ganhar alguma vantagem. 

Certeau concebe que o “jogar” contra a ordem vigente é a principal defesa 

humana contra as imposições sociais. Isso vem acontecendo desde sempre, 

constituindo um dado antropológico da vida em sociedade. Anteriormente, o jogo era 

com os poderes detentores das verdades divinas, hoje, contra uma ordem 

capitalista. De acordo com o autor, embora o jogo seja travado contra diferentes 

poderes, os mecanismos de resistência de hoje são semelhantes aos de 

antigamente, pois as desigualdades permanecem as mesmas.  

 A investigação do cotidiano passa pela análise da vida comum, das práticas 

comuns, das maneiras de caminhar criativas e inventivas, contrárias ao o que é 

imposto pelo sistema. A oposição é muito mais do que a indisciplina, ela simboliza o 

manifesto de uma cultura dominada por meio da reapropriação de sentidos. Dessa 



 
 

forma, o domínio da pesquisa do cotidiano se estabelece nas operações culturais e 

nos movimentos e trajetórias insuspeitos, que apenas possibilitam a análise de suas 

formalidades. 

 Em suas pesquisas sobre o cotidiano, Certeau (2007) buscou demonstrar que 

as astúcias de anônimos consumidores de valores, ideias e de todos os produtos do 

mercado em geral de bens materiais e culturais esgotam pretensões de 

uniformização e obediência mantidas pelos gestores da vida pública. O autor não se 

compromete em propor um modelo teórico regido e estanque, mas um modelo 

abrangente de análises diversificadas da aparente desordem dos atos humanos, nas 

quais se pretendem compor cenários inteligíveis. 

 

2.1 O HOMEM ORDINÁRIO 
 

  Dedicada ao “homem ordinário”, ao “herói comum”, “herói anônimo” que “é o 

murmúrio das sociedades”, as obras A Invenção do Cotidiano – Artes de Fazer e A 

Invenção do Cotidiano – Morar e Cozinhar, de Michel de Certeau, valorizam a 

criatividade do homem ordinário, que, de forma sutil e eficaz, inventa artes de fazer, 

exprimindo uma maneira própria de conviver com a imposição cultural.  

 Trata-se de práticas gazeteiras que levam à certa liberdade, "micro-

resistências”, que, por sua vez, fundam micro-liberdades, mobilizam recursos 

insuspeitos e assim deslocam as fronteiras verdadeiras da dominação dos poderes 

sobre a multidão anônima. Esse deslocamento das fronteiras fundamenta A 

Invenção do cotidiano, o que segundo Giard (2007, p.13) “muda a ideia do consumo 

supostamente passivo dos produtos recebidos, para a criação anônima, nascida da 

prática, do desvio no uso desses produtos”.  

 Independente de onde esteja, o homem ordinário não age em conformismo 

com a organização e imposição de poderes, pois busca com suas práticas anônimas 

algum feixe de liberdade. O autor se debruça sobre essa premissa, buscando meios 

de identificar a validar essa não passividade dos sujeitos anônimos. Certeau retoma 

Michel Foucault e sua obra Vigiar e Punir, a qual se dedica a analisar os 

“dispositivos” que reorganizam clandestinamente o funcionamento do poder. Os 

procedimentos técnicos “minúsculos” que operam uma vigilância generalizada 

acabam por privilegiar o aparelho reprodutor de disciplina, o que, por sua vez, 

evidencia sistemas de repressão institucionais.     



 
 

 Trata-se de questionar “o modo como uma sociedade inteira não se reduz à 

vigilância” e de investigar quais procedimentos populares disputam contra os 

mecanismos de disciplina de modo a não se conformarem, criando “maneiras de 

fazer” que se contrapõem à organização e à ordenação sociopolítica. Para o 

entendimento da tensão existente entre dominantes e dominados, Certeau elabora 

as noções de “estratégia” e “tática”, fundamentais para o entendimento de sua 

teoria.  

Entende-se por “estratégia” o conjunto de práticas de criação e articulação de 

situações e valores cotidianos. As instituições produzem objetos, normas e modelos 

sociais de comportamento, de modo a exercer poder e conferir estabilidade espacial 

e temporal aos espaços que circunscrevem. Nos espaços circunscritos, cria-se a 

noção totalizante própria, que protege sua autonomia das ameaças externas. 

É o cálculo ou a manipulação das relações de força que torna possível a 

criação de um lugar, estabelecendo as bases que vão gerenciar as relações com 

uma exterioridade de alvos ou ameaças. O lugar e o poder possibilitam a elaboração 

de lugares teóricos, discursos totalizantes que articulam lugares físicos de modo a 

distribuir forças. De acordo com Certeau (2007), ao circunscrever um lugar próprio 

dos poderes invisíveis do outro, efeitos consideráveis devem ser pontuados: 

 O primeiro ponto é que o “próprio” representa a vitória do lugar sobre o tempo, 

que além de permitir capitalizar as vantagens conquistadas, possibilita o preparo de 

expansões futuras. O espaço dividido permite a prática de uma visão panóptica, 

onde a vista a partir de determinado lugar transforma as forças estranhas em objetos 

mensuráveis e contratáveis, o que constitui o segundo ponto, o domínio dos lugares 

pela vista. O terceiro ponto é o “poder do saber”, que torna possível o poder de 

conquistar para si um lugar próprio. Nesse sentido, o poder é preliminar deste saber, 

que muito mais do que seu atributo, permite controlar suas próprias características.

 Dessa forma, é possível resumir a estratégia como a ação praticada por 

aqueles que possuem meios de exercer o poder. Esse poder é exercido por meio da 

disseminação de valores legitimados. O que legitima os valores é a própria 

capacidade de disseminação e soma de novos valores. A soma de novos valores 

possibilitada por meio do espaço circunscrito pelo jogo de poderes. Essa soma, por 

sua vez, gera um acúmulo que funda um lugar próprio. O lugar é o componente 

físico, responsável por estocar e simbolizar o poder.     

 Estabelecendo um paralelo concreto, é possível relacionar as ações 



 
 

estratégicas a um jogo de xadrez. Têm-se como componente principal de um jogo, 

as regras que fundam a própria jogabilidade. As regras do jogo de xadrez dizem 

respeito ao tipo de tabuleiro, os lugares que cada peça deve ocupar, os movimentos 

de cada peça e os propósitos a serem alcançados até o final de uma partida. As 

regras representam as ações estratégicas delimitadas pelo lugar e que conduzem o 

jogo dentro de um espaço. Quando o jogador em posse do tabuleiro (lugar) se utiliza 

das regras (estratégias) ele pode dar início ao jogo (espaço). Nesse sentido, o 

espaço é o lugar praticado.          

 Como no jogo de xadrez, o cotidiano é organizado, tendo como participantes 

tanto os donos dos tabuleiros, donos das regras e tabuleiro, como aqueles que não 

possuem nada e contam apenas com suas táticas de jogo. As “táticas”, segundo 

Certeau (2007), são as práticas de subversão aos usos esperados das estratégias. 

As táticas são praticadas por aqueles que não possuem poder ou que não são 

próprios daquele lugar. São apresentadas pela subversão, astúcia e "antidisciplina" 

no interior dos espaços estratégicos. As táticas reordenam os espaços por meio da 

atribuição de novos sentidos e novas relações de pertencimento. A tática é a arte do 

fraco comandada por aqueles que não têm poder e nem meios de empregá-la. A 

tática é a ação calculada que não possui lugar próprio que lhe possa fornecer 

alguma autonomia. Por não ter como se manter em lugar próprio, a tática não se 

distancia do outro, pois joga com o terreno imposto, “dentro do campo do inimigo”, 

operando em lances, aproveitando ocasiões. É o não lugar da tática que possibilita 

sua mobilidade, e é sua astúcia em captar as possibilidades oferecidas pelo instante 

no lugar onde ninguém espera o que garante sua sobrevivência. Pode-se dizer que 

essas práticas astuciosas também obedecem a regras, pois estão dispostas em uma 

lógica de reapropriações. Sem lugar próprio e nem visão globalizante, a tática é 

cega e perspicaz no corpo a corpo sem distância, comandada pelos acasos do 

tempo. 

 Em resumo, as táticas são ações de subversão da ordem vigente, por meio 

de reapropriações e ressiginificações, praticadas por aqueles que não têm meios de 

empregar sua cultura. Representam a não existência da passividade de consumo e 

da participação da sociedade. Estas são práticas sutis e propositalmente sorrateiras, 

pois agem perto das estratégias, caçando brechas e falhas em seus espaços. Não 

possuem lugar, pois não podem estocar aquilo que é fruto de seu oportunismo atual, 

por isso, se fazem em inventivas e dispersas.      



 
 

 Os conceitos de estratégia e tática são fundamentais para a compreensão da 

análise da pesquisa que será apresentada no último capítulo, sendo necessário 

distingui-los. O principal ponto que distingue estratégias de táticas são os tipos de 

operações que cada uma elabora. As estratégias são capazes de produzir, mapear e 

impor, estando escondidas sob cálculos objetivos na sua relação com o poder. As 

táticas só podem fazer uso, manipular e alterar, manifestando-se indissociáveis dos 

combates e dos prazeres cotidianos que articulam.       

 Para Certeau (2007), muitas práticas cotidianas como falar, ler, circular, fazer 

compras ou preparar refeições são do tipo tática, mas para sua descrição é 

necessário concebê-las como um número finito de maneiras de fazer, pois partem 

de um conhecimento já existente para basear suas invenções. A invenção depende 

do conhecimento da aplicação de códigos (como as improvisações do piano que 

dependem do conhecimento musical), o que implica na lógica relativa a cada 

circunstância em que é aplicada.  

 Com o objetivo de exemplificar essa relação entre o conhecimento dos 

códigos e as aplicabilidades criativas por parte dos sujeitos ordinários, Certeau 

procura situar de onde vêm esses códigos e o lugar a que essas práticas pertencem. 

A sociedade é quem mostra em cada circunstância e lugar as formalidades e 

códigos a que suas práticas obedecem. O lugar dessas práticas é o próprio 

cotidiano. Certeau (2007) exemplifica a questão sugerindo três lugares para essa 

análise:            

 Nos jogos específicos de cada sociedade: os jogos se apresentam como 

práticas de lazer aparentemente distantes dos conflitos da realidade, mas 

evidenciam em seus componentes e regras elementos da formalidade cotidiana. Do 

xadrez ao baralho, as regras organizadoras e os lances constituem uma memória 

(armazenamento e classificação) de esquemas de ações que se articulam em novos 

lances proporcionais à situação. O entendimento das regras do jogo é necessário 

para que os lances sejam elaborados de formas sutis e aparentemente 

despretensiosas. Os lances são como táticas possíveis de serem aplicadas em um 

sistema dado, particulares a cada situação. Em um jogo, o participante não se limita 

apenas ao entendimento das regras e ao armazenamento de lances, ele 

constantemente avalia, elabora e reelabora suas chances de virada. 

 Nos contos e lendas: nessa posição, as táticas são executadas como nos 

jogos, apresentadas como isoladas das competições cotidianas. Assim como em um 



 
 

jogo, contos e lendas permitem conhecer os discursos estratégicos do povo contra a 

formalidade cotidiana expressa. As histórias que, na maioria das vezes, garantem a 

vitória do oprimido dentro de um espaço utópico, servem para proteger as armas do 

fraco da ordem estabelecida. No lugar onde a historiografia narra um passado cheio 

de estratégias de poderes instituídos, essas histórias “maravilhosas” oferecem a seu 

público um conjunto possível de táticas disponíveis no futuro. Mais do que um 

manual de lances e jogadas disfarçado, contos e lendas se constituem como um 

meio de expansão dessas táticas.       

 Os feitos, figuras de estilo como aliterações, inversões e trocadilhos também 

participam na colocação dessas táticas, pois constituem-se em manipulações 

internas de uma ordem vigente, ou seja, uma língua estabelecida. A razão científica 

busca recalcar essa língua ordinária para constituir sentidos “próprios”. Nas zonas 

“literárias”, para onde foram recalcadas continuam a prática dessas astúcias, em 

memória de uma cultura, constituindo uma arte de dizer popular. Esse dizer popular 

encontra-se nos jogos, nos contos e lendas e em outras práticas cotidianas e 

compõe de forma ampla todas as outras ações de tipo tática.   

 Esses são alguns exemplos de terrenos onde se pode rastrear a manipulação 

de espaços impostos e táticas relativas a situações particulares. Note-se que ao 

analisar as táticas dos sujeitos anônimos é necessário concebê-las como diferentes 

dos modelos da cultura habilitada. Como citado anteriormente, as ações táticas, 

diferentes das ações estratégicas, não postulam a constituição de um lugar próprio. 

Certeau pontua que, para uma análise das “artes de fazer”, “astúcias” e táticas:  

Não devem no entanto esquecer o horizonte de onde vêm e, no outro 
extremo, nem o horizonte para onde poderiam ir. A evocação desses 
remotos passados ou  futuros permite ao menos resistir aos efeitos da 
análise, fundamental, mas muitas vezes exclusiva e obsessional que 
procura descrever as instituições e os mecanismos da repressão. 
(CERTEAU, 2007, p.105). 
 

Como apontado pelo autor, a análise das ações táticas deve considerar a 

natureza das suas práticas, que partem dos determinantes sociais, mesmo que 

deles não fujam totalmente. Sendo assim, ao considerar as astúcias de subversão 

dos usuários em uma análise do cotidiano, é preciso concebê-las como uma “crise 

de representações que mina a autoridade, palavras outrora eficazes se tornaram 

não críveis, uma vez que não abrem as portas cerradas e não mudam as coisas.” 

(GIARD, 2007, p. 11). Essa relação entre os procedimentos e os campos onde 

intervém culminam em uma análise polemológica da cultura, pois esse passa a se 



 
 

constituir como elemento de tensão que age articulando conflitos de modo a 

legitimar, deslocar e controlar as razões.  

 Certeau (2007) não delimita a cultura a setores da hierarquia social, para ele, 

a cultura existe na esfera entre o dominante e o dominando, diferenciando-se 

apenas pela possibilidade que um e outro têm de transmiti-la. O autor argumenta 

que a cultura dominante é de posse daquele que detém os meios de controle, 

produção e disseminação cultural, que por sua vez moldam espaços de poder e 

criam visões de mundo próprias e autônomas. Em contrapartida, a cultura do 

dominado é daqueles que não possuem meios de empregar sua cultura e torná-la 

oficial. 

 Certeau não se preocupa com um delineamento específico do mercado de 

produtos culturais e com as concepções do que vêm a ser a cultura erudita e cultura 

popular. O autor direciona sua obra para os usuários e para as formas de uso que 

delineiam diferentes maneiras de desvio. Como Giard sustenta, o foco se direciona 

na “proliferação disseminada de criações anônimas e perecíveis que irrompem com 

vivacidade e não se capitalizam” (2007, p.13).  

Nesse sentido, a cultura só poderia ser pensada como plural. O popular 

constitui-se na arte de inventar o cotidiano dentro de uma sociedade onde a maioria 

é marginalizada. De acordo com Certeau (2007), trata-se da cultura comum de 

pessoas comuns, isto é, uma cultura que se fabrica no cotidiano, nas atividades ao 

mesmo tempo banais e renovadas de cada dia.  Uma cultura que não está presa no 

passado e nas zonas rurais, mas sim existindo dentro das grandes cidades 

contemporâneas.          

 A atividade relacionada à “sucata” é um exemplo disso, acusada de roubar e 

recuperar material para seu proveito próprio, utilizando máquinas por conta própria. 

O trabalhador que trabalha com sucata subtrai da fábrica tempo em vista de um 

trabalho livre, criativo e precisamente não lucrativo. Os trabalhadores trapaceiam as 

máquinas a que deviam servir, para inventarem produtos destinados somente a 

significar o saber fazer pessoal.        

 Através da sucata, as táticas “populares” são introduzidas no espaço 

industrial vigente, de modo a desviar a ordem efetiva das coisas. Certeau (2007) 

salienta que na sucata não há a ilusão de uma mudança substancial na ordem, pois 

consistem apenas em uma ordem nas táticas representada por uma arte. Para as 

instituições, a sucata é um conjunto de invenções técnicas de resistência moral, 



 
 

onde sua aparente generosidade é vista como uma revanche.   

 De modo geral, a resistência é a maneira de utilizar os sistemas impostos, o 

que cria um jogo entre forças desiguais e de referências utópicas. A cultura popular 

se manifesta nesse ponto, impondo-se a assimilação. É aí que o saber popular se 

define como um conjunto de manobras e astúcias para driblar os termos dos 

contratos sociais. Há mil maneiras de jogar o jogo do outro e no espaço do outro, já 

que não é possível ter seu espaço próprio.     

 Certeau (2007, p.142) argumenta que toda a atividade humana pode ser 

considerada cultura, mas não necessariamente será reconhecida como tal, pois 

“para que haja cultura, não basta ser autor das práticas sociais; é preciso que essas 

práticas sociais tenham significado para aquele que as realiza”. A caracterização de 

determinado grupo não está no tipo de cultura que ele produz, mas no uso que esse 

grupo faz desse objeto.        

 Nesse sentido, o significado de cultura, para Certeau, assemelha-se com a 

posição de Clifford Geertz (1989), na qual a cultura representa padrões de 

significância ligados a símbolos que historicamente foram transmitidos. Para Geertz, 

a cultura é entendida como estrutura de sentidos e significados das representações 

das experiências humanas. A cultura seria a unidade básica da humanidade, não um 

ornamento de sua existência, mas uma condição essencial e base de sua 

especificidade. Geertz (1989) propõe duas ideias sobre o conceito de cultura:  

A primeira delas é que a cultura é melhor vista não como complexos de 
padrões concretos de comportamento – costumes, usos, tradições, feixes 
de hábitos -, como tem sido o caso até agora, mas como um conjunto de 
mecanismos de controle – planos, receitas, regras, instruções (o que os 
engenheiros de computação chamam ‘programas’) – para governar o 
comportamento. A segunda ideia é que o homem é precisamente o animal 
mais desesperadamente dependente de tais mecanismos de controle, 
extragenéticos, fora da pele, de tais programas culturais, para ordenar seu 
comportamento. (GEERTZ, 1989, p.56)  
 

Nesse sentido, a cultura deve ser considerada não um complexo de 

comportamentos concretos, mas um conjunto de mecanismos de controle para 

governar o comportamento. O homem ordenaria seu comportamento segundo esse 

esquema externo de programas, numa relação semelhante às táticas e estratégias 

propostas por Certeau.         

 Segundo Geertz (1989), a perspectiva sobre a cultura como meio de controle 

social parte do entendimento de que o pensamento humano é basicamente social e 

público. Nesse sentido, o pensamento humano é guiado por um tráfego público de 



 
 

símbolos significantes presentes desde seu nascimento e que permanecerão após 

sua morte. Em relação a esses símbolos em tráfego público, Geertz (1989) pontua 

que o homem:       

Enquanto vive, ele se utiliza deles, ou de alguns deles, às vezes 
deliberadamente e com cuidado, na maioria das vezes espontaneamente e 
com facilidade, mas sempre com o mesmo propósito: para fazer uma 
construção dos acontecimentos através dos quais ele vive, para auto – 
orientar –se no ‘curso corrente das coisas experimentadas’ [...]. (GEERTZ, 
1989, p.57). 
 

O uso desses símbolos significantes é o que assemelha a concepção de 

cultura de Geertz com os interesses de estudo de Certeau, pois ambos se voltam 

para o modo de como a cultura é praticada. Nesse sentido, o estudo da cultura se 

volta para o reconhecimento de práticas antes desconsideradas.  

O reconhecimento da cultura dominada como objeto de estudo implica em 

desmontar o postulado etnocêntrico elitista que leva os representantes do saber a 

afirmar suas ações como aquelas que promovem a transformação do mundo, assim 

como, detectar as alterações nas estruturas sociais que levam à cisão de uma 

ideologia das culturas dominadas entendidas como efeitos de difusão retardada, 

passiva ou mesmo degradada da cultura emitida pelas elites. 

 
 

 2.2 LEITURA: ENTRE ESTRATÉGIAS E TÁTICAS 
 

Como visto anteriormente, Certeau concebe a leitura e outras práticas 

cotidianas como uma ação do tipo tática. Ao ressaltar a natureza tática da leitura, o 

autor toma a bricolagem como metáfora para a reflexão da prática da leitura como 

uma trajetória pessoal, individual e constituída de identidades particulares.   

Os trabalhos a respeito da leitura, segundo Certeau (2007) são mais 

numerosos em sociologia, em estudos de tipo estatístico, em correlações entre 

objetos lidos, lugares sociais e lugares de frequência, não se preocupam com “a 

própria operação do ler, suas modalidades e sua tipologia” (p. 265).   

 Chartier (2004) diz ser necessário identificar as modalidades originais das 

práticas de ler ao invés de tirar conclusões dos leitores apenas pela análise do que 

leem. Segundo o autor, os estudos deveriam se focar não somente no que está 

sendo lido, mas como essa leitura é sendo feita. Chartier (1999) retoma o 

pensamento de Certeau, sobre o leitor ser um caçador em território alheio, 



 
 

concebendo que a leitura “é sempre apropriação, invenção e produção de 

significados” (p. 77) o que implica em deslocamentos, reapropriação, o desvio, a 

desconfiança, resistência e subversão do texto.  

Seja lá o que for, ler é uma prática criativa que inventa significados e 
conteúdos singulares, não redutíveis às intenções dos autores dos textos ou 
dos produtores dos livros. Ler é uma resposta, um trabalho, ou, como diz 
Michel de Certeau, um ato de “caçar em propriedade alheia. (CHARTIER, 
1995, p.214) 
 

De acordo com Chartier (1994, p. 11), “um texto só existe se houver um leitor 

para lhe dar um significado”, ou seja, independente de como seja estruturado, não 

há como inscrever no texto um modelo fechado de leitura.  O leitor pode dar sentido 

ao que lê, e por meio dos suportes do texto, intervir nos escritos da maneira que 

convier. Sendo assim, os textos não podem: 

ser apreendidos nem como objetos, cuja distribuição bastaria determinar, 
nem como entidades, cuja significação seria universal. Devem ser 
relacionados à rede contraditória das utilizações que os constituíram 
historicamente. (CHARTIER, 2002, p. 53).  
 

Como afirma Certeau (2007), o leitor é um receptor ativo com uma produção 

própria, capaz de compreender de forma única o que diz o autor. 

Este (o leitor) não toma nem o lugar do autor nem um lugar de autor. 
Inventa nos textos a ‘intenção’ deles. Combina os seus fragmentos e cria 
algo não-sabido no espaço organizado por sua capacidade de permitir uma 
pluralidade indefinida de significações. (CERTEAU, 2007, p. 262)  
 

Desse modo, não há leituras definitivas e sim múltiplas possibilidades de 

apropriação do mesmo texto. Segundo Chartier e Hébrand (1988), ao trabalhar com 

a leitura, Certeau não se fixa no inventário do espaço textual, como a semiótica teria 

se ocupado, mas segue os caminhos da cultura cotidiana na relação entre leitura e 

escrita, atravessando a análise das culturas como práticas.  

A leitura é trabalhada por Certeau como símbolo privilegiado do consumo 

cultural contemporâneo e não como uma recepção imposta que implica uma 

sujeição ao texto. Uma sujeição ao texto levou ao entendimento equivocado sobre o 

conceito, contribuindo para a construção do que o autor chamou de um mito sobre a 

educação, uma ideologia de formação por meio do livro que pretendia remodelar 

nações por meio da disseminação massiva desse produto.     

 A ideologia de formação é reforçada pela convicção de que o público é 

moldado pela passividade do consumo escrito, fundada em uma lógica produtivista 

que supõe que não exista criatividade por parte daqueles que recebem. Nesse 



 
 

modelo, a eficácia da produção em massa implicaria na inércia de consumo, o que 

produziu uma ideologia do “consumo receptáculo” (Certeau, 2007, p.262).   

A ideologia do consumo receptáculo tem como exemplo a prática da leitura 

como um aspecto parcial de consumo em uma sociedade cada vez mais organizada 

pelo modelo escrito. Um aspecto parcial, uma vez que a escrita seria a condição 

para que a leitura ocorresse, levando a uma relação equivalente entre produção e o 

consumo. A hierarquização dessas duas atividades levou a cultura contemporânea a 

compreender a escrita como atividade de criação e produção do texto e a leitura 

como simples ato de recepção.  

Para Certeau (2007), a leitura do sentido e o decifrar as letras correspondem 

a ações diversas, mas que se cruzam. O autor distingue o ato léxico do ato 

escrititurístico e usa como exemplo a criança em fase de escolarização, que aprende 

“a ler paralelamente a sua capacidade de decifração e não graças a ela”. O fato 

deve-se à presença de uma memória oral que possibilita estratégias de decifração, 

que de acordo com Certeau: 

[...] somente uma memória cultural adquirida de ouvido, por tradição oral, 
permite e enriquece aos poucos as estratégias de interrogação semântica 
cujas expectativas a decifração de um texto afina, precisa, corrige. Desde a 
leitura da criança até a do cientista, ela é precedida e possibilitada pela 
comunicação oral, inumerável “autoridade” que os textos não citam quase 
nunca. (2007,p.263).  
 

De acordo com Hébrand (1985), não se nega que o ato da leitura necessite 

de uma decodificação de signos, mas que esta ocorre ao mesmo tempo em que se 

percebem indicadores gráficos e se elabora o sentido. A leitura é uma atividade de 

reconhecimento de informações e referências, que precisam ser organizadas em 

mensagens de texto. Como via de acesso à participação social do conhecimento e 

do saber, a leitura pressupõe a previsão do leitor que elabora uma hipótese sobre o 

conteúdo do texto, que então será reconhecido.  

Dessa forma, a leitura implica na modificação do objeto lido, na qual o leitor 

dá sentido ao texto, sendo responsável pelas diferentes interpretações além das 

esperadas. Como “peregrinar em um terreno imposto”, a leitura é uma atividade que 

modifica seu objeto. Os conjuntos de signos que estão presentes no texto esperam 

do leitor um sentido, uma combinação dos fragmentos que criam o não sabido 

dentro de um espaço organizado por sua capacidade de significação. Muito mais do 

que um texto se difere de outro texto é a maneira de como ele é lido e construído 

pelo próprio leitor.          



 
 

 Ao conceber a leitura como uma atividade de modificação do objeto e de 

reapropriação do sentido, sua natureza tática torna-se evidente. O leitor é o homem 

ordinário, um anônimo que faz uso de um produto elaborado estrategicamente pelo 

autor. Ao fazer uso desse produto, o leitor o modifica, adaptando-o as suas 

necessidades e buscando uma forma de libertar sua leitura, demarcando sua autoria 

nos espaços possíveis.         

 Por estar impedido de reescrever as páginas, resta ao leitor sua capacidade 

de criar suas próprias reapresentações daquilo que é lido. A relação entre o texto e a 

construção de representações por parte do leitor é trazida por Wolfgang Iser (1996) 

na obra O ato da leitura: uma teoria do efeito estético. Iser (1999) denomina de 

representações a formação do objeto imaginário na mente do leitor. Tal processo 

ocorre quando os esquemas do texto são inter-relacionados possibilitando criar 

imagens daquilo que não tem existência empírica.  

O papel do leitor representa, sobretudo, uma intenção que apenas se 
realiza através dos atos estimulados no receptor. Assim entendidos, a 
estrutura do texto e o papel do leitor estão intimamente ligados. (ISER, 
1996, p. 75). 
 

A leitura une o processamento do texto ao efeito sobre o leitor em uma 

relação denominada interação. Em sua teoria do efeito estético, o autor debruça-se 

sobre o efeito da leitura da obra literária sobre o leitor, de modo a garantir um 

espaço para a experiência na leitura, como um dado que eleva a consciência na 

investigação de significados.        

  Mais do que averiguar o consumo da leitura, Iser foca sua teoria na relação 

entre o texto e o leitor, e principalmente, nos efeitos dessa relação nas experiências 

do leitor. Como na relação proposta por Certeau entre estratégia e tática, a relação 

entre texto e leitor também é marcada por aproximações e distanciamentos que 

garantem, ao mesmo tempo, o domínio como libertação.   

Iser (1996) explica a relação entre o texto e o leitor através de um sistema de 

perspectivas, no qual o texto oferece diversas visões do mesmo objeto, que além de 

possibilitar uma visão específica possibilitam ao leitor a visão de outras perspectivas. 

Por estar impedido de reescrever as páginas, resta ao leitor sua capacidade de criar 

suas próprias reapresentações daquilo que é lido.        

Este sistema perspectivo baliza visões de diferentes perspectivas que, 

segundo Iser, se organizam em quatro: a perspectiva do narrador, a dos 

personagens, a da ação ou do enredo e a da ficção do leitor. Cabe pontuar que esta 



 
 

ultima engloba o leitor que pensa no autor produzindo seu texto e dessa forma se 

insere na estrutura do texto.        

 As diferentes perspectivas possibilitam visões diversas de um mesmo objeto 

comum o que consequentemente inviabiliza a representatividade total por apenas 

uma das perspectivas. Dessa forma, pode-se entender que o texto oferece uma 

grande “constelação de visões diferenciadas” (ISER, 1996, p. 180), pela qual o 

objeto estético se constituirá. A construção fica a cargo do leitor que deverá se 

orientar pelos diversos pontos de vista oferecidos.     

 Ponto importante é o fato de que esses diversos pontos de vista encontram-

se entrelaçados por uma estrutura que regula suas combinações, possibilitando 

operações coordenadas com diversas perspectivas. Iser (1996) postula tal premissa 

baseado no fato de o texto possuir uma estrutura comum denominada de “estrutura 

de tema e horizonte”, que dirige a leitura e a perceptiva adotada pelo leitor, 

construindo dessa forma o tema.     

Tal estrutura tem função reguladora das perspectivas do texto e 

principalmente das atitudes do leitor, impedindo-o de acessar todas as perspectivas 

do texto ao mesmo tempo. Mas como a leitura se processa segundo a estrutura de 

tema e horizonte?De acordo com Iser “Tudo que vê, ou seja, em que se “fixa” em um 

determinado momento, converte-se em tema. Esse tema, no entanto, sempre se põe 

perante o horizonte de outros segmentos nos quais antes se situava.” (ISER, 1996, 

p. 181).           

 O tema é então o ponto da atenção do leitor durante a leitura. Nunca é fixo, 

pois o leitor se direciona por diferentes lugares em sua leitura. Dessa forma, na 

mudança de um tema para outro, o tema anterior torna-se horizonte. Sendo assim, o 

horizonte é formado por segmentos de temas passados da leitura. E por meio desse 

processo o texto estimula atos do leitor durante a leitura.  

A perspectiva adotada pelo leitor, além de ser guiada pela “estrutura de tema 

e horizonte”, também é portadora das expectativas do próprio leitor sobre o texto. 

Muito além da trajetória que o modo de leitura adotado pelo leitor, estão as 

informações externas sobre a leitura, experiências obtidas em outras leituras, 

idealizações e desejos do leitor. 

A interação ocorre no confronto da “estrutura de tema e horizonte” com as 

expectativas do leitor sobre o texto. É um confronto administrado por estratégias de 

seleção de repertório, no qual perspectivas do narrador, dos personagens e do 



 
 

próprio enredo se entrecruzam. É pelo entrelaçamento de perspectivas que ocorrem 

durante o ato da leitura que o leitor determina suas representações. Sendo assim, o 

leitor pode se direcionar na perspectiva da obra de modo a unir os horizontes, 

possibilitando maior reflexão de suas concepções de vida e visão de mundo, em 

meio a um diálogo que viabiliza sua atividade produtiva. 

 A leitura só se torna um prazer no momento em que nossa produtividade 
entra em jogo, ou seja, quando os textos nos oferecem a possibilidade de 
exercer as nossas capacidades. (ISER 1999, p.10). 

 
A produtividade tem relação com as representações que o leitor constrói 

durante a leitura, no reconhecimento dos elementos que anunciam sua 

possibilidade. A identificação dos elementos feitos pelo leitor articula a produtividade 

com o lazer, pois viabiliza alternar os planos e pontos de vista, oferecendo ao leitor o 

distanciamento de sua condição real. Desse modo, o leitor passa a refletir sobre si 

mesmo. Esse movimento dinâmico transforma o texto na consciência do leitor, 

aproximando-o mesmo do universo criado pela leitura.    

 É dessa forma, segundo Umberto Eco (2002, p.36), “que o texto, de forma 

mais ativa do que qualquer outra mensagem, requer movimentos cooperativos, 

conscientes e ativos da parte do seu leitor.” Como uma capacidade necessária para 

o procedimento, espera-se que o leitor se prontifique ao texto e opere de forma a 

concretizar seu sentido. 

Eco (2002) caracteriza o texto como uma cadeia de artifícios de expressão 

que devem ser atualizados pelo leitor. Essa atualização dá ao texto um caráter de 

incompleto, pois necessita da participação do leitor para concretização do seu 

sentido que, por sua vez, postula uma competência do mesmo. É justamente pelo 

fato de ser constituído por espaços “não ditos” os que requerem atualização por 

parte do leitor, que o texto difere em complexidade de outras formas de expressão. 

Sendo assim, o leitor, em sua operação de concretizar o sentido do texto, 

acaba por encontrar espaços em branco e frestas que o levam à participação. Como 

em um movimento de superação, o leitor busca preencher esses espaços de modo a 

construir uma representação coerente. 

O fato é que os espaços em branco e frestas a serem preenchidos são 

previstos pelo autor por dois motivos.  Ao descrever o texto como um mecanismo 

preguiçoso que vive da valorização de sentido empregada pelo leitor, Eco (2002) 

atribui ao autor a função de disponibilizar espaços para que tal ação ocorra. Outro 



 
 

motivo é que o texto, ao passar de sua função didática para estética, incentiva a 

iniciativa interpretativa do leitor.        

 Os espaços em branco deixados pelo autor são como ações estratégicas, que 

buscam a consolidação de seu discurso. Ao atribuir ao leitor a função de preencher 

e significar, o autor o chama para compor de forma natural a concretização de sua 

obra. O leitor passa a seguir um caminho invisível que, recém elaborado por sua 

singular capacidade criativa, irá levá-lo para os objetivos iniciais do autor. Dessa 

forma, o texto postula como condição indispensável, tanto uma potencialidade 

comunicativa como uma potencialidade significativa ao leitor.    

Partindo dessas potencialidades indispensáveis ao leitor, Eco (2002) elabora 

os conceitos de “leitor empírico” e “leitor modelo”. O leitor empírico (ou primeiro 

nível) utiliza-se do texto como recipiente para suas emoções pessoais, lendo o texto 

de várias formas e com diversas interpretações, sem se importar com a existência 

de alguma regra ou lei sobre como se deve proceder a leitura.  

O leitor modelo (ou segundo nível) é responsável por atualizar e movimentar-

se pelo texto conforme o autor em sua tarefa gerativa se movimentou. É um tipo 

ideal de leitor que o autor não “espera”, mas usa de artifícios para construí-lo em 

meio a textos com sentidos fechados ou abertos.  

Tanto leitor empírico como leitor modelo apresentam meios de consumo ou 

ainda “artes de fazer a leitura”, que se assemelham às do homem ordinário. O leitor 

empírico, em seu aparente uso desenfreado de interpretações e significações, se 

distancia dos interesses do autor, impondo-se contra a assimilação vigente. De 

modo generalista, ele reapropria-se do texto quando este se torna inteligível e 

facilmente representável, caso contrário ele deposita no texto a culpa de seu não 

entendimento.  

O leitor modelo percebe os rastros deixados pelo autor, seguindo-o de perto e 

de fato contribuindo para concretização do sentido do texto. Muito embora leve o 

título de leitor ideal por exatamente estar de acordo com o texto, ele é capaz de 

formas mais camufladas de subversão. Isso porque, mesmo reconhecendo seu 

papel ativo na criação e na continuidade do texto por entre os espaços em branco, é 

ele quem decide como esses espaços serão preenchidos e se de fato serão 

preenchidos. O reconhecimento de seu papel como leitor lhe permite certa liberdade, 

que por vezes contraria a concretização do sentido do texto.   



 
 

Se, de um lado, tanto leitores empíricos como leitores modelos fazem uso de 

táticas em seus modos de fazer a leitura, os autores usam de estratégias para 

conduzir essas leituras. Essas estratégias são maneiras camufladas e eficazes 

instituídas na própria construção do texto, no momento em que o autor decide se o 

texto será uma fonte de sentidos abertos ou fechados para seu leitor. Os sentidos 

fechados ou abertos representam as estratégias que o autor utilizou para conduzir a 

leitura. Em textos com sentidos abertos, o autor imprime sua estratégia de modo a 

regular os limites da participação interpretativa do leitor, prevendo sempre uma 

abertura para que ela ocorra. 

Só uma coisa ele tentará com a sagaz estratégia: que, por maior que seja o 
número de interpretações possíveis, uma ecoe a outra, de modo que não se 
excluam, antes, mas antes, se reforcem mutuamente. (ECO, 2002 p. 42).
  

 A abertura é uma estratégia assumida pela estrutura do texto de modo a 

orientar seu leitor modelo. As interpretações do leitor são bem vindas e estimuladas, 

de modo a despertar no leitor o sentimento de pertença à leitura que aumenta seu 

desejo de realização. Com um espaço maior para as interpretações há uma maior 

chance de que essas interpretações se complementem e componham o tema 

horizonte deixado proposto pelo autor. 

O texto aberto é uma estratégia sutil e convidativa utiliza da pelo autor, para 

direcionar seu leitor. O leitor modelo é capaz de seguir esse caminho, realizando, 

sempre que invocado, seu potencial criativo. O autor prevê esse trajeto, assim como 

trabalha seu leitor de modo a segui-lo. O leitor empírico, por outro lado, passaria por 

cima dos espaços ou ainda invocaria descomedido seu potencial criativo. Nesse 

sentido, a própria ação tática é difícil de ser percebida, uma vez que o leitor empírico 

não reconhece as regras do caminho por isso não prevê meios de corrompê-la, ele 

segue adiante seu caminho errante e aparentemente despretensioso.   

 Já os textos de sentido fechado são aqueles em que o autor pretende 

restringir interpretações e suposições não coerentes com o sentido determinado. 

Nesse caso, o convite à participação do leitor é subtraído, até mesmo extinto pelo 

autor. O texto fechado traz seu sentido como um único objetivo a ser alcançado pelo 

leitor desde seu início. Os espaços em branco deixados, muitas vezes, são 

preenchidos pelo próprio texto ou ainda não preenchidos. 

 Ainda que fechado, o texto não impede múltiplas interpretações, que embora 

possam ser desconexas dos objetivos do autor, possibilitam um sutil desfrute. Eco 



 
 

(2002) salienta que não há nada mais aberto do que um texto fechado, isso porque 

ao determinar um sentido fechado ao texto, o autor provoca no leitor uma leitura 

desvirtuada que não coopera para o sentido proposto.    

 Em um texto de sentido fechado, os princípios de uma ação estratégica e as 

práticas de resistência tática se tornam evidentes. A estratégia adotada pretende 

preservar a integridade representativa da obra, mas ao mesmo tempo pode levar o 

leitor a uma resistência violenta e radical. O autor imprime no texto seu objetivo a ser 

alcançado de forma rígida e minando as possibilidades de uma intervenção ativa de 

seu leitor. Cabe ressaltar que não só o leitor modelo, conhecedor de seus meios de 

participação interpretativa, pode provocar essa resistência. O leitor empírico, mesmo 

não percebendo os meios de participação interpretativa ou ainda fazendo uso 

descomedido dele, passa a resistir por meio de sua desistência. 

A diferenciação de um texto fechado de outro texto aberto se faz no que 

Roland Barthes (2004) chamou do limite da fruição e do gozo. Para Barthes, é o 

leitor quem admite se o texto será usado como fruição imaginativa ou se o texto será 

considerado como estratégia de estimulação interpretativa. Independente do texto, 

os limites da fruição e do gozo parecem ser definidos por uma dialética entre a 

estratégia do autor e a resposta do leitor. 

Assim como as maneiras de percorrer um bosque, descritas por Eco (1994), 

os leitores desfrutam de duas possibilidades, a primeira é experimentar um ou mais 

caminhos do bosque a fim de chegar ao destino, e a segunda é andar por esse 

bosque descobrindo trilhas acessíveis e outras não. As maneiras de percorrer um 

texto narrativo são parecidas. O leitor empírico quer saber como a história termina e, 

para isso, escolhe seu caminho e corre pelas páginas a fim de terminar a história. Já 

o leitor modelo pergunta “que tipo de leitor a história deseja que ele se torne”, ao 

mesmo tempo em que planeja descobrir os meios que o autor se utilizou para guiar 

sua leitura. É um verdadeiro exercício de leitura e releitura que leva à descoberta do 

autor e de seus objetivos, que, segundo Eco (1994), torna leitores empíricos em 

leitores modelos. 

A principal diferenciação dos dois meios de percorrer um texto está na 

percepção do leitor sobre as estratégias do autor. O leitor modelo administra sua 

euforia e interpretações por entre espaços deixados, alterando entre a descoberta e 

a exploração. Ele não irá encontrar logo na primeira leitura todas as estratégias 

deixadas pelo autor, mas como ele se dedica a descobrir trilhas acessíveis ou não, 



 
 

está dispondo-se a avançar e voltar por seus caminhos. O leitor modelo é a 

condição de êxito, de modo que o texto seja atualizado em seu conteúdo potencial.

  O leitor empírico pretende terminar a leitura de sua obra mesmo sem 

saber os objetivos de seu autor. Ele é capaz de levantar questionamentos sobre a 

obra, mas corre para chegar à última página esperando alguma resposta. Ao chegar 

ao fim, tendo encontrado ou não respostas, acaba tomando sua experiência como 

definitiva e discriminatória. O leitor empírico também lança a hipótese de seu autor 

modelo, tomando como ferramentas as estratégias deixadas pelo texto. Tal hipótese 

nem sempre é clara, pois o leitor modelo ofusca o autor empírico por meio de 

notícias que já tem do autor enquanto sujeito da enunciação. Obras anteriores, 

experiências narradas por terceiros, são informações que contribuem para a 

distorção do autor empírico. 

Leitores modelos ou empíricos, independentes de suas formas de caminhar 

por entre textos fechados ou abertos, estão submetidos às estratégias de seus 

autores. É nesse ponto que reside o questionamento de Certeau sobre a prática da 

leitura. De que modo um texto, constituído de elementos codificados a serem 

significados pelo leitor, torna-se distante do próprio leitor. Constantemente, os 

leitores passam a ser acusados de infidelidade e culpados pelas pobres 

interpretações por exatamente não acharem o ouro deixado pelo autor.   

 Nesse ponto, é necessário especificar por quem esse ouro está sendo 

descoberto, ou seja, a qual objetivo a leitura está servindo. O ouro diz respeito às 

interpretações e sentidos vislumbrados como mais coerentes, que levam em 

consideração a tradição literária e a fortuna crítica da obra e passam a constituir um 

crivo sobre leitura. Leituras propostas pelos colégios em atividades de sala ou em 

exames avaliativos passam a adotar esse crivo que tende a descartar as 

interpretações não condizentes, sentidos dispersos e usos desconexos. Uma ação 

estratégia que se utiliza do lugar e do espaço de ensino para articular seu poder.

 Ao estabelecer um crivo sobre a prática da leitura, vários são os efeitos 

colaterais. Temas, estilos literários, autores também passam a ser hierarquizados, 

identificando seus leitores como mais ou menos habilitados. Por fim, tanto sentidos, 

interpretações como preferências pessoais passam a compor um leque de leituras 

aceitas ou não.         

 Certeau (2007) pontua que achar o ouro escondido em nada reflete a 

produtividade do leitor, mas sim o modo de como a instituição determina sua relação 



 
 

com o texto. Os leitores são como caçadores na busca de bens para usufruir e, por 

meio da pluralidade de suas leituras, tornam o texto uma verdadeira “reserva de 

caça”, um pretexto para a existência de uma lei que legitime a interpretação 

capacitada, literal e autorizada. A criatividade do leitor passa a ser controlada e, 

desse modo, uma relação de força é instalada sobre a prática da leitura, que agora é 

sujeita à interpretação de poucos leitores capacitados que conseguem extrair do 

texto seu sentido literal.   

Eco (2004), no livro Os limites da interpretação, argumenta que nem todas as 

leituras são igualmente válidas e que algumas passam inclusive a ser erradas, pois 

revelam um único aspecto da obra em detrimento de vários outros aspectos 

presentes. Isso significa que, tanto para uma interpretação canônica, como para 

uma interpretação livre, determinados aspectos são postos em evidência e outros 

são desconstruídos. O fato é que Eco, na continuidade de sua obra, também admite 

que o uso livre de um texto pode gerar interpretações coerentes e criativas, por meio 

da desconstrução das interpretações consideradas cânones.    

 A postura ambígua já havia sido apresentada por Chartier (1996), que 

concebe a leitura como uma atividade de apropriação, invenção e produção de 

significados, que implicariam no reconhecimento da liberdade do leitor, mas que 

também são cercadas das limitações da prática em leitura.  O leitor é de fato livre 

para usar o texto e dele fazer as interpretações que desejar ou ele apenas responde 

a estruturas textuais? 

Defender a interpretação de um texto contra o uso dele não significa que os 
textos não possam ser usados. Mas o livre uso deles nada tem a ver com 
interpretação, visto que interpretação e uso sempre pressupõem uma 
referência ao texto fonte. (ECO, 2004, p.18). 
  

O texto é o parâmetro de suas interpretações, por isso é necessário usar uma 

linguagem crítica que permita comparar o texto com sua história e a interpretação. 

Mesmo que os textos literários apresentem variadas interpretações de suas 

narrativas, nem toda interpretação é possível, isso porque o valor do texto é um 

elemento regulador de interações. A “estrutura de realização do texto” constitui o 

valor estético da obra, o meio pelo qual o leitor constrói suas representações. 

 O papel do leitor representa, sobretudo, uma intenção que apenas se 
realiza através dos atos estimulados no receptor. Assim entendidos, a 
estrutura do texto e o papel do leitor estão intimamente ligados. (ISER, 
1996, p.75)  
    



 
 

Essa intimidade entre o texto e o leitor é do que se constitui o objetivo do 

texto literário, que mais do que um potencial a ser lido vive da interação de ambos, 

por meio da imaginação e da cooperação interpretativa. Essa relação é vista nos 

espaços em branco deixados pelo autor. Iser (1996) não supõe que os espaços 

sejam apenas um potencial de indeterminações a serem concretizadas, pois não 

precisam ser necessariamente cobertos, podendo existir como um meio de articular 

o imaginário do leitor com as mudanças de perspectivas.     

  Nesse sentido, os espaços vazios representam uma quebra de expectativas, 

no qual o não dito é o marco de referência, um ponto de partida para o leitor 

exercitar sua capacidade criadora, reorganizando representações e panos de fundo. 

“Os lugares vazios incorporam os ‘relés do texto’ porque articulam as perspectivas 

de apresentação, possibilitando a conexão dos segmentos textuais” (ISER 1999, p. 

126). Os espaços vazios são relações em potencial que vão sendo projetadas pelo 

leitor. Quanto maior a quantidade de espaços vazios, maior vai ser o número de 

imagens construídas pelo leitor. 

É nesse sentido que os espaços vazios se apresentam, como uma falta de 

referências que estimula a capacidade criativa do leitor, pois: 

[...] obrigam o leitor a dar vida própria à história narrada; ele começa a 
conviver com os personagens e a participar dos acontecimentos que os 
afetam. Pois a falta de informações sobre a continuação da história 
relaciona o leitor aos personagens, sendo que o futuro destes lhe parece 
ainda incerto, o que fundamenta um horizonte vazio ‘em comum’ e assim a 
possibilidade de inter-relação (ISER, 1999, p. 140). 

 

Como estímulos de representação, os espaços vazios conduzem a 

participação do leitor e [...] funcionam como estrutura auto-reguladora; o que por 

eles é suspenso impulsiona a imaginação do leitor; trata-se de ocupar através de 

representações o que é encoberto (ISER, 1999, p. 144).     

 A isso Iser batiza de leitor implícito, um tipo de leitor que constitui a própria 

estrutura da obra. [...] não tem existência real, pois ele materializa o conjunto das 

pré-orientações que um texto ficcional oferece, como condições de recepção, a seus 

leitores possíveis (ISER, 1996, p. 73). Em sua teoria, o conceito de leitor implícito é 

compreendido como uma estrutura textual que aponta “pistas” para a condução da 

leitura.            

 O leitor implícito não possui uma existência real, ele emerge do texto na 

medida em que o mesmo solicita sua presença. O leitor implícito é evocado sempre 

que o leitor, durante a prática real da leitura, necessita das experiências emanadas 



 
 

durante o ato da leitura. Como nos espaços em branco deixados propositalmente 

pelo autor, a organização do texto prevê os efeitos da leitura sobre o leitor e os 

evoca sempre que necessário.          

 É nesse ponto que o leitor tem um papel efetivo na realização da leitura, pois 

embora o texto preveja os efeitos sobre o leitor, é o leitor, por meio de suas 

particularidades, quem possibilita a realização do texto. Sendo assim, o texto é 

organizado de modo a antecipar os efeitos previstos pelo leitor, mas os elementos 

selecionados para dar sentido ao texto e sua própria atualização são particulares de 

cada leitor. As diversas interpretações de um mesmo texto evidenciam que as 

seleções subjetivas não são iguais e que variam segundo uma compreensão 

intersubjetiva.  

Com isso, Iser propõe a ideia de que as relações que o leitor faz não são 

determinadas por estruturas de apelo presentes no texto, uma vez que as estruturas 

precisam do leitor para existir, caso contrário, não passarão de sua condição de 

artefato artístico para obra de arte. As estruturas provocam efeitos por meio do 

sentido que projetam e que ali deve ser depositado. O efeito coincide com a 

concretização desejada, seja ela proposta pela obra ou pela experiência do leitor.  

De uma lado o efeito condicionado pela obra que transmite orientações 
prévias e, de certo modo, imutáveis, porque o texto conserva-se o mesmo, 
ao leitor; de outro a recepção, condicionada pelo leitor, que contribui com 
suas vivências pessoais e códigos coletivos para dar vida à obra e dialogar 
com ela. Dessa forma a concretização depende da introjeção do receptor. 
As informações dadas pelo texto se impõem sobre o leitor, cujas 
predisposições não têm força suficiente para alterar ou afetar a estrutura 
básica de uma obra de arte.  (ZIBERMAN, 2009, p. 65). 
  

É sobre esse ponto que o leitor implícito, fundado pela objetividade da obra, 

encontra o leitor explícito, repleto de condições subjetivas e condicionamentos 

sociais, de modo a fundirem os horizontes, que por sua vez concretizam o sentido. 

Normas sociais, históricas e culturais trazidas pelo leitor são um repertório de 

normas extraliterárias, um pano de fundo para a obra, ao mesmo tempo em que o 

texto literário faz uso de repertório de normas de seu leitor implícito. É por meio da 

leitura que ambos os repertórios são confrontados.     

 Esse é um dos maiores postulados que Iser formulou em sua Estética da 

Recepção. A obra literária é comunicativa desde sua estrutura e depende do leitor 

para constituir o sentido, que não corresponde a algo imutável e universal, pois pode 

ser alterado de acordo com a época e a sociedade específica. Com isso, a obra 

literária dialoga com outros tempos históricos, diferentes públicos, sem perder seu 



 
 

aspecto inovador. Novos repertórios são apresentados com o passar dos tempos 

que, impreterivelmente, modificam a forma do texto.      

 Como o sentido e a experiência da leitura não podem ser estocados, o leitor, 

por meio da leitura, vivencia a constante ressignificação de suas experiências. 

Certeau (2007) argumenta que, diferente da escrita, que acumula e estoca 

produções, resistindo ao tempo pelo estabelecimento de lugares que multiplicam sua 

produção pelo expansionismo da reprodução, a leitura não tem lugar, não possui 

garantias sobre o tempo. Por não possuir lugar, o leitor se posiciona 

simultaneamente dentro e fora das relações de força, misturando e associando com 

textos que desperta e habita, sem nunca ser seu proprietário.  

Nesse sentido, Chartier e Hebrand (1998) problematizam o modelo binário 

proposto por Certeau, uma vez que as práticas de consumo também implicam na 

dimensão estratégica, na ocupação de um lugar para si. O leitor ao caçar sob a 

contingência do espaço do texto elabora como quer ou como pode sua leitura, 

demarcando com os olhos a busca por um sentido. A concepção da dimensão 

estratégica do consumo, sobretudo dentro das práticas de leitura, constitui o 

“paradigma da atividade tática”.      

Trata-se de uma operação de caça que não deixa marcas por onde passa, ao 

mesmo tempo que também produz seus próprios encaminhamentos que dão 

existência ao texto. Dessa forma, a leitura alterna-se entre ações táticas e 

estratégicas, ora praticadas pelos leitores, ora praticadas pelos autores. A forma 

com que essas ações se alternam pode ser evidenciada na teoria da Estética da 

Recepção proposta por Iser. Ao buscar compreender a experiência na relação e 

interação texto e leitor, o autor postula que o texto, ao mesmo tempo em que 

concebe a liberdade para seu leitor, exerce também uma coerção sobre ele. A 

liberdade da leitura reside no fato de que o texto tem caráter aberto e inacabado, 

sendo recheado de espaços em branco que incentivam o poder imaginativo do leitor, 

transformando-o em um cooperador ativo.       

 O ato coercitivo reside no modo de como a leitura é enquadrada, pois a 

comunicação entre texto e leitor só é possível por meio dos códigos, valores e 

referências comuns, que fundam o horizonte do texto. O próprio fato de o texto estar 

ancorado num momento da história literária, pertencer a um gênero que obedece a 

códigos específicos (romance, literatura infantil...) e ser publicado por editoras 

específicas, enquadram a prática da leitura.     



 
 

 Elementos do livro como o prefácio, prólogo e advertências também são 

sinais que orientam a prática da leitura, que, por sua vez, acaba travando os desvios 

dos leitores. A própria materialidade do livro, segundo Chartier (1993), conduz o 

leitor a uma leitura específica: capas, tipo de grafia, paginação, ilustrações são 

formas de introdução a um texto, que, por fim, induzem à leitura.  

Dessa forma, a leitura alterna entre uma ação tática e, por outro lado, 

estratégica. O mesmo acontece com a escrita, o autor é um estrategista que em 

lugar próprio arma seu exército de signos que, ordenados pelo seu desejo, devem 

cativar a todos que põem os olhos sobre o texto. Além das ações estratégicas, o 

autor também prevê em seus textos alguns desvios por parte do leitor e tenta 

redirecioná-los a seu favor. A consciência por parte do autor acerca dos futuros 

desvios que serão efetuados pelo leitor é proveniente de sua própria subversão das 

estratégias que utilizou para construir o texto. Desse modo, a escrita também 

apresenta suas táticas e astúcias, das quais o autor se utiliza para prever efeitos e 

construir seu texto. 

A leitura é o encontro do texto com o leitor. Por isso, o mesmo texto pode ser 

objeto de diversas leituras, até contrastantes, não existindo uma única interpretação 

“correta”. Por outro lado, de modo algum as interpretações são infinitas, pois a 

estrutura do texto é quem guia seu leitor. Entre a livre interpretação e o sorrateiro 

caminho a ser seguido, a leitura alterna-se entre liberdade e coerção. 

Independente dos processos que articula, Chartier e Hebrand (1998) lembram 

que Certeau localiza a leitura dentro das “artes de fazer táticas”, sejam elas 

ingênuas, iluminadas, desenvoltas ou subversivas, que incluem os escritos de 

disseminação em massa da contemporaneidade. Cada vez mais a leitura tem-se 

articulado a outras formas de consumo, o que tem popularizado a prática por meio 

da segmentação dos nichos de mercado. A diversidade de livros, jornais, revistas e 

a infinidade de plataformas virtuais disponíveis compõem o leque de possibilidades 

dos leitores.   

Tamanha disseminação dos meios de leitura a tem tornado um ato cada vez 

menos público e institucional e mais uma atividade de prazer privada, um consumo 

que não precisa prestar contas. Muito embora as instituições de ensino ainda 

planejem suas ações em leitura baseadas nas obras de tradição literária, suas 

propostas passam a ser questionadas por justamente não darem espaço a novas 

leituras. Um verdadeiro campo de batalha é formado à medida que as prescrições 



 
 

orientadoras de ensino e as preferências pessoais dos leitores se confrontam. 

 Mais do que questionar as leituras que têm sido feitas, analisando apenas o 

valor estético pelo viés da cultura erudita classificando-as em mais ou menos 

representativas, a atenção se volta para a forma com que a leitura é feita. Dar 

atenção aos direcionamentos e apontamentos apresentados pelos leitores é atribuir 

suas experiências como indícios da representatividade da leitura. Nesse aspecto, as 

táticas e astúcias dos leitores podem ser identificadas e suas produções caseiras 

apontadas.           

 Após o delineamento de quem é o leitor e de como se configura sua prática 

em leitura, segundo uma perspectiva que não aceita a passividade de consumo, 

volta-se para a questão “em que se fundam as contravenções na leitura dentro de 

um espaço organizado?”. Para responder a tal questionamento, o próximo capítulo 

tratará de expor quais são as leis e valores que organizam o espaço, no caso, as 

instituições de ensino.   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

3. INSTRUMENTOS REGULADORES 
 

A descrição dos documentos que orientam as práticas pedagógicas tem como 

objetivo possibilitar a análise de suas contravenções por parte dos envolvidos na 

pesquisa. Os documentos aqui apresentados foram descritos no Plano Político 

Pedagógico da instituição pesquisada como fundamentais na elaboração do 

currículo e na orientação das práticas de ensino. 

Mantem-se o foco nas orientações sobre leitura dos documentos que tratam 

do ensino médio, especificamente o segundo ano. A preferência pelo ensino médio 

deve-se ao fato de que há uma expressiva mudança no trato da leitura entre o 

término do ensino fundamental e o início do ensino médio. A mudança diz respeito à 

diferença do nível da leitura e o modo como ela é trabalhada entre os dois períodos. 

 O ensino fundamental possui uma postura mais aberta e menos sistemática 

nas escolhas dos livros, que flutuam entre a literatura infanto-juvenil e as obras 

“canônicas”. No ensino fundamental, a leitura é apresentada ao aluno, que irá 

desenvolver atividades que possibilitem o entendimento de dinâmicas básicas do 

texto.            

  Já no ensino médio, a escolha é mais sistemática e dá exclusividade às 

literaturas ditas “canônicas”. A leitura é trabalhada segundo uma visão crítica do que 

se lê. São promovidas reflexões sobre a interpretação, autor e contexto de produção 

das obras de modo a complementar o entendimento da leitura como prática social. É 

partindo dessa informação trazida pelo documento que a prática da leitura dos 

alunos de ensino médio será analisada.  

O capítulo é divido em três seções: a primeira trata da descrição dos 

documentos prescritivos da educação utilizados para orientar os métodos de 

trabalho e os objetivos dentro das instituições de ensino. A seção aponta o modo 

como a atividade da leitura é concebida e atrelada às práticas de ensino.  

Na segunda seção, as orientações sobre leitura são contrapostas ao discurso 

de dois professores da matéria de língua portuguesa. No relato, os entrevistados 

argumentam sobre as propostas dos documentos, assim como posicionam suas 

experiências em sala de aula. 

Na terceira seção, será tratada a definição do conceito de leituras literárias e 

leituras anárquicas, citadas pelos documentos prescritivos e suas extensões, como o 

“Caderno de conhecimentos em literatura” e o “Guia do livro didático”. As 



 
 

denominações de leituras anárquicas e leituras literárias serão analisadas segundo 

os conceitos de táticas e estratégias, propostos por Certeau. 

3.1 ORIENTAÇÕES SOBRE LEITURA 
 

Objetiva-se nesta seção discutir as orientações sobre a leitura contidas nos 

documentos oficiais da educação básica, especificamente no Ensino Médio. Cabe 

salientar que a descrição dos documentos foca nas orientações sobre leitura de 

modo geral e não dentro de uma disciplina específica. Essa postura objetiva uma 

maior compreensão dos direcionamentos dados à leitura por parte dos documentos. 

 De início, é necessário fazer uma breve explicação dos novos paradigmas da 

educação que levaram à proposta de reformulação da educação nacional. Os novos 

paradigmas dizem respeito ao interesse do papel da educação como promotora do 

desenvolvimento de um cidadão crítico e reflexivo sobre as práticas sociais. Tal 

visão incidiu diretamente na formulação e na organização de novas práticas 

educacionais, e nas concepções sobre o trabalho com a leitura.    

 O Ensino Médio faz parte da Educação Básica e tem como bases legais dois 

documentos: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996 e o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 

10.172/2001, que estão de acordo com a Constituição da República Federativa do 

Brasil.            

 O caráter de formação básica do Ensino Médio é prescrito no artigo 21 da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), e dessa forma, 

também passa a ser incluído no artigo 210 da Constituição Federal de 1988, que 

prevê: “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 

nacionais e regionais” (BRASIL, 1988).        

 O artigo, embora não aponte os conteúdos mínimos a serem fixados, 

apresenta a preocupação em garantir uma base comum para a educação nacional. 

Tal proposta é apresentada pelo artigo 9º inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional:  

IV -estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 



 
 

conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 
(BRASIL,1996). 

Para atingir esse objetivo, no ano de 1988, foi instituído pelo Ministério da 

Educação e do Desporto, por meio da Lei de Diretrizes e Bases, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, que correspondem à direção que 

propostas e medidas devem ser tomadas.       

 As Diretrizes Curriculares Nacionais são normas obrigatórias para a 

Educação Básica, apresentam recomendações sobre os conteúdos que norteiam 

competências e metodologias, a fim de auxiliar o planejamento curricular dos 

sistemas e de suas escolas de Ensino Médio.  Com isso, de acordo com o artigo 26 

da Lei de Diretrizes e bases da Educação, o currículo passa a “ter uma base 

nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela” (BRASIL, 

1996). 

Com a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais foi possível a 

elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 

organizados em 1999 pelo Ministério da Educação, por intermédio da Secretária de 

Ensino Médio e Tecnologia (SEMCT), partindo dos princípios da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) para o Ensino Médio são basicamente 

as Diretrizes Curriculares Nacionais separadas por disciplinas, que apresentam um 

perfil de currículo apoiado em competências básicas para a inserção de nossos 

jovens na vida adulta.         

 Os PCN’s (BRASIL, 2000b) foram os primeiros documentos a apresentar 

direcionamentos específicos dentro de cada disciplina. Anunciados como claros e 

didáticos teriam o objetivo de auxiliar a elaboração dos currículos escolares e servir 

de instrumento de reflexão sobre vivências na educação. O documento é fundado 

pela ótica da contextualização e da interdisciplinaridade, sendo esses dois 

elementos propostos como uma medida de significação do conhecimento escolar. 

 As medidas de contextualização e interdisciplinaridade surgem como 

propostas metodológicas para entender os novos objetivos da educação. A 

contextualização tem como objetivo explícito modificar a condição do aluno 

enquanto expectador passivo, levando-o a uma aprendizagem significativa, que, por 



 
 

sua vez, se apresentaria como um conjunto de conhecimentos interdisciplinares.

 Com o intuito de viabilizar a contextualização e interdisciplinaridade, os 

documentos apresentam uma divisão do conhecimento em três áreas – Linguagens, 

Códigos e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias 

e Ciências Humanas e suas Tecnologias.       

 A divisão por áreas tem como base o agrupamento dos conhecimentos que 

compartilham em comum, sendo essa uma explícita indicação de método para o 

trabalho e interdisciplinar. No âmbito de cada disciplina, são propostos conceitos e 

temas que constituem elementos curriculares de competências e habilidades a 

serem trabalhadas. A proposta de um currículo baseado em competências e 

habilidades viria superar o ensino baseado no acúmulo de informações.  

 As competências e habilidades propostas para cada área são: Comunicar e 

Representar; Investigar e Compreender; Contextualizar Social ou Historicamente os 

Conhecimentos. Cabe pontuar que os documentos não apontam uma definição 

específica sobre o que são exatamente as competências e as habilidades, apenas 

descrevem de modo amplo os objetivos a serem alcançados dentro de cada 

disciplina.           

  A nova concepção de currículo proposta pelos PCN’s (BRASIL, 2000b) 

viabilizaria a interdisciplinaridade e a contextualização por meio da articulação de 

competências e habilidades. A partir desse momento, a descrição irá manter o foco 

na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, pois essa é a única seção em 

que o documento apresenta orientações sobre o trabalho com leitura dentro dos 

currículos escolares.         

  De acordo com as Bases Legais dos PCN´s (BRASIL, 2000a), a área de 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias trata dos conhecimentos relacionados à 

língua portuguesa, língua estrangeira, informática, atividades esportivas e artes, 

incluindo a literatura. Sendo assim, o documento situa a leitura dentro do estudo da 

linguagem, definida como parte do contexto social dos alunos como construtora e 

transformadora de significados sociais. Especificamente, a atividade em leitura é 

citada dentro da disciplina de língua portuguesa e intimamente ligada ao trabalho 

com o ensino da literatura.  

Os PCN’s anunciam a quebra da ideia da leitura como um ato mecânico e 

abstrato, concepção essa que havia guiado o ensino até a proposta de reformulação 

da educação. Segundo o documento, antes da reforma da educação, o ensino da 



 
 

leitura era voltado exclusivamente para a decodificação de letras, em que a 

compreensão do que se lia era entendida como efeito natural do processo de 

decodificação.            

 De acordo com o documento, tal postura teria levado a formação de leitores 

especialistas em diversas leituras, ao mesmo tempo em que os tornava incapazes 

de compreender os textos. Na tentativa de superar as práticas de leituras antigas, os 

PCN’s (BRASIL, 2000b) passaram a apresentar a leitura como uma prática social, 

que por sua vez deveria ser trabalhada da forma mais condizente com esse 

discurso.            

 A proposta partia do pressuposto de que fora das salas de aula a leitura é 

uma via de acesso a todo tipo de ação cotidiana, que mesmo tão presente não se 

faz repetitiva, por exatamente incidir em uma gama infindável de situações. Nesse 

sentido, a própria diversidade da leitura seria um elemento estimulante para ser 

trabalhada. De modo geral, os PCN’s (BRASIL, 2000b) citam o interesse na 

formação de leitores, mas não fazem explicações aprofundadas sobre o trabalho 

com a leitura e nem indicações precisas do tipo de leitura que desejam.  

 Ao que se apresenta, o documento apenas pretende estabelecer um 

parâmetro para o ensino fundado na nova concepção da educação nacional.  O 

modo genérico com que os posicionamentos são feitos aponta o desconhecimento 

prático da nova proposta.  

A necessidade de expandir discussões e descrever mais objetivamente os 

interesses e as propostas contidas nos PCN’s foi logo sendo apresentada por 

educadores de todo o país. Dessa forma, no ano de 2002, foram elaborados os 

Parâmetros Curriculares Nacionais MAIS. Os PCN’s+ (BRASIL, 2002) são 

orientações complementares dos PCN’s, visam reforçar a ideia da articulação dos 

conhecimentos de forma contextual e interdisciplinar, oferecendo também 

informações estratégias que possam ser usadas por professores. 

No primeiro momento, os PCN’s + (BRASIL, 2002) pretendem explicitar 

apontamentos que ficaram sem definições pelo documento anterior. É o caso do 

conjunto de competências e habilidades, descritas anteriormente como método que 

superaria a concepção de acúmulo do conhecimento. Para o novo documento, as 

competências são entendidas como uma articulação coerente de habilidades, não 

são graduadas e nem se hierarquizam, “como metáfora, poder-se-ia comparar 

competências e habilidades com as mãos e os dedos: as primeiras só fazem sentido 



 
 

quando associadas às últimas.” (BRASIL, 2002, p.16).Novamente, o conjunto de 

competências e habilidades não ganha uma definição clara, o que passa a ser 

reconhecido pelo próprio documento como uma condição natural do conhecimento 

humano.            

 No que diz respeito à orientação sobre leitura, os PCN’s+ (BRASIL, 2002) 

direcionam as atividades para dentro da disciplina de língua portuguesa, em que 

explicitam o interesse na formação de leitores.  O documento sugere o trabalho com 

diferentes textos como forma de estabelecer relações dialógicas entre 

conhecimentos. Essas relações seriam elementos de enriquecimento para o ensino, 

pois dariam espaço a textos de diferentes gêneros, propiciando ao aluno um 

momento para o reconhecimento de características que singularizam e assemelham 

tais textos. 

A concepção de leitura se volta para um processo de construção de 

significado do texto pelo leitor, que por sua vez é trazido nas relações que são 

estabelecidas com o meio. Com essa postura, o documento destaca a participação 

do meio na formação do leitor não só como um pano de fundo em que afloram 

relações e significados, mas como um lugar onde a leitura se faz presente 

cotidianamente.  

Se, na sala de aula, o estudante analisa textos com os quais convive fora da 
escola, as relações que faz entre os conteúdos disciplinares e sua vivência 
tornam-se muito mais significativas. Não se pode relevar a importância de 
suportes diversos do livro – cuja leitura é tão cobrada nas aulas de literatura 
– e se estendem à revista, ao jornal, à enciclopédia, ao outdoor, para citar 
apenas alguns. Somente como leitores de múltiplostextos os alunos 
desenvolverão a contento sua competência textual.(BRASIL, 2002, p.78) 

 

A pluralidade da leitura presente no dia a dia é elemento de conexão entre a 

vida social fora e dentro da sala da aula. Dessa forma, o conhecimento seria 

alcançado por meio das relações pertinentes ao universo do aluno, o que tornaria a 

leitura e a interpretação do mundo um ato de diálogo.  

O documento pressupõe que o funcionamento básico da língua portuguesa foi 

aprendido ao longo do ensino fundamental, cabendo ao ensino médio oferecer a 

“compreensão mais aguçada dos mecanismos que regulam nossa língua, tendo 

como ponto de apoio alguns dos produtos mais caros às culturas letradas: textos 

escritos, especialmente os literários” (BRASIL, 2002, p. 55).  

Com isso, os PCN’s+ apontam que o trabalho com a leitura deve ser voltado 

para concepções críticas, o que incide diretamente em seu objetivo: a formação de  



 
 

leitores competentes. No que diz respeito às competências e habilidades que 

englobam as práticas em leitura, é proposto: 

[...] o ensino de Língua Portuguesa, hoje, busca desenvolver no aluno seu 
potencial crítico, sua percepção das múltiplas possibilidades de expressão 
lingüística, sua capacitação como leitor efetivo dos mais diversos textos 
representativos de nossa cultura. (BRASIL, 2002, p. 55).  
 

Nesse momento, cabe salientar que, assim como os PCN’s, os PCN’s+ 

direcionam o trabalho com a leitura para dentro do ensino da literatura, o que acaba 

por dispor uma prevalência dos textos literários nas atividades em sala. Segundo os 

documentos, a prevalência de tais obras surge da suposição de que atividades em 

leitura já tenham sido trabalhadas no ensino fundamental, o que tornaria os alunos 

aptos para leituras mais complexas. 

Diferente das atividades de leitura do ensino fundamental, em que o texto era 

concebido dentro dos limites propostos pelo autor, no ensino médio o aluno é 

estimulado para uma análise além do texto. O documento cita que essa medida 

possibilita ao aluno compreender o trabalho com leitura literária de uma forma mais 

significativa, pois não incide diretamente em um exercício de erudição e estilo, mas 

em uma forma da representação simbólica das experiências humanas. 

Os PCN’s+ (BRASIL, 2002) orientam que esses textos sejam trabalhados 

paralelamente com modalidades comuns ao contexto do aluno, como letras de 

músicas, revistas em quadrinhos e filmes. A orientação parte do princípio de que os 

alunos se sentiriam mais atraídos pelas atividades em sala. Ainda há a indicação de 

que a escolha das modalidades seja guiada por uma postura crítica, para não haja 

uma aceitação irrestrita de tudo sem que se discuta seu valor estético. Nesse 

momento, o documento destaca a importância do professor como mediador do 

conhecimento, sendo ele o responsável por escolher textos apropriados e orientar 

seus alunos na leitura crítica.   

Tanto os PCN’s e os PCN+ buscam esclarecer os novos objetivos propostos 

para o Ensino Médio, mas devido às dificuldades em sua interpretação, foram 

publicadas em 2006 as Orientações Curriculares para o Ensino Médio. As 

orientações foram elaboradas por equipes técnicas dos Sistemas Estaduais de 

Educação, professores e alunos da rede pública e representantes da comunidade 

acadêmica. Em sua descrição, salientam não se tratar de um manual a ser seguido, 

mas sim um instrumento de reflexão da prática docente.    

 O documento aborda recortes dos PCN’s e dos PCN’s+, criticando e refletindo 



 
 

sentenças que constantemente geravam dúvidas nas práticas de ensino. Sobre o 

trabalho com a leitura, o documento reafirma o interesse na formação de leitores dos 

mais diversos gêneros e principalmente capazes de apreciar leituras mais 

complexas como as de tradição literária.  O documento retoma o objetivo do ensino 

médio em desenvolver uma leitura crítica, fundada no diálogo, de modo a dar 

continuidade às práticas em leitura iniciadas no ensino fundamental. 

Tais atividades[...]devem focalizar, no caso da leitura, não apenas a 
formação ou consolidação do gosto pela atividade de ler, mas sim o 
desenvolvimento da capacidade de compreensão do texto escrito. 
(BRASIL, 2006, p.37) 
 

Nesse sentido, as atividades em leitura seguem as propostas de 

contextualização e interdisciplinaridade do conhecimento apontado pelos 

documentos anteriores, e de forma pontual, expõem o interesse de que as 

atividades sejam voltadas para os textos literários. As Orientações Curriculares 

destinam um capítulo aos “Conhecimentos em Literatura”, no qual se dedicam a 

expor as reflexões e orientações para o ensino da leitura voltado para o texto 

literário. Esse capítulo em específico será tratado na ultima seção.  

 Os documentos prescritivos de âmbito nacional levaram à elaboração de 

outros documentos na esfera estadual. Embasados nos PCN’s e suas extensões, as 

Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (2008) são fruto de quatro anos de 

pesquisa dos professores da Rede Estadual de Ensino da Educação Básica do 

Paraná.  

As Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (PARANÁ, 2008) concebem a 

leitura como um ato dialógico, uma prática discursiva entre aluno e as demandas 

sociais. Novamente a leitura se apresenta como atividade interativa do sujeito com o 

meio, cabendo à instituição de ensino possibilitar ao aluno o contato com as 

diferentes esferas sociais e suas produções.     

 Nesse ponto, o documento também se refere aos gêneros discursivos 

preferidos pelos alunos, que devem ser relevados e relacionados com as práticas de 

ensino na sala de aula. É nessa dimensão dialógica e discursiva que o documento 

propõe o trabalho com a leitura. Entende-se que práticas discursivas vão além dos 

textos escritos, englobando: 

 [...] (as artes visuais, a música, o cinema, a fotografia, a semiologia gráfica, 
o vídeo, a televisão, o rádio, a publicidade, os quadrinhos, as charges, a 
multimídia e todas as formas infográficas ou qualquer outro meio linguageiro 



 
 

criado pelo homem), percebendo seu chão comum (são todas práticas 
sociais, discursivas) e suas especificidades (seus diferentes suportes 
tecnológicos, seus diferentes modos de composição e de geração de 
significados) (FARACO, 2002, p.101). 

Essas múltiplas leituras propostas viabilizariam o envolvimento do aluno com 

as práticas discursivas nas diferentes esferas sociais, levando ao atendimento de 

que o leitor é sujeito ativo desse processo. Nesse momento, o documento salienta a 

importância do professor para o andamento efetivo desse processo. O professor é 

trazido como mediador dos alunos com suas leituras, o responsável por proporcionar 

estratégias que levem o aluno a uma leitura significativa.  

Ao se propor trabalhar com uma pluralidade de gêneros discursivos, a figura 

do professor como mediador torna-se fundamental, caso contrário, como salienta o 

documento, a grande diversidade de gêneros pode levar o aluno a uma aceitação 

irrestrita de qualquer leitura, assim como da completa liberdade de sua 

interpretação. Assim como foi citado anteriormente pelos PCN’s+ e pelas 

Orientações Curriculares Nacionais, a figura do professor leitor é indispensável para 

o trabalho com a leitura.         

 Dentro das DCE´s, o objetivo do ensino da leitura é exposto de forma mais 

aprofundada do que nos documentos anteriores. Não há por parte do documento 

uma completa relação entre o trabalho com a leitura e o ensino da literatura, embora 

o interesse pela leitura literária seja citado diversas vezes. Segundo as DCE´s, o 

trabalho é voltado para o “ato da leitura em si”, sendo ele uma via de acesso ao 

mundo que possibilita compreender diferentes aspectos de nossa sociedade.  

 O “ato da leitura em si” não deve ser confundido com a simples decodificação 

de palavras, como exposto anteriormente pelos PCN´s, mas como “ato de recepção” 

que depende da capacidade significativa do leitor. A leitura é uma atividade 

cotidiana, um acontecimento social que deve ressaltar as vivências do sujeito no 

meio em que está inserido. Nesse sentido, a leitura se constitui em um diálogo entre 

texto, leitor e o contexto.         

  De fato, os PCN’s foram catalisadores das mudanças propostas para a 

educação, pois geraram uma série de releituras e reflexões sobre suas propostas. A 

constante elaboração e reformulação dos documentos apontam para um 

amadurecimento dos objetivos e propostas para o ensino médio. Isso é evidente se 

comparada a forma com que a leitura é tratada nos PCN´s de 2000 e nas DCE´s de 

2008. 



 
 

Os PCN’s e os PCN’s+ postulam que o principal objetivo do trabalho com a 

leitura é a formação de leitores competentes. O documento trata de se referir ao 

“trabalho com a leitura” em oposição ao “ato da leitura”.  O “trabalho com a leitura” 

infere o desejo de que a prática seja trabalhada como um coletivo e não como uma 

prática individual. Nesse sentido, o documento propõe que o trabalho com a leitura 

deve se dispor a participar da formação efetiva do leitor em uma perspectiva 

dialógica entre o texto e para além do texto.      

 De forma mais específica, as DCE´s tratam a leitura como “ato da leitura em 

si”, uma atividade de recepção motora de significações e que exige do seu leitor 

uma participação efetiva. O documento foca suas propostas no trabalho com a 

diversidade dos gêneros em leitura, postura que, embora partilhada, não havia 

ficado claro nos documentos anteriores. Dessa forma, a atenção se volta para o 

incentivo da leitura de forma mais global.      

 Cabe pontuar que o interesse dos documentos aponta para a formação do 

leitor competente e não em seu desenvolvimento, uma vez que isso aconteceria ao 

longo do processo de formação. O desenvolvimento é colocado como intimamente 

ligado à capacidade de apropriação e significação de tudo o que se lê,  ou seja, o 

leitor competente seria o resultado de um processo de desenvolvimento do aluno 

como leitor capaz de dar sentido àquilo que lê. 

 

3.2 ORIENTAÇÕES EM PRÁTICA 
 

No que diz respeito ao trabalho com a leitura, ambos os documentos 

descrevem o interesse no ensino de conteúdos que propiciem a formação de leitores 

orientados por uma visão crítica. Os conteúdos seriam apresentados ao longo dos 

ciclos e entre os ciclos de ensino que culminariam no final do ensino médio, em que 

se objetiva que o aluno seja capaz de realizar diversas leituras de forma crítica. 

Buscando verificar a extensão das propostas contidas nos documentos 

orientadores e analisá-las dentro das vivências de ensino, optou-se por realizar 

entrevistas com os professores da matéria de língua portuguesa do colégio em 

questão. As entrevistas forma feitas com dois professores da disciplina de língua 

portuguesa das mesmas turmas dos alunos entrevistados.    

 Os professores apresentam dois perfis distintos no que diz respeito à idade e 

tempo de experiência em sala da aula. O professor 1 está na instituição há 10 anos, 



 
 

prestes a se aposentar, já havia lecionado em 5 colégios, entre particulares e 

públicos,  assim como já havia lecionado em universidades.  O professor 2 está na 

instituição há 5 anos, é formado há 7 anos e também leciona língua estrangeira em 

um colégio particular.         

 Na entrevista, os professores são questionados sobre seus posicionamentos 

a respeito da atenção dada à leitura dentro das políticas de ensino, nos livros 

didáticos e no colégio, assim como relatam suas práticas de ensino e incentivo à 

leitura. Os professores entrevistados também fazem apreciações sobre a prática da 

leitura feita pelos alunos, no que diz respeito a suas preferências pessoais, o que 

será trabalhado no próximo capítulo.        

 A primeira pergunta feita aos professores diz respeito às apreciações 

pessoais sobre a atenção dada à leitura dentro das políticas de ensino: 

Há dois anos com a inclusão das disciplinas de sociologia e filosofia, o 
ensino da literatura piorou muito. Antes havia cinco aulas de português na 
semana. Eram duas aulas de gramática, duas aulas de produção de texto e 
uma aula de leitura. Agora são apenas duas aulas por semana para dar 
todos os conteúdos. Alguma coisa sempre fica de fora. Muita coisa na 
verdade. Chegar no final do ano sem ter falado sobre Camões é muito 
frustrante. (PROFESSOR 1). 
 
Vejo que não existe muito interesse político para o incentivo à leitura. Não 
tem nenhum na verdade. Prova disso é o estreitamento do currículo que 
aconteceu com a entrada de outras disciplinas. Sociologia e filosofia no 
caso. Não estou dizendo que sociologia e filosofia não devem ser 
trabalhadas, mas é que quando elas entraram o tempo curricular diminui 
muito. Já era curto, agora está menor. Isso incidiu diretamente na disciplina 
de língua portuguesa, consequentemente no trabalho com a literatura que é 
onde se trabalha a leitura. (PROFESSOR 2). 
 

Ambos os professores fazem críticas à inclusão das matérias de sociologia e 

filosofia. As críticas não são voltadas para as disciplinas em si, mas para a redução 

da carga horária de determinadas matérias que tal inclusão resultou. A redução da 

carga horária é vista como um motivo que dificulta o ensino de uma grande 

quantidade de conteúdo, “Alguma coisa sempre fica de fora. Muita coisa na 

verdade”.   Para ambos os professores, o que acaba ficando de fora em suas 

disciplinas é o ensino da literatura, a partir da qual ambos propõem o trabalho com a 

leitura.          

 Cabe pontuar que ambos os professores atrelam o trabalho com a leitura 

como sendo um dos objetivos do ensino da literatura. A postura é colocada também 

pelos documentos prescritivos, especificamente os PCN’s e suas extensões citam 

que a compreensão gramatical ficaria a cargo da disciplina de língua portuguesa, já 



 
 

a leitura ficaria a cargo do ensino da literatura. Tal medida veio dar corpo à visão 

interdisciplinar e de contextualização do ensino, em que os conhecimentos de 

ambas as disciplinas poderiam ser trabalhadas em conjunto.     

O fato é que, segundo os relatados dos professores, há um estreitamento do 

tempo curricular da disciplina da língua portuguesa, uma vez que ela tem 

incumbência de tratar tanto o ensino da língua em específico como o ensino da 

literatura. Muito embora os documentos de âmbito nacional se esforcem para 

clarificar uma visão interdisciplinar da prática de ensino, aparentemente, acabam 

restringindo o trabalho dos professores.       

 Segundo os documentos, a postura interdisciplinar, assim como a de 

contextualização, articulada por um conjunto de competências e habilidades, são 

propostas de significação do conhecimento ensinado. Muito embora os PCN’s, 

PCN’s+ e as Orientações Curriculares incentivem o trato interdisciplinar dos 

conhecimentos, essa orientação é compelida por outros fatores.    

 Cabe pontuar que os documentos são destinados a reflexões sobre as novas 

propostas e interesses da educação e não apontam objetivamente metodologias de 

trabalho, apenas indicações de método que levariam ao alcance dos objetivos. Em 

relação a essas propostas de ensino descritas nos documentos orientadores da 

educação, PCN’s, PCN’s+, Orientações Curriculares e DCE’s, os professores são 

questionados sobre a aplicabilidade dessas orientações em sala de aula e no 

trabalho com a leitura: 

Os documentos prescritivos da educação são ótimos. Eles contêm boas 
reflexões sobre o ensino de modo geral. Ajudam muito na elaboração dos 
currículos e PPP da instituição. Mas uma coisa é a teoria e outra coisa é a 
prática.  Aquilo está um pouco distante da nossa realidade, pelo menos da 
que eu conheço.  Com a diminuição da carga horária da disciplina 
começamos a trabalhar a leitura junto com a gramática. Até aí não há 
nenhuma novidade, mas com o passar do tempo percebi que o nível de 
leitura estava baixando e o entendimento da gramática também.  Os alunos 
não estão evoluindo dentro do que é proposto. Isso é muito frustrante. 
(PROFESSOR 1). 
 
Eu li todos esses documentos. Precisei ler para ajudar na elaboração do 
PPP. São bons, possuem bons textos, mas para por aí. Os documentos 
tratam dos interesses na educação, não tratam da realidade da educação. 
Especificamente não me lembro de ler orientações sobre o trabalho com a 
leitura. Na verdade não sei se elas existem. Sei das orientações sobre o 
ensino da literatura e particularmente acredito que essa é a melhor forma de 
trabalhar a leitura.  Mas é aquilo, reduziram o tempo de aula e aumentaram 
os conteúdos. Hoje você precisa dar um jeito de ensinar tudo junto. 
Gramática, literatura...é um trabalho que fica cada vez mais difícil se levar 
em consideração que o principal interessado não está tão interessado 
assim. (PROFESSOR 2). 
 



 
 

Ambos os professores reconhecem o papel dos documentos na reflexão das 

práticas da educação e em sua contribuição como instrumento construtor dos planos 

de ensino das instituições. É também de comum acordo o posicionamento sobre os 

documentos não tratarem da realidade da educação. Tal postura fica clara com as 

expressões: “Aquilo está um pouco distante da nossa realidade, pelo menos da que 

eu conheço” e ainda “Os documentos tratam dos interesses na educação, não 

tratam da realidade da educação”.       

 Nos discursos dos professores não há uma explicação precisa sobre em que 

se fundaria o distanciamento dos documentos orientadores com a realidade da 

educação, mas pelo que tudo indica, os objetivos propostos não estão sendo 

alcançados em sala de aula.          

 O modo de como a redução da carga horária influenciou o trabalho de alguns 

conteúdos é novamente citado pelos dois professores. O professor 1 salienta que, 

após o estreitamento de sua carga horária, não observa uma evolução dos alunos 

dentro dos trabalhos propostos. Tal posicionamento também é argumentado pelo 

professor 2, que acrescentou o desinteresse dos alunos como outro fator dificultador 

do ensino.           

 Os professores não fazem apreciações diretas às orientações sobre leitura 

presentes nos documentos, como o próprio professor 2 salienta: “Especificamente 

não me lembro de ler orientações sobre o trabalho com a leitura. Na verdade, não 

sei se elas existem.”, sendo do conhecimento do mesmo as orientações em leitura 

dentro do ensino da literatura.         

 Os professores são perguntados sobre os objetivos da formação de um leitor 

competente e crítico, que segundo os documentos deve ser o foco do trabalho com 

a leitura no ensino médio: 

Raros são os alunos que chegam ao final do ensino médio podendo realizar 
uma leitura mais conceituada. A maioria deles não quer nem  saber de ler 
textos simples, imagina os clássicos da literatura. A literatura exige do leitor 
algumas capacidades interpretativas muito específicas. Algo que é quase 
impossível de ser ensinado no ensino médio.  Seria possível se o aluno 
chegasse ao ensino médio sabendo o básico de interpretação, coisa que 
não está acontecendo. No primeiro ano do ensino médio, temos que 
retomar conceitos de todo o ensino fundamental. E mais uma vez o tempo 
fica curto. Acredito que o trabalho com a leitura tenha que ser reformulado 
desde o ensino fundamental. Não adianta querer tornar um aluno em leitor 
competente em dois anos de ensino médio. É processo longo, não acontece 
da noite para o dia. (PROFESSOR 1). 
 
É outro desejo dos documentos que está longe da realidade. Me diz, como  
é possível formar leitores se não há tempo para o trabalho com a leitura. 



 
 

Deixando a questão do tempo de lado, há um desinteresse muito grande 
dos alunos nas atividades de leitura. Eles não querem saber do que é 
proposto. O que também não é uma total culpa deles, há uma mudança 
muito gritante do ensino fundamental para o ensino médio em termos de 
conteúdo. Ou seja, fica difícil trabalhar assim. Os documentos estão 
querendo algo sensato, mas ainda não chegamos nesse ponto. Ainda 
estamos na fase de expor a importância da leitura. Não só da literatura. Da 
leitura de modo simples, a leitura do cotidiano. Sabe, coisas simples, um 
texto pequeno, uma propaganda. (PROFESSOR 2). 
 

De acordo com o professor 1, o desejo de formar leitores competentes é uma 

tarefa impossível para o ensino médio. O professor salienta que a formação de um 

leitor competente é resultante de um processo contínuo, e pontua alguns aspectos 

que dificultam o alcance desse objetivo. O primeiro deles é o desinteresse pessoal 

dos alunos pela leitura.          

 O desinteresse dos alunos já foi apresentado anteriormente como elemento 

que dificulta o trabalho em sala de aula. O segundo fator diz respeito à condição do 

aluno como ingressante no ensino médio. Segundo o professor, o aluno que está no 

ensino médio não domina aspectos básicos que serviriam para dar continuidade à 

formação do leitor.         

 Cabe lembrar que o objetivo do ensino médio na formação de um leitor 

competente é fundado, segundo os documentos, no trabalho em leitura já 

inaugurado pelo ensino fundamental. Desta forma, os documentos prescritivos para 

o ensino médio baseiam suas ações nos conteúdos aprendidos no ensino 

fundamental. Há uma suposição de que ao término do ensino fundamental o aluno já 

domine algumas dinâmicas de leitura, que possibilitariam um contato aprofundando 

com textos mais complexos.        

 Tanto os documentos como os professores tratam o desenvolvimento do leitor 

competente como um processo e reconhecem também a importância do 

conhecimento de mecanismos básicos da leitura, o que ficaria a cargo do ensino 

fundamental. Como o próprio professor salienta: “Seria possível se o aluno chegasse 

ao ensino médio sabendo o básico de interpretação, coisa que não está 

acontecendo.” Novamente a questão do tempo é citada, mas agora voltada para 

uma aparente revisão de conteúdos ensinados no ensino fundamental, que são de 

importância para os objetivos do ensino médio.     

 Segundo o professor 2, tanto a redução da carga horária como o desinteresse 

dos alunos são empecilhos para o processo de desenvolvimento de um leitor 

competente.  O desinteresse dos alunos é colocado, em partes, como resultado de 



 
 

um estranhamento provocado pela mudança no nível dos conteúdos do ensino 

fundamental para o ensino médio.        

 É possível conceber que o discurso dos professores é voltado para suas 

experiências de ensino. Nenhum deles desconhece os documentos, mas também 

não fazem pontuações específicas sobre suas orientações. Ambos apresentam uma 

postura crítica sobre as propostas principalmente no que diz respeito ao 

distanciamento dos objetivos com a realidade do ensino. Ao que parece, a forma 

genérica com que os documentos se posicionam não conduz metodologias de 

prática dos entrevistados.      

A temática sobre a redução da carga horária é citada diversas vezes como 

um dos principais elementos que dificultam as práticas de ensino, incluindo a leitura. 

Segundo os professores, devido ao estreitamento do currículo, a disciplina de língua 

portuguesa passou a ocupar a metade do espaço que antes ocupava no currículo. 

Isso acarretou a diminuição do tempo para ensino dos conteúdos, incluindo o ensino 

da literatura que trataria do trabalho com a leitura. Muito embora, como citado pelos 

próprios entrevistados, a postura de priorizar um conteúdo é tomada como opção 

metodológica pessoal, frente à necessidade de cumprir metas básicas do ensino.

 Essas metas básicas são referentes aos conteúdos  que já deveriam fazer 

parte do entendimento dos alunos. Entram aqui as apreciações feitas ao ensino 

fundamental de modo geral. Por se tratar de um fechamento de ciclo, a passagem 

do ensino fundamental para o ensino médio é posto pelos documentos como uma 

continuidade, na qual os conhecimentos aprendidos ganhariam um trato mais crítico 

ao longo do processo.          

 O fato é que, como apontam ambos os professores, os alunos não chegam ao 

ensino médio com o domínio de conhecimentos que possibilitem um trabalho de 

maior criticidade. Como descrito, o professor 2 considera  a direção dos documentos 

em objetivar o desenvolvimento de um aluno leitor competente, mas pontua que 

esse objetivo ainda está distante. Segundo o professor, “Ainda estamos na fase de 

expor a importância da leitura.”, referindo-se ao atual trabalho em sala de aula, “Da 

leitura de modo simples, a leitura do cotidiano”. 

Segundo os documentos, há intenção de favorecer o aluno com ferramentas 

que viabilizem a compreensão crítica dos textos que circulam na sociedade. Essa é 

inclusive reconhecida como uma das medidas de contextualização do conhecimento 

ensinado.Mas durante a descrição dos documentos, é possível perceber que as 



 
 

medidas de contextualização se relacionam a um nível mais complexo de leitura.

 Cabe lembrar que atividades de leitura só ganham delineamentos precisos 

dentro do ensino da literatura. As prescrições sobre como a leitura é objetivada 

dentro do ensino lançam indicações sobre o tipo de leitura que deve ser priorizada 

dentro das salas de aula. De modo geral, os documentos orientam o trabalho com a 

leitura em um conjunto de competências e habilidades que pretendem desenvolver o 

discernimento crítico entre produções literárias, assim como a compreensão, por 

meio do reconhecimento, das diferentes identidades e realidades culturais do país.

 Os modos como os textos literários se articulam com as propostas de leitura 

no ensino médio deixam claro o tipo de leitura objetivada pelos documentos, mas, 

como descrito nos relatos dos professores, há dificuldade em trabalhar esses textos 

em sala de aula. Ambos os professores retrataram a falta de preparo dos alunos 

para leituras mais complexas, o que se relacionava com o descaso nas práticas em 

leitura.           

 A dificuldade é reconhecida pelos próprios documentos. Segundo os PCN´s 

(BRASIL, 2000), a opção pela cultura letrada é fonte geradora de impasses aos 

leitores. Os empecilhos são ligados ao distanciamento temporal e à construção da 

linguagem elaborada da cultura letrada, que, segundo o documento, podem 

desinteressar os alunos. 

 É o desinteresse que, segundo as Orientações Curriculares Nacionais (2006), 

moveria os alunos para escolhas de leituras não condizentes com as propostas da 

educação. Trata-se de leituras que não se encaixam nos parâmetros de cultura 

literária e que cada vez mais têm caído no gosto dos alunos, sendo descritas como 

“escolhas anárquicas”. 

 

3.3 O LITERÁRIO E O ANÁRQUICO 
 

 As Orientações Curriculares Nacionais apontam que as atividades em leitura 

deveriam abranger os mais diversos gêneros discursivos, de modo a propiciar ao 

aluno uma visão ampla das produções sociais. Segundo o relatado até aqui, pode-se 

constatar que o trabalho com a leitura é apresentada intimamente ligada ao ensino 

da literatura, mas o que de fato se concebe como literatura?   

 Os PCN’s (BRASIL, 2000) e os PCN’s+ definem a literatura como um modo 

discursivo entre vários (o jornalístico, o científico, o coloquial etc.), que se difere dos 



 
 

outros por ser o que menos visa aplicações práticas. Quando o conceito é aplicado 

nas Orientações Curriculares Nacionais (BRASIL, 2006), a literatura passa a ser 

considerada como sinônimo das obras de cultura literária, os chamados “cânones” 

da literatura, que devem ser ensinados durante os anos escolares.    

Os próprios documentos reconhecem a dificuldade de estabelecer um 

consenso sobre o que vem a ser considerado ou não literatura, pois a linha que 

divide os dois é bastante confusa. A ênfase repousa sobre o que é definido como 

literatura “canônica”. Considerada um bem simbólico a ser apropriado pelos alunos, 

conforme seus níveis de escolaridade e sua formação como leitor, as Orientações 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 2006) definem os textos cânones como: 

[...] significa que uma obra, na sua trajetória, de quando surgiu até o 
momento contemporâneo de leitura, foi reiteradamente legitimada como 
elemento expressivo da sua época. O cânone não é estático, ele incorpora 
ou exclui obras em decorrência de algumas variáveis, sendo talvez a mais 
importante aquela dos estudos críticos, em especial os estudos 
acadêmicos.    
     

A definição se relaciona em muito com os objetivos propostos para a leitura 

no ensino médio, pois pode ser tomada como objeto de reflexão crítica de elementos 

de época, assim como pauta de reflexões e instrumento de articulação de 

conhecimentos.  No que diz respeito ao conjunto de competências e habilidades a 

serem desenvolvidos no trabalho com textos literários, os PCN’s+ especificam: 

[...] recuperar, pelo estudo do texto literário, as formas instituídas de 
construção do imaginário coletivo, o patrimônio representativo da cultura e 
as classificações preservadas e divulgadas no eixo temporal e espacial. 
(BRASIL, 2002, p.74) 

De acordo com o documento, é pelo reconhecimento e negociação de 

elementos de diferentes obras que se constrói um “imaginário coletivo” no aluno, que 

além de auxiliar na compreensão da estética literária da época, constitui-se de um 

instrumento de investigação histórica. Dessa forma, o aluno poderia obter um 

aproveitamento satisfatório e prazeroso das obras literárias e de outras 

manifestações artísticas.         

 Esse aproveitamento é denominado pelo documento como “Desfrute” ou 

“Fruição”, definido como uma aproximação da representação simbólica da 

experiência humana que traz consigo a fruição dos bens culturais. Segundo os 

PCN’s+ (BRASIL, 2002), esse seria um meio de tornar a atividade de leitura atrativa 

ao aluno, facilitando o interesse de desenvolver leitores competentes. 



 
 

Objetivamente, é possível conceber que os interesses na formação de leitores 

competentes tratam prioritariamente, da formação do leitor literário. 

Ao se tratar das orientações curriculares para o ensino da literatura, 
consideram-se, portanto, em primeiro plano, as criações poéticas, 
dramáticas e ficcionais da cultura letrada. (BRASIL, 2006, p.60).   
 

A primazia pela cultura letrada é fundada na ótica da democratização de uma 

produção cultural de pouco acesso à maior parte dos leitores. Dessa forma, o 

documento justifica sua preferência por determinadas leituras, pois reconhece o 

pouco contato dos alunos com leituras mais conceituadas.  

 [...] cabe ao ensino médio oferecer aos estudantes oportunidades de uma 
compreensão mais aguçada dos mecanismos que regulam nessa língua, 
tendo como ponto de apoio alguns dos produtos mais caros às culturas 
letradas: textos escritos, especialmente os literários. (BRASIL, 2002, p. 55).
  

Nesse sentido, há uma indicação para que as obras de literatura brasileira 

sejam privilegiadas, não só as de tradição literária, mas as contemporâneas 

significativas. Define-se então que o trabalho com a leitura deve priorizar as obras 

de tradição literária, cabe explorar agora o modo como tais escolhas são feitas. De 

acordo com as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006), 

dentro das escolas, as escolhas das obras são sistemáticas e passam por diversos 

filtros antes de ocuparem seus lugares nas estantes.     

 Os filtros se apresentam desde a relação entre o contexto cultural e o 

mercado editorial, passando pelas instâncias críticas responsáveis pelos catálogos 

editorias, estratégias de mediação e venda das obras, e por fim, o filtro dos 

professores e bibliotecários de cada instituição. Nesse sentido, o professor tem um 

papel de leitor e medidor das práticas de leitura da literatura, uma vez baseado em 

preferências pessoais e no projeto político pedagógico da escola, opera as escolhas 

das obras. O professor deve considerar a organização sistemática do tempo escolar 

(os três anos do ensino médio), dividindo o tempo em gêneros e autores que serão 

lidos, cedendo espaço para outras leituras “anárquicas”.     

 As Orientações Curriculares Nacionais (BRASIL, 2006) e o Caderno de 

Conhecimentos em Literatura (BRASIL, 2010) apontam como leituras anárquicas 

aquelas que o aluno escolhe e realiza em recusa aos cânones da literatura 

propostos pelos currículos escolares. O documento aponta essas escolhas como 

uma “desordem própria da construção do repertório de leitura dos adolescentes”, 

que buscam na leitura uma experiência livre de valores e controles externos. 



 
 

 O Caderno salienta que a pouca experiência e a falta de referências no 

campo da literatura levam os leitores a se orientar por seus desejos imediatos, 

sendo cativados pelos títulos dos livros, por uma pintura atraente da capa, ou ainda 

pela forma com que os livros vêm sendo articulados com outras fontes da cultura, 

como filmes e séries de TV.        

  O documento aponta que as “escolhas anárquicas” são feitas fora do 

ambiente escolar, onde o aluno busca por conta própria sua experiência em leitura. 

Partindo dessa definição, o documento exemplifica que a ficção juvenil 

contemporânea não é entendida como literatura, pois essas obras apenas: 

[...] respondem a interesses imediatos, pedem um consumo rápido e 
intenso. O ritmo de produção e de leitura é o da produção em massa, tão 
rápido e intenso quanto descartável: descobre-se o culpado e encerra-se a 
questão (BRASIL, 2010, p.72). 
 

O Caderno de Conhecimentos em Literatura (BRASIL, 2010) ainda argumenta 

que, na ficcção juvenil contemporânea, há um predomínio do suspense e amor, que 

quase sempre são vincadas no espaço e em um tempo históricos próximos ao 

aluno, em que o tempo da enunciação e o tempo da leitura são praticamente os 

mesmos.       

Partindo do exposto sobre leituras literárias e leituras anárquicas de acordo 

com os documentos, é possível analisar de que modo ambas se articulam dentro 

dos espaços de ensino. As prescrições sobre o que os documentos consideram ou 

não uma leitura apropriada para o ensino constituem-se de regras sobre o tipo de 

obra que é objetivada dentro do espaço do colégio. É possível entender as 

prescrições como ações estratégicas, pois elas articulam práticas e valores 

cotidianos ao ensino, e no caso, consideram algumas leituras mais adequadas que 

outras.           

 A existência dessas orientações confere estabilidade às práticas de ensino 

em leitura, ou seja, as definições sobre qual leitura é mais adequada garantem sua 

significância dentro do espaço. A esta relação Certeau (2007) chamou de “poder do 

saber” e, nesse sentido, o poder é preliminar do saber, que muito mais do que seu 

atributo, permite controlar suas próprias características.     

 O poder representa a legitimação da literatura “cânone” como sendo uma 

literatura que deve ser sobreposta as outras, um bem cultural que deveria ser 

apropriado pelos alunos. A legitimação da leitura literária, proposta pelos 

documentos, estabelece-se em contraposição às “escolhas anárquicas” praticadas 



 
 

pelos alunos.  Aqui entram as definições teóricas metodológicas do que vem a ser 

ou não literatura. Os documentos deixam claro esse posicionamento ao 

proclamarem o interesse em democratizar quase que em exclusivo as obras da 

cultura letrada. Nesse aspecto, a postura das orientações em muito se assemelha 

com o trato antigo dado ao ensino da literatura. Segundo as Orientações 

Curriculares Nacionais (2006), o ensino da literatura era concebido como umas das 

bases da formação burguesa, um sinal distintivo de cultura, pois justamente está 

atrelada à tradição letrada e elitista do país.  

Por sua vez, as “escolhas anárquicas” podem ser concebidas como ações do 

tipo “táticas”, que segundo Certeau (2007), são as práticas de subversão aos usos 

esperados das estratégias. As táticas são praticadas por aqueles que não possuem 

poder ou que não são próprios daquele lugar. São apresentadas pela subversão, 

astúcia e "antidisciplina" às estratégias.  As “escolhas anárquicas” realizadas pelos 

alunos se relacionam em muito com uma prática subversiva, pois segundo os 

documentos, vão contra os critérios de seleção e riqueza da obra.    

 Ao definir as escolhas anárquicas como “desordem própria da construção do 

repertório de leitura dos adolescentes”, as Orientações Curriculares (2006) 

marginalizam a leitura do aluno, não a reconhecendo como expressão social e 

manifesto da cultura, citadas como base do conceito pelos próprios documentos. 

 

3.4 O LUGAR DA LEITURA 
 

Tomados os documentos de orientações para o ensino médio como ações do 

tipo estratégia, cabe explorar o modo como essas ações organizam o lugar da 

instituição de ensino. Como salientado por Certeau, a ação estratégica viabiliza a 

criação de um espaço, que por sua vez circunscreve um lugar, no caso é o ambiente 

físico da própria instituição.        

  A análise do ambiente físico torna-se mais evidente se tomadas as definições 

da ultima seção, leituras canônicas e os livros provenientes de escolhas anárquicas. 

De que modo o ambiente físico do colégio se relaciona com a manutenção das 

ações estratégicas e com a proteção contra ações táticas?     

 Por possuir um lugar próprio, a instituição é capaz de abrigar equipamentos 

lhe dão vantagens em suas relações.  No caso do colégio, é possível usar o 

exemplo da biblioteca, que capitaliza e estoca livros para uso de professores e 



 
 

alunos. A prevalência de obras literárias canônicas dentro da biblioteca é um 

indicativo da preferência desse tipo de leitura no espaço escolar, assim como serve 

de padrão de comparação para o que é ou não uma obra literária.   

 Por sua vez, as “escolhas anárquicas” realizadas pelos alunos representam 

essa prática subversiva, pois segundo os documentos, vão contra aos critérios de 

seleção e riqueza da obra. Muito embora essas escolhas não possam ser efetuadas 

dentro do lugar próprio da instituição, ao se manifestarem nos espaços estratégicos, 

configuram-se como uma “antidisciplina” que opera de forma sutil.   

 A partir desse ponto, será feita a descrição da instituição de ensino público, na 

qual a pesquisa foi realizada, no que diz respeito: à sua filosofia, metodologia de 

ensino, objetivos de ensino e descrição do espaço físico. As informações contidas na 

descrição foram obtidas por meio de entrevistas com a coordenação dos Colégio, 

por meio do Plano Político Pedagógico (PPP),  pelo site da instituição e por meio da 

observação de campo.         

 O colégio “A” é uma instituição de Ensino Público, fica situado no bairro do 

Ahú, na Cidade de Curitiba, foi criado por meio do Decreto 16994/65 de 05/02/65 e 

tem como entidade mantenedora a Secretária de Estado da Educação (SEED). O 

colégio oferece as modalidades de ensino fundamental (matutino, diurno), médio 

(matutino e diurno) e profissional em nível médio (noturno). A instituição também é 

autorizada para o funcionamento do curso Proeja, que se trata de uma modalidade 

de ensino profissional integrado em nível médio para jovens e adultos, a partir de 21 

anos de idade, conforme Resolução nº 1196 de 26/03/2008.    

 Em seu espaço físico, o colégio dispõe de 33 salas de aula, 20 banheiros, um 

laboratório referente às matérias de física e química, um laboratório referente às 

matérias de biologia e ciências, uma biblioteca, uma sala de artes, uma quadra 

poliesportiva coberta e uma descoberta, assim como salas de: direção geral, direção 

auxiliar, reuniões, coordenação, equipe pedagógica, departamento de pessoal, 

secretaria, APMF, grêmio, professores e de educação física. A instituição conta 

também com salão nobre, refeitório, cantina, oficina de equipamentos, depósito e 

apartamento para caseiro.         

 As instalações datam da fundação do colégio em 1965, conservando sua 

parte externa desde então. Alterações foram feitas na parte interna do colégio, como 

modificações de salas e laboratórios.  Ao entrar no colégio, há um grande pátio 

coberto que se ramifica em 4 corredores; um longo corredor com 3 andares onde 



 
 

ficam as salas de aula; laboratórios; coordenação pedagógica; um corredor que leva 

ao anfiteatro; um corredor que abriga a cantina; refeitório; biblioteca e sala de artes; 

e um corredor onde ficam a sala dos professores, departamento pessoal, secretaria. 

Na parte externa ficam a quadra poliesportiva, um grande pátio, oficina, 

estacionamento e o apartamento do caseiro.       

 Após a descrição do ambiente físico da instituição e tomando como referência 

a observação de campo, o ponto de partida para a análise é o sinal de entrada dos 

alunos na instituição de ensino. O pátio e a quadra esportiva são os lugares em que, 

primeiramente, os livros provenientes de “escolhas anárquicas” aparecem. São 

trazidos dentro das malas e revelados sem nenhuma preocupação nos horários de 

entrada, intervalos e da saída.        

 Observados de longe, os livros em nada se diferenciam das obras propostas 

pelos documentos curriculares. Capas coloridas com fontes de letras rebuscadas, 

tamanhos e grossuras comuns para qualquer livro. Mesmo com a euforia, até certo 

ponto permitida dentro desses horários, alguns alunos se dedicam a ler seus livros 

no pátio, não parecendo incomodados com a multidão.    

 Nos horários de entrada, intervalo e saída, tanto o pátio como a quadra de 

esportes funcionam como uma rede de informações sobre leituras. Uma espécie de 

feira de livros, na qual os alunos pedem indicações e fazem empréstimos. A rede de 

informações funciona como uma rede de expansão, pela qual os gostos pessoais 

influenciam e cativam outros alunos, motivando suas futuras escolhas.   

 Nesse sentido, é de forma sutil que a ação tática entre no espaço organizado 

pelas estratégias, disseminando informações e ideias, que possibilitam sua 

manutenção no espaço. Essa verdadeira “feira de livros anárquicos” se caracteriza 

como uma ação do tipo tática, pois se aproveita dos horários e do espaço em que se 

permitem aos alunos certa liberdade.       

  O fato é que tal liberdade concedida dentro de um determinado tempo, lugar 

e espaço do colégio é uma característica da própria estratégia, uma forma de 

estabelecer um parâmetro daquilo que é ou não permitido dentro dos horários e 

espaços estabelecidos.É a prática da visão panóptica, que enquadra e caracteriza 

elementos no campo estratégico de modo a conhecê-los e mensurar seus passos.

 Ao toque do sinal, os alunos começam a dirigir-se para suas respectivas 

salas. Os livros são devidamente guardados dentro das malas. Um a um, os alunos 

entram na sala, um espaço em que as prescrições normativas estão presentes de 



 
 

forma mais rígida. É nesse momento, em que as ações não convenientes ao 

espaço regrado se caracterizam de fato como “antidisciplina”, que alguns alunos 

realizam a leitura de suas “escolhas anárquicas”.      

 Assumindo formas distintas, como em Ebooks, Ephonis e celulares, os livros 

encontram-se camuflados por entre os livros didáticos, aparentemente invisíveis ao 

olhar do professor. A prática de suas leituras dentro da sala de aula, sobretudo das 

formas com que essas leituras eram feitas de modo a não serem descobertas por 

professores, foi uma das perguntas feitas aos alunos durante a entrevista. As 

entrevistas serão descritas no próximo capítulo, mas nesse ponto cabe explicitar a 

experiência citada por 2 alunos: 

Eu coloco o livro no meio do caderno, aí o professor acha eu estou 
prestando atenção na aula. (ALUNO 1) 

 
No colégio eu leio. Eu leio dentro da sala. Eu até já fui expulsa de sala na 
aula de química, o professor me pegou lendo o livro que não era da aula 
dele e me mandou sair. Eu sai né, mas eu estava lendo.(ALUNA 6)  
 

Como narrado, a prática de esconder o livro e fazer a leitura nos momentos 

de aula nem sempre é bem sucedida.  Assim como qualquer outro comportamento 

não condizente com a atividade proposta em sala de aula, o ato de uma leitura, não 

relacionada à disciplina, também é passível da advertência do professor.  

Com esse exemplo, é possível ver que a tática, em sua operação sorrateira, 

até então eficaz, perde sua camuflagem. No momento em que a ação do tipo tática é 

descoberta, sua existência fica mais uma vez a cargo de sua capacidade inventiva.

 Certeau (2007) salienta que a tática é perspicaz no combate corpo a corpo, 

pois é muito inventiva, mas que essa criatividade depende de um conhecimento 

relativo dos códigos e regras que a cercam. Ou seja, para o aluno criar novas 

camuflagens, ou ainda, meios de justificar suas escolhas, é preciso que ele tenha 

conhecimento do que é ou não permitido.   

Por outro lado, quando descobertas, as ações de tipo táticas passam a ser 

vigiadas de forma mais efetiva pelas ações estratégicas. Como as condutas já são 

conhecidas, os alunos passam a ser vigiados mais de perto. Nesse sentido, o 

próprio espaço pode ser alterado para facilitar essa operação. Esta ação é 

caracterizada como um mapeamento do território e tem o intuito de reagrupar 

experiências e informações de batalhas anteriores.      

 De acordo com Certeau (2007), esse mapeamento serve para aprimorar 



 
 

regras que irão garantir maior estabilidade ao lugar e ao espaço. Essa característica 

é específica da ação estratégica, pois esta é capaz de estocar informações e fazer 

uso delas quando necessário.  De modo prático, esse mapeamento compõe o 

conhecimento do professor sobre os gostos e preferências dos alunos, no caso as 

“escolhas anárquicas”. Esse conhecimento, que como será descrito no capítulo 

seguinte, é fonte de embates entre os interesses na leitura da instituição e do aluno. 



 
 

4. PRÁTICAS EM LEITURA 
          

A análise das entrevistas está dividida em três momentos: o primeiro é 

dedicado à apresentação dos dados numéricos da pesquisa, assim como  introduz 

os conceitos de aluno leitor e aluno não leitor ao capítulo. O segundo momento se 

estende nas seções “Prender, comer e viciar” e “Imaginar, cansar e dormir”, 

referentes aos efeitos da leitura sobre o leitor. Nesta parte da análise, o entrevistado 

discorre sobre suas experiências pessoais em leitura longe do ambiente do colégio, 

discorrendo sobre seus gostos, preferências e dificuldades na prática.  

 Na terceira parte, “Alunos VS Instituição”, a análise se dedica aos relatos de 

experiências em leituras dentro do colégio, em relação às prescrições sobre leitura e 

às atividades propostas em aula. Os discursos de alunos, professores e documentos 

são relacionados de modo a estabelecer um diálogo claro sobre as práticas em 

leitura dentro do colégio.          

 Ao longo deste capítulo, vê-se o aluno a partir da noção de “homem 

ordinário”, que busca por meio de táticas obter liberdades em suas práticas de 

leitura. Muito embora, como será descrito adiante, o aluno em sua condição de leitor 

também seja capaz de executar ações estratégicas, sua autonomia será 

constantemente criticada pelos fatores que a geram.  O texto como objeto de leitura 

será analisado para além de sua construção, trazendo a problemática de sua 

utilização estratégica dentro de uma instituição de ensino.     

 A análise das táticas e estratégias em leitura será aprofundada pelo viés da 

Estética da Recepção de Wolfgang Iser. A Estética da Recepção é usada de modo a 

ampliar a relação do aluno com a leitura, para que os conceitos como tática e 

estratégia não sejam simples caracterizadores de suas ações.   

 As entrevistas foram realizadas com 24 alunos, sendo 11 do sexo masculino e 

13 do sexo feminino, escolhidos aleatoriamente pela direção do colégio. As 

entrevistas foram realizadas individualmente dentro da biblioteca do colégio, em 

quatro dias distintos. Logo no início da análise dos dados, observou-se uma 

disparidade evidente nos relatos dos alunos estabelecida segundo a frequência de 

leituras realizadas.           

 Os entrevistados podem ser divididos em dois grandes grupos relacionados 

pelo consumo de livros segundo uma frequência.Dos 24 entrevistados, 12 (8 

meninas e 4 meninos) relatam ler livros com uma frequência mensal, alternando 



 
 

entre uma ou mais leituras simultâneas.  Os outros 12 (5 meninas e 7 meninos) 

entrevistados relatavam um consumo esporádico de livros, variando o número de 

livros lidos entre meses, anos, até nenhum livro durante a vida.    

 É clara a existência de dois grupos de entrevistados: alunos que realizam 

leituras frequentes e alunos que leem esporadicamente. Com o intuito de contrapor 

e relacionar os discursos com a assiduidade ou não da leitura, optou-se por clarificar 

essa divisão em dois grupos: alunos leitores e alunos não leitores.  Mas a 

denominação gera um impasse, pois segundo que critérios um aluno poderia ser 

definido como leitor ou não leitor?       

 Tais denominações deveriam apenas revelar a razão quantidade/tempo de 

leituras realizadas ou aspectos referentes à forma com que a leitura era efetuada? A 

análise deveria se prender aos dados numéricos que revelam a extensão e o 

consumo de livros, ou revelar atributos que influenciam no tipo e no modo de 

consumo dos livros?        

 Seguindo os preceitos das teorias adotadas para a fundamentação da 

pesquisa, que parte de uma análise da leitura por meio dos relatos da experiência 

em leitura, o impasse foi resolvido pela autodenominação dos entrevistados. Não 

haveria ninguém mais capacitado para diferenciar um leitor de um não leitor do que 

os próprios leitores.  Deixando de lado os critérios que poderiam ser adotados para o 

que poderia ser uma denominação generalizada, a pergunta inicial consistia em um 

exercício de reflexão sobre a prática individual da leitura, “Você se considera um 

leitor?”.           

 A pergunta aparentemente fechada mostrou-se reveladora ao longo das 

entrevistas, uma vez que as apreciações dos alunos expõem diferentes tipos de 

leitores e não leitores. Os dados numéricos refletem em parte as autodenominações 

dos alunos entrevistados. Dos 12 alunos que revelam consumir livros com 

frequência mais alta, todos se denominam leitores. Já dos 12 alunos que narram 

consumir livros em uma frequência mais baixa, apenas 4 se denominam leitores (3 

meninas e 1 menino). Sendo assim, a pesquisa conta com 16 alunos denominados 

leitores e 8 alunos denominados não leitores.      

 A autodenominação de leitores ou não leitores compõe de forma ampla as 

significações feitas por alunos na prática cotidiana da leitura dentro do espaço em 

que habitam. O modo de como os alunos se anunciam frente ao ato da leitura revela 

indícios sobre a posição que ocupam nessa prática. Mais do que leitores e não 



 
 

leitores, os alunos se anunciam como participantes ativos ou não desse processo.

 Dentre os alunos intitulados leitores, os livros são citados como base para 

suas autodenominações, sempre acompanhadas pelo intervalo de tempo em que 

cada leitura foi realizada e por uma breve apreciação pessoal sobre a obra, como no 

seguinte relato:  

Li 30 livros no ano. Eu li Harry Poter em 8 horas. Terminei toda a coleção 
em uma semana. Também foi assim com Percy Jackson. No máximo eu 
demoro uma ou duas semanas para ler um livro, mas porque eu leio vários 
livros ao mesmo tempo. (ALUNA 4).   
 

Entre os leitores mais assíduos, o número de livros lidos durante o ano 

variava entre 15 a 30, tendo a velocidade de consumo aumentada na medida em 

que o livro se tratava de um exemplar de uma grande coleção. Dos 16 entrevistados 

intitulados leitores, 12 leram as coleções de Harry Poter e Percy Jackson em 

intervalos menores do que um mês.       

 Entre os entrevistados não leitores, os nomes de livros são lembrados com 

alguma dificuldade, ao mesmo tempo em que apreciações sobre a leitura são feitas. 

Em sua maioria, as apreciações dos alunos não leitores não fazem menção ao livro 

lido, mas ao ato da leitura em si, como descrito no relato:  

Eu leio um pouco. Estou lendo meu segundo livro no ano. Gosto de ler. 
Queria ler mais, mas falta empenho. Ler cansa, e não é todo livro que você 
gosta. (ALUNO 13). 
 

Ao justapor os relatos dos entrevistados, constata-se que o número de 

leituras realizadas em função do gosto descrito pela prática não segue uma relação 

específica. Tanto os leitores mais assíduos como os leitores esporádicos cultivam 

apreciações semelhantes sobre a prática da leitura. Nesse sentido, os entrevistados 

que realizam apenas uma leitura durante o ano consideram-se tão leitores quanto os 

alunos que realizaram 30 leituras no mesmo tempo.     

 Muito embora nos discursos de alunos intitulados leitores, o número de 

leituras feitas fosse relatado como uma prova de sua devoção à prática, são as 

experiências narradas que justificam suas autodenominações. O mesmo se 

procedeu com alunos não leitores, que justificam suas autodenominações a partir 

dos motivos para não ler.         

 Sejam leitores ou não leitores, o que os entrevistados relatam são suas 

vivências em leituras. São os efeitos da leitura, como o ânimo e o desinteresse, 

prazer e o cansaço, que servem de indicativos para suas designações pessoais. 

Dada a prevalência desses relatos e sua importância para a pesquisa, as seções a 



 
 

seguir serão destinadas às análises sobre o efeito da leitura.   

 Ainda discorrendo sobre os dados numéricos, as preferências pessoais em 

leitura são o foco da segunda pergunta. Dos 24 entrevistados, 7 dizem-se atraídos 

por livros com temas específicos, como romance, terror e suspense; 7 definem 

gostar de literaturas infanto-juvenis de modo geral; 4 revelam gostar de biografias; 2 

se intitularam leitores de livros adultos, como temas dramáticos ou livros de alto 

ajuda; 4 revelam não saber exatamente do que gostam.      

 Os entrevistados que se revelam atraídos por temas específicos, como as 

histórias de romance, suspense e terror, exemplificavam seus gostos fazendo 

menções a “seriados de TV” da atualidade. Seriados como “The walking dead” e 

“Once upon a time” são usados como exemplos de histórias, cuja temática era 

comum as suas preferências pessoais. Muito embora esses entrevistados não se 

definam como leitores de literatura infanto-juvenil, as temáticas apresentadas, assim 

como os exemplos citados, são frequentes nas obras da atualidade.  

 Os entrevistados que narraram preferência por literaturas infanto-juvenis, 

independente de sua temática, fazem apontamentos sobre literaturas infanto-juvenis 

da ultima década. Nomes como Harry Poter, Crepúsculo e Percy Jackson foram 

lembrados por todos os entrevistados. De maneira geral, a maior preferência por 

leituras infanto-juvenis reflete a maior oferta desse tipo de produto no mercado atual. 

 A preferência pela Biografia aparece no discurso de 4 entrevistados. As 

referentes biografias lidas são de músicos ou ainda de pessoas ligadas à música, 

não contemporâneas aos entrevistados.  

Gosto de ler biografia. Por saber no que deu a vida das pessoas. Estou 
lendo a biografia de um assistente de palco do Prince. É bem boa, porque 
conta bastante da história do Prince. Leio um pouco de tudo, mas gosto 
mais de biografia. (ALUNO 10). 
 

Dramas adultos e livros de autoajuda são citados por 2 alunos. Cabe ressaltar 

que a denominação de “dramas adultos” é dada pelos próprios leitores, tendo como 

justificativa o fato de as histórias não abordarem temas mágicos. O desejo com a 

aproximação da realidade fica claro no discurso da seguinte entrevistada:  

Agora eu estou lendo “Melancia” é bem depressivo. Gosto de todo tipo de 
livro. Estou gostando bastante desse, porque parece uma história real. Tipo, 
coisas que realmente acontecem na vida. Nos nossos relacionamentos, isso 
sempre acontece. (ALUNA 7). 
 

Durante as entrevistas, 4 alunos revelam não saber ao certo que tipo de 

literatura preferem, já os alunos que se intitulam não leitores, não lembram se de 



 
 

fato já haviam lido algum livro. Seus discursos se prendem a definir a prática da 

leitura como chata, cansativa, e sonífera. Muito embora se mostrem embotados com 

a pergunta, argumentam que suas práticas em leituras são feitas principalmente na 

internet ou em jogos de videogame, que ocupam a maior parte do tempo em suas 

vidas.            

 As duas primeiras perguntas deixam claro aquilo que Certeau (2007) aponta 

como um dos principais objetivos nas pesquisas do cotidiano. Muito mais produtivo 

do que investigar o que se consome, é analisar as formas de como esse consumo 

se processa. Mais do investigar o que os entrevistados leem é analisar como eles 

leem, suas experiências e sentimentos sobre a prática. 

As formas como os entrevistados denominam-se frente à leitura, sejam eles 

leitores ou não leitores, passa por suas experiências pessoais com a leitura. A 

concessão de espaço para os discursos desses sujeitos anônimos possibilita 

explorar as táticas e estratégias em meio às formalidades de suas práticas. Tal 

investigação é aprofundada a partir dos efeitos que a leitura desperta e no modo de 

como essas experiências se tornam indicativas do gosto que fundamenta suas 

ações.        

 

4.1 PRENDER, COMER E VICIAR 
 

Quando a história é muito boa, não dá vontade de fechar o livro.  Quando é 
uma história que te prende. Se o livro não é tão bom eu nem termino de ler. 
Se no primeiro capítulo nada me chamar a atenção eu já desisto. (ALUNA 
8). 
 

 Nesta seção, serão apresentados os efeitos de “Prender, Comer e Viciar” na 

leitura, descritos pelos alunos leitores como atrativos e determinantes para suas 

práticas. As análises partirão das próprias metáforas apresentadas pelos 

entrevistados e seguem por esse caminho até o final da seção.    

 O sentido de “prender” relatado está relacionado à vontade de permanência 

na leitura. A entrevistada aponta que o aprisionamento ao texto seria um indício de 

que uma história está sendo agradável e por isso não deve ser interrompida.  Assim 

como outros entrevistados relatam, a capacidade do livro de “prender” é um 

elemento de distinção de leituras boas ou ruins. Sendo assim, as leituras boas são 

entendidas como aquelas que prendem e as ruins como aquelas que não prendem.

 Mas como esse processo de aprisionamento se realiza e o que define o 



 
 

sucesso do aprisionamento? Para responder essas questões, é necessário 

considerar o efeito de aprisionamento pela perspectiva do leitor e a do autor.  Aos 

olhos do leitor, o aprisionamento se apresenta como uma entrega deliberada, que a 

serviço de seu prazer poderá lhe render uma boa leitura, caso contrário, ele irá 

decidir ir embora à hora que quiser.         

 Aos olhos do autor, o efeito aprisionador de seu texto representa o objetivo de 

suas estratégias alcançado, e com isso, a possibilidade do leitor chegar ao fim do 

texto e concretizar o sentido da obra. Uma possibilidade, pois por mais que as 

estratégias consigam aprisionar o leitor, ele apenas é um dos elementos envolvidos 

no processo da leitura. Cabe então esclarecer tanto o papel do leitor como o do 

autor nesse encarceramento.        

 Como definido por Certeau (2007), o leitor é um caçador em busca de bens 

para usufruir, sendo ele próprio o responsável pelas representações de suas 

descobertas. É esse viés investigativo do leitor que o leva a buscar elementos de 

interesse em meio à leitura. Como em toda ação tática, o leitor não adentra ao 

espaço do texto sem conhecer os mecanismos básicos que o organizam. 

 Nesse sentido, ao começar sua leitura, além de suas experiências passadas, 

o leitor já está munido de informações sobre o texto. Por menores que sejam as 

informações contidas na capa e no título da obra, elas compõem o repertório que 

guia o leitor em sua leitura. As informações também podem ser provenientes de 

indicações de terceiros. Cabe ressaltar o papel do “outro” na relação individual da 

leitura.            

 Durante as entrevistas, tanto alunos leitores como alunos não leitores 

apontam as opiniões de amigos, colegas, professores e familiares como 

direcionadores de suas leituras, como o relato a seguir: 

Às vezes alguém está lendo um livro e diz que é bom, aí eu peço 
emprestado quando a pessoa termina. Acho que eu escolho mais por 
indicação [...]. (ALUNA 1). 
 

Essas indicações favorecem a obtenção de informações prévias à leitura 

propriamente dita do texto, anunciando ao leitor se aquele território é ou não 

conhecido, assim como sinalizam para futuras adversidades em meio à leitura.  De 

forma ampla, essas informações compõem as expectativas do leitor sobre a obra, 

ponto importante na relação do leitor com o texto. O leitor pretende que as 

expectativas sejam cumpridas ou superadas até o final de sua leitura, por isso faz 



 
 

uso dela durante sua leitura.        

 Iser (1996) postula que as expectativas do leitor são fundamentais para a 

leitura, mas para que sejam utilizadas de forma clara elas dependem da estrutura do 

tema e horizonte da obra para guiá-las. É nesse ponto que o autor do texto age 

como um estrategista, construindo uma estrutura de texto capaz de guiar as 

expectativas do seu leitor. O autor não possui informações sobre as expectativas de 

seu leitor, mas irá engendrar em meio ao texto formas de desenvolvê-la a seu favor. 

 O autor não pode esperar que as expectativas do leitor entrem em comunhão 

espontânea com a estrutura de tema e horizonte da obra. Embora esse fato possa 

acontecer, o autor não irá construir a estrutura de seu texto ao acaso. Utilizando de 

estratégias textuais, o autor cede espaços a seu leitor de modo a impulsionar suas 

representações, lances de liberdade que levam o leitor a se instalar na leitura.  

 Mais do que propiciar a sensação de liberdade, os espaços são destinados ao 

amadurecimento e atualização das expectativas do leitor na resolução da obra. Uma 

liberdade condicional, exercida pelas estratégias que o autor deixou no texto. É 

nesse sentido, que a estrutura de tema e horizonte guia as expectativas do leitor e 

desperta o sentimento de aprisionamento à leitura.    

 Como Iser (1996) pontua, essa intenção se realiza por meio da estimulação 

do leitor, em meio a espaços de criação que provocam o efeito de realização de 

suas expectativas. Há certa ambiguidade nesse ponto, uma vez que quanto mais 

liberdade é cedida às produções do leitor, mais ele se sente preso à sua leitura. 

 Muito embora o processo de aprisionamento possa ocorrer em qualquer 

momento durante a leitura, os entrevistados narram que esse é um objetivo a ser 

atingido logo nos primeiras páginas, sob a pena de uma possível desistência. Tal 

postura culmina em um embate radical entre expectativa do leitor com a estrutura de 

tema e horizonte da obra. Nos relatos dos entrevistados denominados leitores a 

interrupção da leitura é por vezes definida logo nas primeiras páginas:  

Quando eu acho que o livro é bom, eu leio um pouco do primeiro capítulo. 
Se nas primeiras linhas for legal eu levo, se não eu largo na hora. (ALUNO 
10).  
 

Nesse caso, o leitor pretende se estabelecer em sua leitura logo nas primeiras 

linhas do texto. Essa proposta radical torna-se possível ao tratar as expectativas do 

leitor como fundadas em suas preferências pessoais. De certo modo, as 

preferências por determinado estilo literário, além de direcionarem escolhas, 



 
 

também direcionam as expectativas do leitor.       

 A preferência pessoal constitui-se de uma estratégia de escolha das leituras 

que serão realizadas. Com isso, o leitor pode optar por leituras das quais já tem 

algum tipo de conhecimento. Aqui se enquadram os  relatos dos leitores que 

realizam leituras de apenas um estilo literário, exemplo disso são os leitores que 

revelaram ler apenas literaturas infanto-juvenis.      

 A experiência do leitor em um tipo de leitura possibilita ao mesmo a sensação 

de prever o andamento da leitura, o que lhe dará indícios se deve continuar ou 

parar. Muito embora Certeau (2007) inclua a leitura como uma ação do tipo tática, ao 

ter a opção de regular suas escolhas e possíveis efeitos, o leitor age como um 

estrategista.           

 Essa especialização em leitura também produz efeitos contrários, uma vez 

que ao promover escolhas baseadas apenas naquilo que conhece, o leitor se 

previne de novas experiências. Nesse sentido, o leitor passa a ser prisioneiro de sua 

leitura, pois não vê outras saídas para além das leituras a que já está acostumado.

 No que diz respeito ao autor, há poucas estratégias para serem utilizadas 

nesses encontros tão rápidos e radicais, restando apenas os apelos mais explícitos, 

como títulos e capas de suas obras. Capazes de cativar até os leitores mais 

experientes, os títulos e capas de livros podem despertar o interesse de escolha e 

direcionar expectativas do leitor, como no seguinte relato: 

Ás vezes eu vou na livraria e fico passeando até algo me chamar a atenção. 
Nunca mais compro livro pela capa. Já comprei, era super caro. Achei que 
ia ser bom e era uma droga. (ALUNO 9). 
 

Como citado anteriormente, capa e título são elementos que cedem 

informações ao leitor e por isso passam a ser assimilados como critérios de seleção. 

Por si só tal estratégia não garante a continuidade da leitura desejada, mas se 

apresenta como uma forma clara de poder sobre o leitor. Enquanto o leitor precisa 

ler algumas páginas para decidir o futuro de sua leitura, o autor usou apenas uma 

frase para cativar o futuro leitor.        

 Até aqui, a capacidade de o texto prender destacou a importância das 

expectativas do leitor estarem em harmonia com a estrutura de tema e horizonte da 

obra, assim como se conceberam as preferências pessoais como facilitadoras desse 

processo. Completamente preso ou quase entregue ao texto, o leitor procede a sua 

leitura, mas agora se preocupa com o ritmo de sua prática.  



 
 

Tem livro que dá vontade de comer bem rápido e outros não dão essa 
vontade. (ALUNA 2) 
 

A comparação da leitura com a comida é relação comumente usada em 

relatos sobre a leitura. No caso, a comparação de ler com comer aparece no 

discurso da entrevistada quando a mesma relata a forma como sua leitura é 

praticada. Na continuidade de seu relato, a entrevistada ainda complementa, “Se o 

livro for chato eu não termino de ler, se for bom eu leio em uma semana”. 

 Nesse sentido, o ritmo com que a leitura será feita está novamente 

relacionado com o efeito que ela desperta. As leituras realizadas de formas mais 

rápidas, em que o leitor se apressa para o término da história, são apresentadas 

pelos entrevistados como leituras mais agradáveis. Já as leituras realizadas de 

forma mais lenta, ou ainda leituras que foram interrompidas ou esquecidas, são 

apresentadas como leituras ruins, cujo entendimento não é captado ainda no início 

das leituras.           

 No exemplo citado, o livro bom será consumido da mesma forma que a 

comida, que segundo o relato, será de forma rápida e compulsiva. Ao estabelecer 

um paralelo entre ler e comer faz-se necessário refletir sobre os efeitos da leitura 

como uma ingestão rápida e voraz. De que forma essa leitura se processa para o 

leitor e o que de fato viabiliza esse ritmo de leitura.    

 Novamente, tanto leitor como autor são responsáveis por ditar as formas de 

leitura. De um lado o leitor, que preso à leitura tem seu apetite aguçado e por isso se 

responsabiliza pelo seu ritmo de leitura. O ritmo da leitura condiz com a busca do 

leitor em concluir seus desejos, como no relato a seguir: 

O tempo que demora para ler o livro depende muito da história. Tem história 
que você quer ler tudo bem rápido para saber logo o fim. Se o livro é ruim 
eu termino assim mesmo, mais demoro mais para ler. (ALUNA 1) 
 

O que o leitor deseja concluir é o cumprimento de suas expectativas, que 

durante a leitura foram sendo amadurecidas e atualizadas pelos espaços deixados 

pelo autor. A velocidade com que a leitura é feita dá indícios da velocidade com que 

as expectativas do leitor estão sendo cumpridas, e da forma com que o leitor dá 

destino a suas representações. Essa relação de consumo voraz levanta o 

questionamento dos efeitos que esse cumprimento de expectativas tão rápido irá 

provocar no leitor e em sua leitura.        

 Ao pensar em uma leitura tão rápida, é preciso considerar a existência de 

páginas não mastigadas e que foram engolidas à força. Durante sua leitura, o leitor 



 
 

dá destino a representações e interpretações que cria, tomando como base suas 

experiências pessoais externas e as experiências provocadas pelo texto.   

  Como apresentado por Iser (1996), é a estrutura do texto que reivindica o 

afloramento dessas experiências, de modo que elas auxiliem o encontro das 

expectativas do leitor com a estrutura de tema e horizonte do texto. Ao apressar sua 

leitura, o leitor também apressa representações e interpretações, que poderão se 

tornar generalizadas, impedindo as estruturas textuais de agirem de forma 

satisfatória.  Ao invés de completar os espaços deixados pelo autor, o leitor irá tapá-

los com representações e interpretações precipitadas, de modo a obter um caminho 

livre para o fim. Nesse sentido, as expectativas do leitor não se cruzam com a 

estrutura de tema e horizonte da obra, ou ainda o negam por completo, o que pode 

resultar na não compreensão da obra.       

 A princípio, o ritmo de páginas lidas é proporcional ao tempo dedicado à 

leitura, mas como relatado pelo entrevistado, o ritmo de leitura também se relaciona 

com a própria estrutura do texto. Nesse ponto, é necessário considerar tanto o 

apetite voraz do leitor como a forma com que o texto dialoga com essa necessidade. 

É nesse aspecto que o autor começa a ser responsabilizado pelo consumo voraz de 

seu leitor. Durante a construção de seu texto, o autor escolhe levar seus leitores por 

caminhos mais ou menos abertos, que permitem o leitor correr mais ou menos 

rápido.           

 Mais uma vez estamos tratando das estratégias do autor na construção da 

estrutura do texto. O leitor, ao se deparar com um texto de sentido fechado, poderá 

ser conduzido a uma leitura mais rápida, pois o texto não exige despender tempo em 

interpretações e representações que não serão necessárias. Muito embora essas 

interpretações possam ser criadas pelo leitor, elas não encontram espaço 

apropriado para habitarem a estrutura do texto.     

 Por outro lado, o texto de sentido aberto, por exatamente evocar a 

participação de seu leitor, irá levá-lo a produzir e reproduzir constantes 

interpretações. O texto aberto é aquele que possui as estruturas que evocam as 

experiências do leitor, e consequentemente guiam suas expectativas em direção à 

estrutura de tema e horizonte da obra. É importante salientar que tanto textos 

abertos como fechados podem levar a leituras rápidas ou lentas, pois essas relações 

dependem das capacidades de cada leitor, que serão tratadas na outra parte. 

 Ao analisar a prática da leitura em seu efeito de prender e no modo como ela 



 
 

é 'comida', cabe ressaltar alguns elementos ambíguos dessas relações.  Quando os 

entrevistados se posicionavam frente suas preferências em leituras, ficou claro que, 

em sua maioria, se tratava de literaturas infanto-juvenis da atualidade. As leituras 

descritas são apresentadas como de grande representatividade, embora tenham 

sido realizadas em intervalos de tempo muito pequenos. O seguinte relato reforça 

essa opinião: 

Uma ou duas semanas, depende da história. Quando é uma coleção eu leio 
mais rápido. Eu gosto de ler literatura infanto-juvenil e suspense. (ALUNA 
5).  
      

Como mencionado, os alunos leitores relatam terminar os livros de forma 

mais rápida quando o texto é considerado bom, mas não sabem explicar, 

exatamente, o que seriam os textos bons ou ruins. A relação apontada com maior 

frequência diz respeito à qualidade da história em sua capacidade de prender ou 

não. Ao que se apresenta nos discursos dos leitores, quanto mais preso à sua 

leitura, mais rápido o leitor irá se libertar dela.      

 No caso, a prisão leva o leitor a um maior tempo dedicado à leitura, atitude 

que culmina no término do livro de forma mais rápida. O ponto importante dessa 

relação não diz respeito à velocidade da leitura em si, mas ao modo como a leitura 

se relaciona com a satisfação das expectativas do seu leitor.  O texto não só guia as 

expectativas do seu leitor de modo a concretizar seu sentido, mas também provoca 

reações externas à obra. São as experiências pessoais de cada leitor diretamente 

relacionadas ao modo e contexto em que cada leitura é realizada.   

 O leitor passa a temer o fim de sua leitura, não só porque ela é sua fonte de 

lazer e produção, mas por reconhecer que sua entrega foi muito maior que a do 

texto. A leitura é motora de introjeções e projeções pessoais, que vão muito além 

dos efeitos planejados pelas estruturas deixadas pelo autor.  O relato do seguinte 

entrevistado condiz com essa experiência, em que os efeitos aflorados passam a 

temer o fim da obra. 

Eu já chorei várias vezes quando terminei um livro, porque não ia ter mais o 
que ler. Eu juro que demorei 1 semana para terminar de ler o Harry Poter, e 
na última página, eu juro, juro que escorreu uma lágrima. Mas daí eu fui ver 
o filme e me senti melhor. (ALUNO 9). 
 

O aluno leitor, que descreve seu gosto por leituras infanto-juvenis, teve 

dificuldades para terminar sua obra, pois sabia que ao fim do texto não haveria mais 

o que ler. O desejo pela continuidade da leitura leva a muitas hipóteses: 

expectativas ainda não superadas; não entendimento da obra; o temor pelo fim do 



 
 

seu ritual em leitura; experiências externas que agora não terão mais seu 

referencial. Independente das hipóteses, a resposta se encontra nas intrínsecas 

relações entre o leitor e texto.        

 Embora o texto não possa prever as experiências pessoais de seu leitor, 

assim como as relações que ele estabelece fora do espaço da leitura, a obra é 

dotada de uma capacidade que dialoga com a dinâmica do leitor. É a capacidade 

que os textos, em maior ou menor quantidade, possuem de serem ressignificados e 

constantemente atualizados pelo leitor. Como Eco (2002) argumenta, o texto é um 

mecanismo preguiçoso que vive da valorização de sentido empregada pelo leitor; 

essa valorização possibilita a perpetuidade do texto.     

 Dessa forma, o texto será lido e podendo ser futuramente revisitado não 

apenas como uma ação nostálgica, mas como uma nova fonte de experiências para 

o leitor. Um texto que em seu final anuncia a não capacidade de ser ressignificado 

acaba permanecendo como ponto estático no passado do leitor. Nesse sentido, 

leitor e texto serão separados de forma abrupta. Aos leitores resta dar vazão às 

identificações e expectativas ainda presentes.      

 É na busca pela redenção de suas identificações e expectativas que os 

efeitos da leitura se voltam para o “vício”. Ainda na primeira pergunta “Você se 

considera um leitor?” um dos entrevistados autodenominado aluno leitor indagou 

sobre a questão:  

Eu leio, gosto, mas não me considero um viciado em leitura. Quantos livros 
a gente tem que ler por ano para ser viciado em leitura? Por que daí eu vou 
ler. E na próxima vez vou ser um viciado. (ALUNO 15). 
 

No discurso do aluno, chamam a atenção duas frases, “não me considero um 

viciado em leitura” e “quantos livros gente tem que ler por ano para ser viciado em 

leitura?”. Na primeira frase o vício em leitura remete à constância do hábito, embora 

seja possível pensá-lo como uma relação de dependência da leitura. Não será 

discutida aqui a frequência em leitura dos entrevistados e seus benefícios, mas 

quais as características dessa constância e como esse processo de vício se instala.

 Ao que se apresenta, a característica principal desse vício é a recorrência do 

leitor em escolher leituras semelhantes. A recorrência dos leitores em um único tipo 

de leitura é descrita ainda na primeira pergunta, na qual muitos alunos relatam ser 

leitores assíduos de literaturas infanto-juvenis da atualidade.  

 Novamente serão tratados os casos em que o leitor se entrega a um único 



 
 

tipo de leitura, tornando-se o leitor especializado como descrito anteriormente.Cabe 

relembrar que a relação clara entre leitor e texto é fundamental para o andamento da 

leitura, que, bem sucedida, culminará com a superação das expectativas do leitor à 

concretização do tema e horizonte da obra. Caso contrário, a leitura será dificultosa 

e o leitor terminará com as expectativas ainda a serem superadas.   

 É nessa dinâmica entre superação ou não de expectativas que o vício se 

instala. Tomemos em primeiro lugar o leitor que conseguiu unir-se ao texto e obteve 

sucesso no destino de suas expectativas. Naturalmente essa boa leitura irá fazer 

parte de suas experiências em leitura, compondo seu crivo pessoal para escolhas 

futuras baseado em sua maior chance de êxito. Determinadas leituras seriam 

escolhidas por serem semelhantes a boas leituras feitas anteriormente.  

 A exemplo disso, é possível citar os alunos que leram coleções como Harry 

Poter e depois se sentiram atraídos pelas coleções de Percy Jackson e Crepúsculo.  

A passagem por essas leituras ocorreu naturalmente e muito embora existam 

posicionamentos distintos sobre cada uma delas, é importante salientar que todas 

tratam de temáticas parecidas.         

 Mesmo que Certeau (2007) conceba a leitura como um peregrinar no território 

imposto, é um fato que o leitor pode escolher por quais caminhos quer andar, muito 

embora não se livre das imposições do texto.  Nesse sentido, o vício na leitura 

compõe de forma ampla uma sensação de aprisionamento à leitura, um leitor que a 

partir de suas experiências direciona suas escolhas e por vezes recai em leituras 

semelhantes com a intenção de obter efeitos parecidos. Um vício condicionado pela 

maior possibilidade de êxito.        

 Mas ainda há um ponto a ser explorado nessa relação, a possibilidade de que 

o não cumprimento das expectativas seja o fundador do vício em leitura. É 

necessário conceber tal premissa, pois nem sempre o leitor é bem sucedido em sua 

leitura. Como citados na teoria, são vários os mecanismos do texto que dialogam 

com potencialidades do leitor, o que torna a relação entre leitor e texto intrincada e 

muito colaborativa. Por esse motivo, é preciso conceber a ideia de que o leitor e o 

texto podem não se encontrar.        

 O seguinte relato expõe essa condição: “Eu já chorei várias vezes quando 

terminei um livro, porque não ia ter mais o que ler” foi um indício de que ainda 

existem expectativas não superadas, e se o leitor, por acaso ou por desejo, escolher 

outra leitura semelhante como comparativo ou maneira de ocupar o lugar, as 



 
 

expectativas correm risco de ser novamente não superadas.   

 E nessa constante falta do cumprimento de expectativas que o vício se 

baseia.  Muito embora, um leitor possa assimilar que determinadas leituras não 

respondem às suas necessidades, e por isso não deverão ser escolhidas, tratamos 

aqui de preferências pessoais, padrões de escolha que culminam um vício da 

prática.           

 As relações conturbadas entre o leitor o texto serão discutidas na seção 

seguinte, mas cabe adiantar que ambos têm um papel nesse desencontro.  As 

expectativas do leitor podem de fato estar além do tema e horizonte da obra, assim 

como o texto pode não ser compreendido pelo leitor. Independente da causa, uma 

lacuna entre leitor e texto será formada e suas implicações serão diversas.  

 

4.2 IMAGINAR, CANSAR E DORMIR 
 
 

Após os relatos dos efeitos fixantes da leitura, descritos pelos alunos 

denominados leitores, a descrição dos efeitos da leitura se volta para os alunos não 

leitores. Como descrito anteriormente, o grupo de entrevistados denominados não 

leitores é composto por alunos que relatam leituras esporádicas, com intervalos 

entre meses, anos até, ou nenhum livro lido durante a vida.    

 Inicialmente, as perguntas sobre leitura foram recebidas com estranhamento 

e as respostas apresentavam um descaso pela leitura, que, em pontuações curtas, é 

definida pela maioria dos entrevistados como uma atividade “chata”. Cabia então 

investigar exatamente o que tornava a leitura uma prática chata, e do que consistiam 

esses elementos.           

 No decorrer das entrevistas, os alunos aos poucos apresentam algumas 

justificativas para seus posicionamentos sobre a leitura. No seguinte relato, a aluna 

apresenta a dificuldade de acompanhar a leitura como um elemento de 

aborrecimento, o motor de suas desistências. 

 

Ás vezes você não consegue acompanhar a leitura. Tipo, você não 
consegue imaginar que aquilo está acontecendo de verdade. Ou o livro é 
difícil de imaginar. Aí o livro fica chato. (ALUNA 19). 
 

A capacidade de acompanhar uma leitura é uma potencialidade que o texto 

espera de seu leitor, pois é um requisito indispensável para a resolução do ato. No 



 
 

relato da aluna, o “acompanhar a leitura” está relacionado com a possibilidade do 

leitor de imaginar o que está sendo lido. Como citado anteriormente, o texto é 

dotado de estratégias que auxiliam o processo de imaginação, levando o leitor a 

participar de sua construção e dando continuidade à leitura.    

 A dificuldade de imaginar o texto representa um veto à fluidez da obra, um 

empecilho ao processo. Embora os não leitores tenham descrito essa dificuldade de 

forma clara, alunos leitores também fazem menções à fluidez de suas leituras. O 

“acompanhar a leitura” se assemelha em muito ao “prender-se à leitura”, pois são 

indícios de continuidade ao processo.  As leituras que não “prendem” são indícios 

de leituras que seriam mais demoradas e até interrompidas.   

  Resta saber por que motivos essas imagens se apresentam de forma mais 

ou menos claras para determinados leitores. O questionamento recai sobre as 

potencialidades de cada leitor, no modo como o mesmo se dispõe à sua leitura. Se o 

leitor não for capaz de compreender as rupturas e utilizar os espaços em branco 

como momentos de produção criativa, a leitura facilmente passará a ser desconexa 

e extenuante.          

 A imagem a ser criada à qual os não leitores se referem, trata-se do resultado 

da união de suas expectativas com o tema e horizonte da obra, e que poderia ser 

reconhecida como uma leitura bem sucedida.  No caso, a não criação da imagem 

clara aponta para uma leitura que ignorou ou não foi capaz de utilizar os espaços de 

criação deixados pelo autor.        

 Tal postura é comum ao leitor empírico, que como Eco (2002) descreve, 

utiliza o texto sem se importar com as regras de procedimento da leitura. Ao invés 

de utilizar os espaços deixados nos momentos adequados, o leitor empírico 

despende interpretações a todo o momento. O acúmulo de suas criações sobre os 

espaços que estavam em branco conturba o sentido da leitura, o que culmina em 

uma nova rajada de interpretações na busca de alguma luz sobre o texto. 

 Os efeitos desse não entendimento do texto e da constante retomada e 

disparo de suas interpretações são sentidos ainda na leitura. A história passará a 

não ser “boa”, assim como a leitura será entendida como uma atividade “chata”. 

Ambos os sentimentos sobre a prática da leitura foram trazidos tanto por alunos 

leitores como não leitores, o que nos leva a indícios de leitores empíricos em ambos 

os grupos. O seguinte relato do aluno aponta para esses efeitos durante a leitura: 



 
 

Mas a história tem que ser boa, aí imagem que a gente cria da história fica 
boa e o livro é bom. Mas se a história for chata, dá sono e cansa. (ALUNA 
14). 
 

Ao que se apresenta, a imagem gerada pela leitura é uma companhia ao leitor 

durante a sua leitura. Caso a imagem não seja clara, ou ainda não esteja em 

harmonia com suas expectativas, a leitura poderá ser interrompida. Como uma 

traição, o leitor sente-se desamparado e tomado pela frustração de suas 

expectativas depositadas sobre o texto.        

 É nesse ponto que, além desses efeitos internos ao texto, os efeitos externos 

da leitura, como o cansaço, começam a se manifestar. O cansaço se apresenta 

como efeito das constantes criações e interpretações frustradas. Por não respeitar 

os momentos em que o texto necessita de suas criações, o leitor tem de dar destino 

às constantes interpretações que produz. No relato a seguir, o entrevistado pontua 

esse cansaço: 

A leitura é mais chata do que legal. Cansa, dá sono, livro é caro, as histórias 
nem sempre são legais. Às vezes tem histórias que começam bem. E daí no 
meio fica chato. Acho que os livros deveriam ser menores também. (ALUNA 
24).  
    

Na frase “Às vezes tem histórias que começam bem. E daí no meio fica 

chato”, a aluna dá indícios do modo como suas expectativas no início da obra não se 

uniram ao tema e horizonte do texto. Como resultado disso, no desenrolar da leitura, 

o efeito cansaço e o sono são prevalentes no leitor.     

 Cabe lembrar que, anteriormente, o não cumprimento das expectativas 

também foi relacionado com o processo de vício na leitura.  Em que medida então 

difere o efeito de vício do efeito de cansaço na leitura? E quem é o culpado, o leitor 

ou o texto? Para essa explicação, é necessário descrever outro tipo de leitor, que 

tem uma postura diferente do leitor empírico citado acima.    

 Se existe um leitor que não respeita as regras do texto, há um leitor que age a 

favor do texto. O leitor modelo como é definido, age de modo a concretizar o sentido 

da obra, produzindo e reproduzindo interpretações sempre que solicitado. O leitor 

modelo é dotado de experiências em leitura que auxiliam sua compreensão e a 

participação no texto.          

 Ele é insistente, porém, difere do leitor empírico porque sua insistência é 

voltada para a resolução do texto, no encontro de suas expectativas com o tema e 

horizonte da obra. Muito embora não seja bem sucedido em todas às vezes, ele é 

capaz de retornar à leitura, de modo a se movimentar mais uma vez pelos caminhos 



 
 

deixados pelo autor.         

 O modo como a história se apresenta a seu leitor é de fato um ponto 

importante na prática da leitura. O modo como o autor desejou direcionar seu leitor 

por entre as páginas pode de fato não ser o mais agradável. Muito embora essa 

percepção seja singular a cada leitor, o autor é responsável por sua construção. 

Como descrito anteriormente, o autor pode escolher levar os leitores por entre textos 

que permitam ou não sua participação.       

 Abertos ou fechados, os textos irão influenciar os leitores de formas distintas. 

O leitor ao se deparar com um texto que não lhe permite liberdade, pode forçar sua 

participação, imprimindo ao texto os sentidos que estão além dos propostos. Ao 

ponto que um texto de sentido aberto pode levar o leitor a se perder na leitura, pois 

exige capacidade do mesmo para se orientar pelos espaços deixados.  

 É nesse ponto que a distinção entre o vício e o cansaço começa a se formar. 

No caso do vício, o leitor se orientou pelos espaços deixados pelo autor, unindo 

suas expectativas com as da obra, o que lhe garantiu uma leitura agradável, mas no 

final experimentou o efeito de frustração pela não continuidade do texto. Já o efeito 

de cansaço na leitura está relacionado com o número de barreiras que foram 

transpostas à força na imposição ou busca de algum sentido, o que poderá culminar 

na desistência da leitura. 

Sendo assim, o efeito de vício se relaciona mais com o leitor modelo em 

frente a um texto de sentido fechado, já o efeito do cansaço com o leitor empírico 

frente a um texto aberto. Com isso, não se afirma, porém, que os alunos leitores são 

exclusivamente leitores modelos e os alunos não leitores são empíricos, mas 

reconhece-se o modo de leitura pelo qual quanto maior a fluência em leitura maior 

será o desenvolvimento de potencialidades para ler.     

 Após lutar contra o texto, tentado impor suas interpretações por meio da 

transposição de barreiras, resta ao leitor cansado o efeito do sono. O efeito do sono 

é o destino do leitor cansado, mais do que a vontade de dormir, representa uma 

desistência da leitura. Ainda que a sensação de sonolência durante a leitura seja 

trazida por vários entrevistados como natural, tantos leitores como não leitores, aqui 

serão tratados os relatos que apresentam o sono como único efeito da leitura. 

Eu não sei qual a parte boa de ler. Ah ler passa o tempo. Dá sono. É bom 
quando você quer dormir. (ALUNO 16). 
 



 
 

Aos leitores que nada conseguiram com suas leituras, o sono se apresenta 

como uma última opção agradável. A sensação de sono é relacionada com o não 

conhecimento de outro efeito da leitura. Esse posicionamento frente à leitura é 

restrito a quatro alunos não leitores, que haviam realizado uma ou nenhuma leitura 

durante suas vidas.          

 De fato, os entrevistados não apresentavam outros argumentos a não ser o 

descrédito pela leitura. Os discursos relacionavam a leitura não só ao efeito de sono, 

mas também ao tédio e preguiça. Se tomados como análise, os relatos dos quatro 

alunos apresentam um desconhecimento sobre a leitura que não lhes permitia 

formular críticas para além de apreciações superficiais.    

 De modo geral, a leitura é concebida como dispensável, uma atividade 

destinada apenas aos interessados, e que por isso, não deveria ser incentivada ou 

promovida. Sendo assim, tais relatos podem ser interpretados como uma não 

disposição que antecipa a leitura. Tal postura será confrontada adiante quando o 

não leitor, dentro de espaços organizados pela instituição, se vê obrigado a realizar 

uma leitura.            

 Cabe ressaltar que durante essas duas seções, os entrevistados se referiam 

às leituras provenientes de suas preferências pessoais. Os relatos se apresentam 

como uma traição às suas preferências pessoais. O livro escolhido a dedo e 

empossado de expectativas passa a significar uma derrota ao leitor. Cabe ao leitor 

se haver com suas dívidas sozinho, um investimento monetário e o tempo gasto, 

assim como uma lacuna deixada por sua idealização.     

 Os efeitos relatados anteriormente tratavam de experiências bem ou mal 

sucedidas em leituras, assim como apontaram elementos indicativos de leituras 

agradáveis ou não. Tanto o leitor como o autor foram responsabilizados pelos efeitos 

aflorados, o que reforça mais uma vez que a prática é fruto da interação de ambos.

 Alunos leitores ou não leitores são identificados segundo suas próprias 

apreciações sobre as vivências em leituras. Foi por esse caminho que os efeitos 

narrados durante as entrevistas tornaram-se os termos utilizados para uma análise 

das práticas em leitura. As expressões como “Prender, comer e viciar” e “Imaginar, 

cansar e dormir” fazem parte do discurso cotidiano dos entrevistados em relação a 

suas vivências em leitura. De modo algum esses termos poderiam ser excluídos, 

pois tratam do cotidiano da leitura desses entrevistados.    

 É importante assinalar o modo como esses termos também se relacionam 



 
 

com as teorias escolhidas para a análise transcorrida até esse ponto. Por si sós os 

termos “Prender, comer e viciar” e “Imaginar, cansar e dormir” já explicitam a 

atenção dada aos efeitos da leitura sobre o leitor proposta pela “teoria do efeito 

estético” de Wolfgang Iser.  A partir desse ponto, os termos escolhidos possibilitaram 

uma análise mais profunda dos mecanismos que definem as práticas em leitura dos 

alunos entrevistados         

 Os termos “Prender, comer e viciar” são descritos como efeitos agradáveis 

aflorados durante o ato da leitura. Tais efeitos se relacionam com a capacidade do 

aluno leitor em se dispor ao texto sempre que necessário e desse jeito progredir em 

sua leitura de modo satisfatório. Essa capacidade se relaciona com o fato de que os 

efeitos agradáveis foram mais identificados pelos alunos que apresentaram ter maior 

hábito de leitura.          

 Como citado por Certeau, a leitura é uma peregrinar no terreno imposto na 

busca de um lugar, ou seja, uma atividade que põe o leitor no campo organizado do 

texto na busca de um sentido. O hábito da leitura leva o leitor a familiarizar-se com 

os mecanismos empregados pelo autor na construção do texto, o que aumenta suas 

chances de êxito na leitura.        

 Se por um lado os efeitos da leitura podem ser descritos como fixantes, existe 

a possibilidade de serem identificados como cansativos. Nos termos descritos como 

“Imaginar, cansar e dormir”, os leitores trazem os efeitos negativos da prática da 

leitura.  Tais efeitos assinalados têm como ponto de partida a não capacidade do 

leitor de acompanhar a leitura. A princípio, segundo os entrevistados, a dificuldade 

de acompanhar a leitura devia-se ao fato de a mesma ser uma atividade chata e 

entediante.           

 Com o decorrer das entrevistas, os alunos assinalaram sentir dificuldades em 

elevar determinadas leituras para uma esfera imaginativa. Tal efeito, assim como 

descrito nos efeitos fixantes da leitura, está relacionado com a capacidade do leitor 

de guiar-se por entre o texto. Diferente dos efeitos fixantes, os efeitos “Imaginar, 

cansar e dormir” são descritos pelos alunos com o menor hábito de leitura. Esse fato 

leva a inferir que a falta de prática e de afinidade com as estratégias desorienta o 

leitor dentro do campo do texto. Como um soldado desarmado, o leitor desiste da 

batalha ou corre para alguma direção esperando não ser abatido pelo cansaço. 

 Da leitura prazerosa, capaz de prender seu leitor ou provocar um apetite 

insaciável que culminaria em um vício, até seus percalços, originados pela 



 
 

dificuldade de imaginar a leitura a desencadear o cansaço e por fim o sono. Ambos 

os efeitos sentidos são provenientes da relação entre o leitor e o texto, que, como 

visto, não fica apenas a cargo das estruturas presentes no texto, mas também das 

capacidades do leitor e principalmente de sua disposição em ser afetado pela leitura.

 Até agora tratamos da leitura dentro do espaço e lugar organizado pelo leitor. 

Reconhecemos a existência de suas preferências e escolhas dentro dos processos 

de leitura. Cabe agora analisar a leitura dentro de um lugar distinto, um espaço no 

qual o leitor não tem poder, acrescentando mais um elemento à relação leitor e 

texto, a instituição de ensino. 

 

4.3 A LEITURA DE SI 
 

A descrição dos efeitos sentidos durante a leitura leva à compreensão da 

dimensão afetiva da prática para os entrevistados. Nesse sentido, cabe considerar a 

prática da leitura como motora de mecanismos psíquicos. Os efeitos descritos como 

“Prender, comer e viciar” e “Imaginar, cansar e dormir” representam relações 

sentidas no ato da leitura e fazem parte da consciência do leitor.   

 Durante as entrevistas, os alunos relacionaram efeitos sentidos como prazer 

ou o desânimo durante suas leituras ou frente à prática em si.  Dessa forma, leitura 

age como um meio de expressão de sentimentos que, mais do que indicar efeitos 

sentidos durante o ato, promovem relações profundas entre o leitor o texto.  

 O fato é que esses efeitos sentidos não são só indicativos de gosto do leitor, e 

nem apenas expressões de prazer ou de desânimo que habitam sua consciência 

antes, durante e após as leituras. De acordo com Petit (2008), a leitura move no 

leitor algo que foge ao texto, um meio de expressão que vai além do prazer ou 

desânimo atribuído à leitura.  

 Quando encontro palavras que me perturbam porque permitem expressar o 
que tenho de mais íntimo, assumo que isso é algo "útil" ou é um "prazer"? 
Como disse Freud, talvez seja algo que está "além" do prazer[...](PETIT, 
2008, p.41) 
 

Além do prazer, pois nem sempre os efeitos expressos são claros ao próprio 

leitor. Como citado, não basta apenas classificar como “úteis” ou “prazerosos” os 

meios que encontramos para exteriorizar nosso íntimo, é necessário considerá-los 

para além de suas aparências.       



 
 

Trata-se aqui de uma dimensão psíquica da leitura, que por meio dela, 

viabiliza ao leitor o contato com emoções mais profundas. Como será descrito, a 

leitura viabiliza a criação de um lugar interno, que distante da realidade, permite ao 

leitor ensaios de ação, reflexões e reparações. Petit (2009) cita as palavras de 

Montesquieu para explicitar a dimensão psíquica da leitura, no caso reparadora: 

A ideia de que a leitura pode contribuir para o bem-estar é sem dúvida tão 
antiga quanto a crença de que pode ser perigosa ou nefasta. Seus poderes 
reparadores, em particular, foram notados ao longo dos séculos. “O estudo 
foi para mim o remédio soberano contra os desgostos da vida, não tendo 
existido jamais uma dor que uma hora de leitura não afastasse de mim”, 
escreveu Monstesquieu. (PETIT, 2009, p.15) 
 

Para Monstesquieu, a leitura funcionava como um remédio para os desgostos 

da vida, um meio de afastar a dor não compreendida.  Embora não haja mais 

informações, a leitura é apresentada por Montesquieu como reparadora à medida 

que afasta sua dor. Não parece ocorrer uma reparação completa de suas dores, 

mas sim um distanciamento da realidade que lhe permite alívio.   

Segundo Petit (2008), existe algo na leitura que é da ordem do trabalho 

psíquico. Uma dimensão que os leitores experimentam enquanto se atentam ao ato. 

Cabe ressaltar que nem sempre essa dimensão é reconhecida, pois trabalha a nível 

mais profundo, além do “útil” e do “prazer”.  

 As relações entre a leitura e a psique foram objeto de análise para o estudo 

de Freud (1996) “Sobre a psicopatologia da vida cotidiana”, especificamente em um 

capítulo dedicado aos lapsos de leitura e da escrita. Em sua análise, o autor 

descreve uma série de casos em que os leitores alteram palavras do texto segundo 

impulsos internos.       

Freud (1996) distinguiu dois tipos de casos: o primeiro relacionado à 

predisposição do leitor em introduzir no texto algo que corresponda a suas 

expectativas. No caso, o texto pode possuir palavras com imagens semelhantes, 

levando o leitor a modificar seu sentido.   

Num segundo grupo de casos, é muito maior a participação do texto no 
lapso de leitura. Ele contém algo que mexe com as defesas do leitor - 
alguma comunicação ou exigência que lhe é penosa - e que, por isso 
mesmo, é corrigida pelo lapso de leitura, no sentido de um repúdio ou uma 
realização de desejo. Nesses casos, evidentemente, somos forçados a 
presumir que, de início, o texto foi corretamente entendido e julgado pelo 
leitor, antes de passar pela retificação, embora sua consciência nada tenha 
sabido dessa primeira leitura.( FREUD, 1996, p.77) 
 

Freud (1996) atenta que mesmo esses lapsos podendo ter origens em 

dificuldades de processamento da leitura, desde deficiências visuais até cognitivas, 



 
 

não há é uma precondição necessária para que ocorram. Freud (1996) debruça-se 

sobre a ideia de que o primeiro sentido que atribuímos ao texto, o que foi chamado 

de lapso, é na verdade um sentido que não habita o campo da consciência, mas 

sim, veio até ela como resposta aos desejos do leitor.                       

Embora Freud (1996) comente sobre “lapsos de leitura” e não de efeitos 

sentidos durante o ato, como relatado na pesquisa, é importante assinalar como 

leitor e texto estão relacionados em um nível que transpõe a própria leitura, mas que 

usa dela como meio de expressão. 

A linguagem não pode ser reduzida a um instrumento, tem a ver com a 
construção de nós mesmos enquanto sujeitos falantes. Já disse antes que o 
que determina a vida dos seres humanos é em grande medida o peso das 
palavras, ou o peso de sua ausência. Quanto mais formos capazes de 
nomear o que vivemos, mais aptos estaremos para vivê-lo e transformá-lo. 
Enquanto o oposto, a dificuldade de simbolizar, pode vir acompanhado de 
uma agressividade incontrolada. Quando se é privado de palavras para 
pensar sobre si mesmo, para expressar sua angústia, sua raiva, suas 
esperanças, só resta o corpo para falar: seja o corpo que grita com todos 
seus sintomas, seja o enfrentamento violento de um corpo com outro, a 
passagem para o ato. (PETIT, 2008, p.84). 
 

Mas de que modo a leitura viabiliza esses ensaios de ação, reflexões e 

reparações? Claramente a resposta encontra-se no próprio ato, mas antes do leitor 

cruzar os olhos com as primeiras letras do texto. Isso porque, antes de iniciar sua 

leitura, o leitor planeja o encontro com o texto em função de uma ordem consciente.    

Essa ordem consciente diz respeito ao objetivo dessa leitura, por exemplo: a 

leitura pode estar a serviço do lazer, como descrito pelos entrevistados 

anteriormente. Nesse caso, o leitor escolhe a leitura que mais lhe agrada, e como 

em uma prática de lazer, busca o prazer que ali está proporcionado.                

Mas a leitura também pode estar a serviço de uma tarefa específica, como a 

necessidade de se atualizar ou como estudo para uma avaliação. Nesse caso, o 

leitor não tem controle sobre o tipo de leitura que vai realizar, mas irá se submeter a 

ela em função de seu objetivo. 

O fato é que, independente do objetivo a que ela se destina, a leitura é uma 

ação que exige tempo de seu leitor. É exatamente o ato de encontrar tempo para a 

leitura que oportuniza o leitor encontrar tempo para si mesmo. Embora essa relação 

pareça um tanto trivial, é assim, que a nível psíquico a ocupação de um lugar interno 

tem começo. Lembrando que aqui, há um interesse no modo de como a leitura 

viabiliza ensaios de ação, reflexões e reparações, sendo esses acontecimentos a 

nível psíquico.   



 
 

Freud (1996) descreve que a “Psique é extensa” e de maneira enigmática, a 

leitura ajuda a dar forma aos lugares e pensamentos, como um meio concreto de 

expressão de sentidos. Como Petit (2009) salienta: 

 
 Não importa o meio onde vivemos e a cultura que nos viu nascer, 
precisamos de mediações, de representações, de figurações simbólicas 
para sair do caos, seja ele exterior ou interior. O que está em nós precisa 
primeiro procurar uma expressão exterior, e por vias indiretas, para que 
possamos nos instalar em nós mesmos. (PETIT, 2009,  p.115). 
 

A leitura possibilita elaborar um espaço interior, “um país próprio” (Petit, 2008, 

p.41), e faz isso por propiciar uma identificação de nós mesmos. Nesse sentido, o 

leitor é capaz de organizar seu espaço em leitura, articulando suas preferências de 

modo a criar um espaço interno, “um país próprio”, no qual vive suas vontades e 

avança em sua leitura. Disso se constitui a leitura, uma prática clandestina de 

imaginar possibilidades em um jogo entre o pensamento e a realidade, lembrando 

Certeau “Ler é estar em outro lugar, lá onde eles não estão; é constituir uma cena 

secreta, um lugar onde se entra e de onde se sai à vontade.” (2007, p. 92).  

Depois de verificado o objetivo de sua leitura e de ter separado seu tempo, o 

leitor irá começar sua prática. Como em um breve ritual, o leitor escolhe o lugar de 

sua preferência, no momento em que se julga mais disposto e da maneira em que 

se sente mais confortável. Nesse sentido, a leitura segue um ritual singular, que por 

si só, já emprega a identidade do leitor ao texto e reafirma a identidade do leitor 

consigo mesmo. No seguinte relato, o leitor entrevistado comenta sobre como 

realiza suas leituras: 

Eu geralmente leio na casa da minha avó, porque lá não tem barulho. Para 
isso eu pulo o muro da minha casa, ando por um corredor. Tento não ser 
visto pelo cachorro. Escalo um muro cheio de plantas e vasos dela até 
chegar à sacada do segundo andar. Aí me tranco na sacada e leio. Ali não 
tem ninguém para me atrapalhar e é bem silencioso. (ALUNO 9) 
 

Além das criações previstas durante o texto, o próprio ato da leitura passa a 

se constituir como um ritual criativo do leitor. Desse modo, o leitor ocupa seu espaço 

em um ritual construído ao poucos, tanto pela necessidade de um lugar adequado, 

como pela ocupação de um espaço íntimo, que favoreça ainda mais seu 

comprometimento com a obra e consigo mesmo.       

É importante notar que a ideia da leitura, como motora de expressões internas 

tão singulares, se opõe às divisões estabelecidas sobre leituras mais ou menos 

adequadas. Existiriam de fato livros mais ou menos adequados para favorecer essas 



 
 

expressões internas? Seriam esses livros feitos a partir de escolhas anárquicas ou 

cânones da literatura? Nesse sentido, a resposta de Freud a um editor vienense que 

havia enviado uma carta pedindo para que indicasse “dez bons livros”, parece 

responder essas perguntas:  

O sr. deseja que eu lhe indique “dez bons livros”, e recusa-se a acrescentar 
uma palavra de explicações. Com isso, o sr. me encarrega não apenas de 
escolher os livros, mas de interpretar seu pedido. Habituado a prestar 
atenção a pequenos indícios, devo ater-me à formulação literal de sua 
enigmática pergunta. O sr. não disse “as dez maiores obras da literatura 
mundial”, caso em que, como tanto outros, eu teria que responder com 
Homero, com as tragédias de Sófocles, com o Fausto de Goethe, com 
o Hamlet de Shakespeare, com MacBeth etc. Não se trata, tampouco, dos 
dez livros mais significativos, entre os quais teriam que figurar os trabalhos 
científicos de Copérnico, do velho médico Johann Weier, sobre a feitiçaria, 
de Darwin, sobre a origem do homem, e muitos outros. O sr. não indagou 
sequer sobre os meus livros favoritos, entre os quais eu não teria esquecido 
o Paradise Lost de Milton e o Lazarusde Heine. A meu ver, seu texto põe 
um acento especial na palavra bons, e com esse predicado o sr. quer 
caracterizar os livros com que nos relacionamos do mesmo modo que com 
bons amigos, aos quais devemos algo do nosso conhecimento da vida e da 
nossa concepção do mundo, cujo contato nos proporcionou prazer, e que 
elogiamos diante de outros, sem que essa relação suscite um temor 
reverencial, uma sensação da própria insignificância diante da grandeza 
alheia.( ROUANET, 2003, p.342) 

 

Freud pontua e analisa uma questão fundamental na pergunta do editor, do 

que se trataria especificamente essa lista de “dez bons livros”? Atento aos pequenos 

indícios, Freud descreve uma série de variáveis e complementos que solucionariam 

a pergunta do editor, mas que por fim, segundo o próprio autor, não se relacionariam 

com os interesses do editor. 

O que Freud faz, por meio de uma minuciosa interpretação psicanalítica, é um 

apontamento sobre a palavra “bons”, que assim como para nossos entrevistados, 

parece estar relacionada à boa experiência que tal leitura proporcionou. Freud 

descreve de maneira clara a relação íntima entre leitor e texto, relacionando-os 

como amigos, cuja vivência contribuiu para além do prazer, mas para o próprio 

entendimento do mundo. Mundo que não se relaciona apenas com a realidade 

externa, mas com o mundo interno, reverenciado e tão investigado pelo próprio 

autor.  

Nesse sentido, livros são “bons” porque participam de modo representativo no 

íntimo da vida dos leitores.  Deve-se lembrar de que aprendemos a ler à medida em 

que vivemos e que durante nossa existência como leitores passamos por diversas 

experiências. Aprendemos a ler, a reconhecer gostos, a aperfeiçoar técnicas, assim 



 
 

como nos iludimos e desistimos de algumas leituras; buscamos tantas novas e 

relembramos muitas já passadas.                          

O fato é que, assim como nossa experiência de leitores, também temos uma 

vida repleta de perdas e ganhos que, de diferentes formas, afetam a representação 

de nós mesmos. Essa crise de representações é sem dúvida a origem de muitas de 

nossas angústias e sofrimentos.   Dispor de um meio para expressar, e dessa 

maneira, assimilar essas crises é de grande importância para a reconstrução de nós 

mesmos. 

É um fato que a leitura não é suficiente para fornecer todas essa 

representações, mas cabe reconhecer a influência desse ato na expressão humana. 

Por esse viés, é possível assumir que, a nível profundo, frente a uma leitura, lemos 

mais do que texto, pois principalmente, lemos a nós mesmos pelo reconhecimento e 

assimilação de nossas experiências. Segundo as palavras de Lajolo, “para além 

desses contextos dramáticos [...] é uma maneira de se reafirmar, dia após dia” 

(1997, p. 91).  

[...] a leitura pode ser, em todas as idades, justamente um caminho 
privilegiado para se construir, se pensar,dar um sentido à própria existência, 
à própria vida; para dar voz ao sofrimento, dar forma aos seus desejos e 
sonhos. (PETIT, 2008, p.72) 
 

Segundo Petit (2008), a leitura pode desempenhar na adolescência uma 

função formadora, posicionando novos rumos e reorganizando pontos de vistas por 

meio das experimentações afetivas. Esse é o papel da leitura para construção do si 

mesmo, do autoconhecimento e da identidade. Ou seja, para além da apropriação 

da língua, uma abstração das experiências vividas, afinal, “[...] quanto mais formos 

capazes de nomear o que vivemos, mais aptos estaremos para vivê-lo e transformá-

lo.” (PETIT, 2008, p. 71).  

 

 

4. 4 A LEITURA DOS ALUNOS VS A LEITURA DA INSTITUIÇÃO 
 

Neste momento, a análise se volta para a descrição da representatividade da 

leitura para os entrevistados dentro da instituição de ensino. Serão incluídas as 

entrevistas realizadas com os dois professores da matéria de português, assim como 

os documentos norteadores das práticas na instituição. A análise estabelece um 

diálogo entre as representações sobre a prática da leitura de todos os envolvidos 



 
 

nesse processo.          

 Dando continuidade às entrevistas, de modo a estabelecer um comparativo 

entre as leituras realizadas fora e dentro do colégio, a pergunta feita dizia respeito a 

existir ou não diferenças nos livros declarados como escolhas pessoais ou nos livros 

propostos pelo colégio. Nas entrevistas, os alunos relatam preferir os livros infanto-

juvenis da atualidade que representam maior frequência em suas escolhas. Já 

dentro das instituições, os PCN´s e as Orientações Curriculares privilegiam as obras 

de tradição literária nacional, sendo essas as escolhidas para serem trabalhadas em 

aula.            

 Nesse sentido, estão sendo confrontadas as obras infanto-juvenis da 

atualidade com as obras de tradição literária. Inicialmente, os alunos não faziam 

diferenciações entre suas escolhas pessoais e os livros propostos pelo colégio, um 

argumento recorrente nos discursos de alunos leitores e não leitores. Como descrito 

anteriormente nos efeitos da leitura sobre o leitor, os posicionamentos dos 

entrevistados dizem mais respeito às experiências em leitura do que propriamente o 

tipo de leituras que realizam.         

 As recorrentes expressões “é tudo livro” e “é tudo igual” apontam que, 

independentemente dos livros, efeitos agradáveis ou não podem ser vivenciados, 

sendo o gosto pessoal o principal distintivo entre eles. O seguinte relato do aluno 

leitor expõe essa perspectiva: 

Não tem diferença. Na verdade os que eu leio são mais legais e divertidos. 
Você lê eles mais de uma vez e mesmo assim continua sendo bom. Os 
livros do colégio têm linguagem pesada, com histórias muito diferentes. 
(ALUNA 5).   
 

 A primeira diferenciação do entrevistado remete à sua experiência em leitura, 

na qual as preferências pessoais são mais atrativas que as propostas pelo colégio. 

Indo mais a fundo, as preferências pessoais representam ações estratégicas do 

leitor, sendo dotadas de regras e procedimentos que compõem um crivo de seleção.

 Com suas estratégias de escolha, o leitor consegue obter experiências 

agradáveis e produtivas, mapeando territórios seguros em leituras com as quais 

possui maior intimidade. É nesse sentido que as leituras atrativas aos alunos se 

diferenciam das leituras propostas pelo colégio. Aparentemente, os livros propostos 

não apresentam atrativos semelhantes às escolhas pessoais. Na análise anterior, 

pôde-se constatar que as preferências pessoais dos entrevistados são baseadas em 

leituras que despertam sensações como “prender”, “fome” e “vício”, e que, por fim, 



 
 

guiam suas escolhas.         

 Mas são justamente os critérios de seleção utilizados pelos alunos que os 

professores entrevistados questionam, pois não refletem o interesse e os objetivos 

institucionais. Na entrevista, os professores foram perguntados sobre as 

preferências pessoais dos alunos e o modo como elas se relacionam com as 

propostas de ensino: 

Tento não trabalhar com livros comerciais, com aquilo que é ‘legal’. A 
juventude de hoje pensa que tudo tem que ser legal, o livro, a música[...]A 
leitura nem sempre é prazerosa, o conhecimento nem sempre é prazeroso. 
(PROFESSOR 1). 
 

O professor critica a atitude da juventude em basear suas escolhas somente 

naquilo que é “legal”, caracterizado por ele como livros comerciais. Logo após, 

justifica relacionando o fato de que “a leitura nem sempre é prazerosa”, pois “o 

conhecimento nem sempre é prazeroso”. Dessa forma, os alunos, ao procurarem 

apenas os atributos prazerosos na leitura, estariam deixando de lado leituras 

portadoras de conhecimento.          

  O relato do segundo professor reforça a preferência dos alunos pelos ditos 

livros comerciais, e, dessa vez, contrapõe o “conteúdo” e a “riqueza” de 

determinadas obras.  

Tem alunos que leem coisas mais comerciais. Acho que toda leitura é 
válida, mas não entro na discussão sobre seu conteúdo, da riqueza da obra. 
Arrisca dos alunos não lerem mais nada. (PROFESSOR 2). 
 

Embora o professor não reprove as leituras escolhidas pelos seus alunos, 

também não lhes oferece uma apreciação sobre as obras. No caso, a discussão e a 

exposição sobre os livros dos alunos são vistas como desencorajadoras da leitura. O 

professor não deixa claro se desencorajar seria proveniente da não existência de 

conteúdos e riqueza nessas obras, ou se, em comparação a outras leituras, os livros 

comerciais se tornariam desinteressantes.      

 Ambos os relatos apresentam os livros comerciais como atrativos aos alunos, 

mas portadores de conhecimentos, conteúdos e riqueza questionáveis. Ao passo 

que os livros ricos em conhecimento e conteúdo não seriam atrativos, e por vezes, 

se tomados como parâmetros poderiam desencorajar novas leituras. Cabe ressaltar 

que o próprio professor sinaliza que as leituras portadoras de “conhecimento” nem 

sempre são agradáveis.         

 Se por um lado os alunos defendem suas leituras baseados no prazer da 

prática, os professores defendem as suas pelo viés do conhecimento, conteúdo e 



 
 

riqueza da obra. A busca dos alunos pelo prazer da prática da leitura já foi discutido 

anteriormente, resta saber do que se trata o conhecimento, o conteúdo e a riqueza 

das leituras citadas pelos professores? A resposta se encontra junto às prescrições 

sobre o ensino da literatura nos colégios.     

 Assim como o aluno que escolhe suas leituras pelo seu gosto, o colégio se 

utiliza de estratégias e crivos de seleção para efetuar as suas. Os documentos 

propõem a utilização de obras de significância cultural, pois essas devem ser 

democratizadas e não são de fácil acesso à população. É sobre a premissa de 

propiciar o contato de alunos com obras de tradição literária que as escolhas dos 

livros dentro das instituições são pautadas.      

 Diferente das escolhas pessoais dos alunos, as leituras propostas pelo 

colégio gozam da estabilidade do espaço e do lugar na qual se inscrevem. Isso 

acontece porque dentro das instituições de ensino as prescrições articulam a 

referida significância cultural das obras aos conhecimentos já legitimados pela 

tradição escolar.     

Sendo assim, as escolhas pessoais e as leituras propostas pelo colégio não 

têm a mesma representatividade para o professor e o aluno. Segundo os relatos, a 

diferenciação se faz da seguinte forma: o livro comercial e legal escolhido pelos 

anos, em contraposição ao livro do colégio, detentor de conhecimento usado em 

aula. Fica claro que alunos e professores não partilham da mesma concepção sobre 

leitura, aparentemente se diferenciando pelos propósitos.    

 O fato é que dentro do colégio as leituras dos alunos não são reconhecidas. 

As estratégias que o aluno utilizou anteriormente para guiar as escolhas pessoais 

não são as mesmas que o colégio empregou, uma disparidade de propósitos que 

anuncia um embate de forças. Por deter estabilidade espacial, é o colégio que 

articula meios de impor suas escolhas, e faz isso usando o currículo, livros didáticos 

e atividades em sala de aula.         

 O aluno não tem a possibilidade de impor suas leituras, pois justamente não 

tem um espaço reconhecido que articule suas ações. Nesse sentido, o aluno deixa 

de operar ações estratégicas e passa a operar ações táticas frente às imposições do 

colégio. Sendo assim os relatos dos alunos compõem um panorama de suas 

posições, concepções e atitudes sobre as leituras impostas.    

 Como no relato anterior em que o aluno faz menção à “linguagem pesada” 

dos textos propostos pelo colégio, sendo este apontado como um elemento de 



 
 

diferenciação entre as leituras.  Tal referência se repete em outros discursos, sendo 

declarada como elemento dificultador da leitura, como no seguinte relato: 

Não tem diferença entre os livros. Tudo é livro. Claro que tem livros bobos, 
mas tem muitos livros bons. Quando o colégio diz para gente ler algo você 
precisa ter o dicionário do lado. É difícil, mas não é impossível. (ALUNA 2).
        

Muito embora a aluna ainda reforce o fato de não haver diferença entre os 

livros, reconhece a dificuldade da linguagem, argumentando ser preciso um 

dicionário para que a leitura seja efetuada. O vocabulário denso e complexo das 

obras é reconhecido pelos próprios PCN´s MAIS (2002) como elemento 

desestimulante à leitura. Tanto os alunos leitores como os alunos não leitores 

confirmam esse desinteresse em seus discursos.      

 Após essa constatação, é possível estabelecer um paralelo entre  os relatos 

dos professores que contrapunham o conhecimento e o conteúdo das leituras 

propostas, com os livros comerciais preferidos pelos alunos.  O desinteresse pelo 

livro acaba por se relacionar com a dificuldade de compreender a linguagem e 

progredir na leitura.  Tal relação se assemelha ao posicionamento do professor 1 

sobre a leitura e o conhecimento nem sempre serem práticas prazerosas. 

 Cabe lembrar que a linguagem também compõe as expectativas do leitor 

sobre a obra. Quando a linguagem se apresenta como um elemento dificultador, a 

leitura passa a ser comprometida, pois o texto e o leitor não estabelecem um diálogo 

claro. Como uma equalização de frequências, o leitor busca sintonia com o texto, um 

ritmo de passagem. Caso não haja uma adaptação, o texto permanecerá como um 

obstáculo ao leitor, consequentemente, sua leitura e suas interpretações estarão 

comprometidas.           

 A linguagem é um elemento estratégico do texto, um código de batalha que 

seleciona seus próprios leitores. O aluno conhece determinados códigos, pois 

também se utilizou de estratégias para selecionar suas próprias leituras, mas seu 

conhecimento é constantemente posto à prova. A linguagem do texto é um dos 

elementos utilizados pelo autor para guiar o leitor, por isso, exige uma 

potencialidade do mesmo, caso contrário, o leitor irá se perder em sua leitura. 

 Durante as entrevistas, nos constantes relatos sobre a linguagem, pôde-se 

constatar que a não potencialidade de determinada leitura era fundada no 

distanciamento entre a linguagem praticada pelo aluno e a linguagem descrita nas 

obras. O relato do aluno não leitor pontua essa posição: 



 
 

A diferença para mim é a formalidade dos livros, dos diálogos por exemplo. 
É muito estranho. Acho que isso é a linguagem, não é normal a forma de 
como é escrito. (ALUNO 20)  
 

No discurso do entrevistado, o distanciamento entre a forma escrita e a forma 

falada se apresenta como elemento de estranhamento. Nesse aspecto, quando 

perguntados sobre o que seria uma “linguagem normal”, os alunos fazem referência 

à linguagem cotidiana, “do dia a dia”. Muito embora existam os leitores mais ávidos, 

que mesmo frente a textos de escrita elaborada buscam superar seus limites de 

entendimento, a grande maioria encara essa característica como um empecilho 

provocativo.           

 A linguagem pesada empregada nos livros gerou constantes questionamentos 

sobre os motivos de o colégio preferir essas leituras, assim como quais seriam os 

objetivos dessas escolhas, uma vez que nenhum aluno gostava delas. Os 

entrevistados questionavam a não utilização de livros “normais”, “que todo mundo 

lê”, e de que constituíam as preferências do colégio por determinadas obras. 

 Ao que se apresenta, os alunos desconhecem os critérios de seleção dos 

livros propostos, que embora saibam diferenciar de suas escolhas pessoais, não 

compreendem os objetivos dessa preferência. Como descrito pelos documentos, a 

linguagem densa é desafiadora ao aluno, mas deve ser estimulada, pois compõe 

uma significância cultural a ser democratizada.     

 Para o aluno, essas obras se apresentam tão desafiadoras que passam a ser 

ininteligíveis, exigindo um esforço que foge de seus objetivos comuns à leitura. 

Novamente um confronto entre os objetivos a serem alcançados com a leitura se 

instala. De um lado, as leituras de linguagem pesada prescritas como meio de 

democratização da cultura, de outro lado, as leituras comerciais lidas por serem 

prazerosas e atrativas.         

 Com o objetivo de estabelecer uma diferenciação mais clara entre as 

escolhas pessoais e os livros propostos, os entrevistados foram aguçados à 

possibilidade de usarem seus livros no colégio. A pergunta era “Seria possível 

utilizar seus livros nas aulas?”. A pergunta teve o intuito de contornar os 

constantes discursos sobre não haver diferenças entre leituras pessoais e as 

propostas pelo colégio, focando na percepção dos alunos sobre o uso da leitura na 

instituição.           

 Essa relação se estabelecia da seguinte forma. Ao ceder lugar às escolhas 



 
 

dos alunos dentro do colégio, é possível verificar de que modo os alunos 

estabelecem relações da prática da leitura com as estratégias do espaço. As 

avaliações, trabalhos e outras atividades educativas compõem as estratégias da 

instituição, é por meio dessas práticas que os alunos entram em contato com as 

propostas.           

 Nesse sentido, é pedido para que os alunos justifiquem suas respostas para 

além de suas preferências, de modo a apresentarem posicionamentos que 

conferissem características usuais a seus motivos. Não houve respostas negativas 

para a pergunta, todos os alunos têm o interesse de usar seus livros em atividades 

propostas pelo colégio. 

Meus livros poderiam ser usados sim. Todo mundo lê, isso significa que é 
bom. Às vezes os professores pedem livros que a gente precisa de 
dicionários para ler, ai fica difícil né? (ALUNA 12).  
 

O posicionamento, que reflete a opinião de outros entrevistados, aponta a 

maior visibilidade de determinada leitura como indício de que a leitura era de 

qualidade e por isso poderia ser usada no colégio. O aluno concebe que a maior 

disseminação da leitura é indício de sua qualidade, mas em nenhum momento 

relaciona outros fatores que tornam a leitura mais disseminada.   

 Nesse ponto, é necessário retomar o discurso do professor 2, que mesmo não 

reprovando as leituras comerciais de seus alunos, não se põe a discutir a riqueza da 

obra. Muito embora os professores critiquem as escolhas de seus alunos, deixam de 

tratar os aspectos que tornaram determinada leitura tão disseminada.  É a partir 

dessa discussão que o leitor poderia ser instrumentalizado a formular suas próprias 

críticas sobre a leitura.         

 Comerciais  ou cânones, as obras são organizadas por estratégias que 

justamente definem sua disseminação e representatividade . Muito além de uma 

discussão estética, a investigação possibilita discriminar os processos que 

cristalizam as posições de maior ou menor valia das leituras. O que tem se 

registrado é que tanto os professores como os documentos orientadores estão 

focados em definir leituras como mais ou menos conceituadas, deixando de lado o 

modo de como essas leituras têm sido feitas e utilizadas.     

 Como Certeau (2007) pontua, não se trata de discutir o que se lê, mas como 

se lê. A própria ideia de discutir as preferências pessoais dos alunos é apontada 

pelo professor 2 como elemento que poderia desestimular a leitura. Tal opinião vem 



 
 

ao encontro do interesse da instituição em direcionar seus alunos para as leituras 

“conceituadas”, como no relato do professor: 

Às vezes no final da aula algum aluno vem para mostrar o livro que 
comprou ou pegou emprestado. Converso com o aluno, escuto a história, 
tento fazer relação com algum livro mais conceituado. Mas algo simples, 
você precisa que tomar cuidado para não desencorajar os alunos. Se for 
isso que o aluno quer ler, que ele leia. Antes isso do que nada. 
(PROFESSOR 2). 
 

Novamente o professor relaciona sua instrução à leitura como uma atividade 

de cautela que poderia desencadear o desânimo do aluno. Cabe ressaltar nesse 

momento um ponto importante nas relações ensino, a própria visão do professor 

sobre o aluno. Ao que se descreve, o aluno é indivíduo passívo que seria 

desencorajado por uma opinião contrastante. Esta visão também enquadra o aluno 

como indivíduo incapaz de estabelecer críticas às suas próprias escolhas. 

 O modo como aluno e suas leituras são vistas compõe a forma de como o 

espaço viabiliza essa visão. No caso, o colégio por meio dos documentos 

prescritivos é capaz de enquadrar todas as leituras em aceitas ou anárquicas. Já os 

professores enquadram as leituras em portadoras de conteúdo ou comerciais. Essas 

características compõem uma visão panóptica da qual as estratégias se utilizam 

para enquadrar e submeter às suas ordens os indivíduos.  Cabe pontuar que a visão 

panóptica é possível dentro de um espaço e lugar da estratégia.   

 Quando os alunos foram aguçados à possibilidade de usar suas leituras 

dentro do colégio, os questionamentos sobre determinados livros gozarem de maior 

ou menor reconhecimento são constantemente trazidos. O relato do seguinte aluno 

leitor traz esse questionamento: 

Acho que meus livros poderiam ser usados sim. Sei que eles não gostam de 
Paulo Coelho e de Jô Soares. Mas não sei por quê. É tudo a mesma coisa. 
Edgar Alan Poe podia ser usado também. Dá para aprender bastante com 
esses livros.  Não digo aprender a diferenciação de fadas, vampiros e 
monstros. Ler aumenta nosso vocabulário e deixa a gente escrever melhor. 
(ALUNA 8). 
 

Quando as preferências dos entrevistados são posicionadas, ficam claros os 

sinais de defesa à integridade de seus livros e autores. Mas afinal, por que de fato 

seus livros não poderiam ser usados dentro do colégio?  Em seu discurso, o aluno 

faz questão de separar os elementos fantasiosos de seus livros dos reais focos de 

seu aprendizado, enquadrando sua leitura aos objetivos do colégio.   

 Possibilitar ao aluno a capacidade de diferenciação entre fadas e vampiros 

não é uma finalidade do colégio, mas o modo de como a leitura aumenta o 



 
 

vocabulário e facilita a escrita constitui parte dos seus objetivos. A atenção do 

entrevistado para esse apontamento evoca novamente a forma com que os objetivos 

de leitura do aluno e do colégio se relacionam.    

 Embora antes os objetivos de leitura fossem contrapostos, de um lado a 

busca pelo prazer e de outro a obtenção de conhecimento, ao ceder espaço aos 

livros dos alunos esses objetivos se aproximam. Ao serem utilizados em sala de 

aula, as leituras anárquicas ganham os mesmos delineamentos estratégicos das 

leituras propostas pelo colégio. A visão panóptica, antes praticada segundo as 

prescrições sobre leitura literária, passa a ser praticada em função das “escolhas 

anárquicas”. Ainda em defesa ao uso de suas leituras, os entrevistados passaram a 

posicionar os benefícios alcançados pela prática da leitura, como no seguinte relato 

do aluno não leitor: 

Você aprende.A parte boa de ler é isso, você vai bem nas provas de 
português. (ALUNA 18).  
 

A leitura é bastante relacionada com o “aumento de vocabulário” e com o 

aperfeiçoamento da escrita, sendo ambos os benefícios relacionados com as 

possibilidades de ganho dentro da sala de aula. A constatação vem da própria 

experiência dos alunos, que reconheciam os ganhos provenientes da leitura em 

suas vidas escolares.        

 Quando questionados sobre de que forma essa relação de benefícios era 

estabelecida, os entrevistados relacionaram a leitura de livros como um meio de 

obtenção de cultura, como descrito pelo aluno não leitor: 

Acho que o livro é cultura. [...]. A leitura traz conhecimento e a gente pega 
bastante vocabulário com isso. Aprende a escrever direito. E daí você vai 
melhor nas matérias. (ALUNO 22). 
 

A leitura de livros é identificada como uma via de acesso à cultura por estar 

vinculada a seus benefícios, que incluem o aumento do vocabulário e a capacidade 

de escrever melhor.  Tais benefícios são relacionados ao melhor desempenho em 

sala da aula, especificamente na disciplina de português.  Sendo assim, a leitura 

possibilita um ganho naquilo que é avaliado como uma cultura legítima. É nesse 

paralelo que o aluno concebe a leitura como fonte de cultura, como um 

conhecimento adquirido que será devidamente avaliado e validado por uma 

instituição.           

 Em meio aos seus discursos, em defesa da utilização de seus livros, os 

entrevistados faziam apontamentos sobre como a leitura era trabalhada dentro do 



 
 

colégio. Na sala de aula, os entrevistados relatam que não possuíam uma matéria 

específica de literatura, ou ainda, um momento específico no qual fossem 

trabalhadas leituras. Os documentos orientadores descrevem que o trabalho com 

obras literárias deve ser articulado em conjunto com outras disciplinas, não havendo 

um espaço específico para seu ensino.       

 Os professores foram perguntados sobre como essa opção proposta pelos 

documentos estava sendo trabalhada dentro dos livros didáticos e das práticas em 

sala de aula: 

Utilizamos o livro do Faraco. Na parte de literatura ele apresenta pequenos 
textos e contos, que privilegiam diversos autores, até paranaenses[...] Eu 
gosto de trabalhar com o jornal, mostrando a estrutura dele, como é escrito 
como as informações são editadas[...] Os livros didáticos são bons, são 
muito simples, e mesmo assim alguns alunos chegam a reclamar da 
dificuldade. (PROFESSOR 1) 
 
Não uso os livros didáticos, acho que eles são bons, fáceis de entender, 
mas não gosto de ficar preso a eles. Procuro trabalhar a literatura de modo 
geral, não fico preso nem ao currículo. Tem professores, os mais antigos, 
gostam desse método mais engessado de ensino. Eu sinto que os alunos 
não evoluem, pois os livros não oferecem desafios. (PROFESSOR 2)  
 

Ambos os professores dizem incentivar as práticas em leitura, mas utilizam 

meios diferentes para isso. O elemento que difere seus trabalhos é a utilização ou 

não dos livros didáticos. O professor 1 usa o livro didático sobre premissa de ser de 

fácil entendimento para os alunos, já o professor 2 não faz uso dos livros por 

exatamente não apresentarem desafios ao aluno.     

 Os documentos orientadores apontam que os conteúdos básicos em literatura 

devem ser enquadrados dentro do estudo  da disciplina de língua portuguesa. É 

baseado nesse modelo que tanto os livros didáticos como as aulas deveriam estar 

baseadas, o que segundo o aluno leitor não acontece: 

O colégio não propõe, e não cobra de ninguém. Ai ninguém lê. Também não 
dá porque não tem livro pra todo mundo na biblioteca. O colégio não passa 
nenhum livro. Sei que os outros colégios têm aula de literatura, mas aqui 
não tem. Nós só estudamos gramática. É sempre gramática. E na prova 
geralmente cai um texto bem simples, que até quem não lê responde. 
(ALUNA 8) 
 

Embora o trabalho com a literatura conste como um conteúdo a ser 

trabalhado na disciplina de português, os entrevistados narram que quando 

estudados os textos são apenas objetos de análise gramatical e eventuais 

interpretações. O não incentivo à leitura é de consentimento geral aos entrevistados, 

posição essa relatada por dois alunos leitores: 



 
 

O colégio não exige nada da gente, vai do aluno. Quem quiser ler, busca 
sozinho. Nem nas aulas, o professor até comenta sobre algum livro, mas 
daí ninguém lê e eles nem cobram. Na prova é a mesma coisa. Às vezes 
tem um texto e um monte de pergunta sobre ele. (ALUNO 5) 

 
O colégio não pede muito, alguns professores até comentam alguma coisa, 
mas nunca cobram. Nas provas só tem interpretação de texto. É uns textos 
bem pequenos, sobre uns assuntos X. (ALUNO 6) 
 

A ideia comum para os entrevistados é de que o colégio não incentiva a 

leitura, pois não cobra a mesma. “Se não há cobrança não existe sentido em ler o 

texto”, tal argumento é recorrente em muitos relatos e tomado como justificativa para 

o desinteresse pessoal. As constantes sentenças “Os professores propõem leituras, 

mas nunca cobram”, revelam uma relação semelhante à apresentada anteriormente 

pelos alunos.           

 Para os entrevistados, o incentivo está relacionado à cobrança da leitura em 

avaliações, trabalhos e atividades expositivas. Uma verdadeira atividade de troca, 

que caso não se estabeleça, gera a crença de que não há nenhum incentivo 

promovido. O fato é que as sugestões são propostas, tantos nos relatos dos alunos 

como dos professores é possível verificar várias indicações de leituras, como no 

relato a seguir: 

Semestre passado eles leram “Boca do inferno” para falar do barroco. Na 
verdade passamos o livro. Sei que foram poucos os alunos que pegaram o 
livro na mão. A maioria dos alunos não lê nada. Nem abrem o caderno na 
sala. Às vezes não respondem nem a chamada. (PROFESSOR 2). 
 

O professor que propôs a obra comenta o descrédito de parte dos alunos 

quanto à sua indicação; no discurso seguinte, um aluno leitor comenta a mesma 

sugestão feita pelo professor: 

O colégio não pede muitos livros. Eles deixam bem livre. O professor pediu 
para a gente ler o “Boca do inferno”, mas não cobrou. Não cobrou porque 
acho que não tem suficiente na biblioteca e também porque ninguém mostra 
interesse. (ALUNA 11) 
 

O professor que anteriormente indicou o livro para ser trabalhado em aula não 

cobrou a leitura, o que segundo o entrevistado é o motivo do desinteresse dos 

alunos. A forma com que as práticas de leituras são cobradas foi anteriormente 

relacionada ao incentivo da leitura, mas as próprias avaliações recebem críticas, 

uma vez que não revelam em nada a capacidade interpretativa do aluno.  

Os professores até falam alguns livros, mas ninguém lê. Não tem na 
biblioteca também. Não tem como pegar. E eles não cobram também. Nas 
provas eles só pedem a interpretação de um texto, que qualquer retardado 
faz. (ALUNO 3) 
 



 
 

A facilidade da avaliação é apontada como motora de desinteresse, uma vez 

que não era preciso ter realizado as leituras para responder as questões. A forma 

com que as avaliações são empregadas gerou questionamentos sobre a real 

utilização dos resultados obtidos, uma vez que não refletem a real condição dos 

alunos.            

 Quatro alunos não leitores estabelecem uma relação entre a avaliação do 

colégio com a prova do Saep que havia sido realizada na semana anterior à 

entrevista. O posicionamento do aluno repete a ideia anterior sobre as avaliações 

que nada avaliam:  

Mas assim, semana passada teve a prova do Saep. Tava muito fácil. Todas 
as questões eram simples. Todo mundo foi bem em tudo, até quem não faz 
nada na sala.Mas essa prova é só para aumentar o Idep do colégio. Não 
tem nota para a gente. Eles fazem fácil só para todo mundo ir bem e o Idep 
do colégio aumentar. E se o Idep aumenta o colégio não muda nunca. 
(ALUNO 22) 
 

A relação estabelecida diz respeito ao baixo nível da avaliação que em nada 

avalia a qualidade do ensino do colégio. Segundo a entrevistada, o baixo nível das 

provas reflete o desejo de que as notas sejam boas, e dessa forma, nada mudaria 

no ensino. O posicionamento da aluna vem ao encontro do discurso do professor 

1, que descreve de forma ampla o modo como a educação tem-se importado com o 

ensino da literatura nos colégios. 

A literatura nunca esteve tão ruim no país. E essa foi uma opção do próprio 
país. Os alunos não têm o mínimo de interpretação, sem nenhuma 
abstração, não sabem escrever.  Muitos não conseguem entender a 
diferença entre passado e futuro. “Fizeram”, eles escrevem “fizerão”. É um 
problema que vem de muito antes, do ensino fundamental. Ao chegar no 
ensino médio o aluno não sabe nada. Muitos chegam ao final no ensino 
médio e não sabem nem ler ou redigir um pequeno texto. (PROFESSOR 1) 
 

O professor retoma os benefícios da leitura citados anteriormente, como a 

melhora na escrita e na redação de texto, posiciona seu desapontamento em 

relação ao rumo dos estudos de literatura, apontando principalmente a baixa 

qualidade do ensino básico no país. O entrevistado cita as deficiências dos alunos 

em relação aos objetivos propostos pelo ensino médio, não os nomeia como 

culpados diretos de suas condições. O professor consolida seu discurso descrito no 

capitulo 2, no qual concebe a atual situação da educação no Brasil como uma opção 

do governo.          

 Muito embora as questões políticas tenham influência direta na educação, a 

atitude dos alunos frente às propostas de ensino também deve ser considerada. 



 
 

Ainda que os discursos sobre preferências pessoais, dificuldades e opiniões sobre a 

leitura sirvam para um delineamento das práticas de leitura dentro e fora do colégio, 

cabe pontuar a postura do aluno como colaborador do ensino. No seguinte relato do 

aluno não leitor, essa relação colaborativa é enfim descrita:  

Aqui não tem muito incentivo. Acho que falta eles cobrarem. Porque daí ia 
ser obrigado. Na verdade a gente pode procurar sozinho. Acho que é mais 
preguiça mesmo. Sempre tem algo mais legal que ler. (ALUNO 17). 
 

No primeiro momento o aluno culpa a falta de incentivo à leitura, mas logo 

após reconhece que também é viabilizador desse incentivo.  Embora essa postura 

tenha sido descrita por apenas um entrevistado, é possível pensar que ela se 

esconde por trás de vários discursos. E isso se torna claro quando os professores 

pontuam o descaso dos alunos frente às práticas educativas de modo geral. A 

indisciplina e a negligência de determinados alunos em relação às aulas apareceram 

diversas vezes nos relatos de professores e até de alunos. Um verdadeiro empecilho 

para o ensino como apresentado pelo professor: 

Tem turmas que o trabalho é impossível. A indisciplina e a falta de interesse 
acabam com o trabalho. O tempo que sobra para ensinar tanta matéria é 
mínimo. Vejo que o maior problema é esse. Os alunos não chegam no final 
do ensino médio com capacidade para ler algo mais complexo. Essa é a 
realidade. E o que significa isso? Parece que não faz diferença. Saber ler, 
interpretar, ter lido algo de prestigio, do que isso verdadeiramente vai servir 
para a realidade deles. Do mundo que aguarda eles? (PROFESSOR 2).
  

É um fato de como essas condutas divergem dos objetivos propostos pela 

instituição e em nenhum momento pode-se negar a influência que elas exercem nos 

processos de ensino. Por isso, a análise procurou ressaltar apenas os discursos 

sobre a leitura, tomando atenção de não justificar condutas depreciativas dos 

alunos. A antidisciplina dos entrevistados quanto às suas leituras e as leituras 

propostas são  um dado de análise, mas a indisciplina quanto ao processo de ensino 

foge dos parâmetros estabelecidos pela pesquisa.     

  Vários foram os posicionamentos apresentados, tanto de professores 

como de alunos e os documentos conflitantes e semelhantes. A apreciação da 

leitura por parte dos alunos parece estar diretamente relacionada às experiências 

que ela desperta: a leitura como uma atividade que pode trazer diversão, boas 

mensagens, reflexão e conhecimento e sentimentos derivados de suas 

interpretações pessoais, tão singulares quanto o sentido proposto pelos autores.  Ao 

passo que os documentos pretendem discutir as obras de modo a direcionar os 



 
 

alunos a uma apreciação estética refinada, para que assim possam ser alcançados 

o desfrute e fruição ao nível da obra literária. 

   De um lado estão as leituras que apenas satisfazem necessidades 

imediatas, e do outro, as leituras quase inalcançáveis aos leitores comuns, 

constantemente acusados de não achar o “real sentido” da obra. O fato é que a 

leitura tem-se tornado um ato cada vez menos público e institucional e mais uma 

atividade de prazer privada, um consumo que não precisa prestar contas. 

  Mas de algum modo, as “escolhas anárquicas” dos alunos, definidas como 

“desordem própria da construção do repertório de leitura dos adolescentes”, 

participam da formação de um gosto individual, que podem ser utilizadas como 

indícios para o planejamento das atividades de leitura em sala, sobretudo nas 

práticas de orientação de leitura. 

Nesse sentido, o professor poderia trabalhar como um mediador de leitura, 

que segundo Petit (2008), é todo aquele alguém que se propõe a construir pontes 

entre leitor e texto. Como relatado nas entrevistas, a leitura é trabalhada no colégio 

em um modelo que visa incentivar leituras conceituadas e negar as escolhas e 

preferências dos alunos.          

 Ao negar escolhas e preferências dos alunos, veta-se o interesse do principal 

envolvido no processo de ensino. Como descrito, a leitura é fonte de expressão 

interna, sua negação culmina na negação da identidade do próprio leitor. Essa 

negação da identidade do leitor, somada à busca pela identidade na fase da 

adolescência, intensifica conflitos de oposição à ordem vigente no colégio.  

Propõe-se viabilizar o trabalho com a leitura escolhida e desejada pelo aluno, 

de modo a despertar o senso de pertença e dar voto de reconhecimento a sua 

expressão. Como Petit (2008, p.41), “[...] somos seres de linguagem em perpétua 

busca dos “prazeres da expressão”. A leitura do aluno poderia ser trabalhada de 

modo crítico e comparativo em relação aos livros propostos pelo colégio, de modo a 

identificar de maneira pontual diferenças e similaridades.      

Como relatado, os alunos desconhecem os motivos de determinadas leituras 

serem aceitas e outras não, ou ainda, porque leituras de alta vendagem não são 

consideradas de qualidade pelos professores. Tais questões deveriam fazer parte 

das salas de aula, pois não tratam apenas da distinção entre leituras de qualidade e 

sem qualidade, mas do modo de como a cultura, de um modo geral, se articula entre 

aquilo que é aceito ou não.  



 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS   
  

Como descrito, a prática da leitura é ação do tipo tática, bem definida por 

Certeau (2007) como uma caça em território alheio.  Nesta pesquisa, as práticas em 

leitura foram analisadas tanto na relação íntima entre leitor e texto, como na relação 

entre o uso da leitura e os interesses de ensino. Com o objetivo de buscar as 

apreciações dos sujeitos que compõem o cotidiano do ensino, o foco da pesquisa se 

voltou para as vivências em leitura de alunos.       

 No que diz respeito à relação íntima entre o leitor e o texto, as táticas e 

estratégias de Certeau foram utilizadas para compor o entendimento da Estética da 

Recepção proposta por Iser. Na teoria proposta por Iser (1996), o leitor tem seu 

papel reconhecido na construção do sentido do texto, que, por sua vez, se constitui 

de um mecanismo construído pelo autor que prevê a participação do leitor.  

 É nessa relação que o leitor faz uso de suas ações táticas por entre os 

espaços estratégicos deixados pelo autor. Como o “homem ordinário” de Certeau 

que busca por meio de seus golpes conseguir uma “microliberdade”, o leitor realiza 

sua leitura buscando espaços para empregar seus sentidos ao texto. O leitor pode 

influir no texto de modo a dar sentido a suas interpretações, mas com uma margem 

de liberdade que não aceita qualquer interpretação.     

 É nessa relação entre o leitor e o texto que a primeira parte da pesquisa se 

volta. Como relatado, dois grupos de leitores foram identificados e autodenominados 

“alunos leitores” e “alunos não leitores”. Com o andar das entrevistas, características 

dos leitores da pesquisa foram levantadas, como: hábito de leitura, preferência 

pessoal. Os relatos foram analisados segundo os efeitos sentidos pela prática, o que 

reforça de forma clara a relação de efeito da leitura sobre o leitor.  

 Todos os efeitos descritos culminam no que se apresenta como o principal 

ponto de diferenciação entre os dois grupos quanto à expectativa sobre a leitura. 

Alunos que se denominaram leitores conservam uma postura de expectativa mais 

próxima das propostas do texto, ao ponto que os alunos não leitores têm 

expectativas mais abstratas em relação ao texto. Essa constatação possa ser 

explicada na relação que se estabelece entre alunos leitores e não leitores com 

leitores modelos e leitores empíricos.       

 É possível inferir o leitor modelo como sendo aquele que soube seguir os 

caminhos deixados pelo autor, movimentou-se a favor de um horizonte em comum 



 
 

com a obra. Uma das características da construção desse leitor modelo é 

exatamente sua experiência em leitura, o que faz com que o mesmo reconheça mais 

facilmente estratégias do autor. É nesse sentido que se constrói a semelhança entre 

o leitor modelo com o “aluno leitor”.       

 O leitor modelo faz uso das ações táticas, pois se movimenta no campo do 

texto de modo a obter o que deseja. Embora a concretização do sentido da obra seja 

proposta pelo autor, é o leitor quem no final sente seus efeitos e compõe seu 

repertório de leitura. Isso porque a interpretação do leitor advém de suas 

experiências sociais, sendo esse o principal postulado de Iser (1996) em sua 

estética da recepção.          

 O leitor empírico, por sua vez, acaba por forçar interpretações ao texto por 

exatamente não saber se movimentar no campo do texto. Mas se o leitor modelo é 

dono de uma ação tática, pois sabe se movimentar pelo texto de modo a conseguir o 

que deseja, o leitor empírico é dotado de que tipo de ação?Entende-se que a ação 

seria do mesmo tipo, pois como Certeau (2007) salienta, a leitura é uma ação 

exclusivamente tática, mas esta, por sua vez, difere da ação tática promovida pelo 

leitor modelo.           

 Tal diferença repousa no objeto a que a ação tática se destina. Enquanto o 

leitor modelo se debruça a percorrer caminhos deixados pelo autor, de modo a 

garantir a estabilidade de suas interpretações por exatamente compreender que terá 

suas expectativas compensadas, o leitor empírico acaba forçando os limites do 

texto, de modo a arrancar seus sentidos forçados que venham a complementar suas 

expectativas. O leitor modelo promove uma ação tática na produção estratégica do 

autor, ao ponto que o leitor empírico projeta sua ação tática sobre o ato da leitura em 

si.             

 O modo como as táticas e estratégias se articulam entre o leitor e texto 

também se manifestam no exterior dessa relação. Na segunda parte das análises, 

quando se discutiram a leitura e os interesses de ensino, posturas pessoais de 

alunos, professores e colégio foram confrontadas de modo que as ações táticas e 

estratégicas fossem manifestadas na prática.        

 O colégio é o lugar da ação estratégica, pois ele possui um lugar próprio e a 

possibilidade de reproduzir e impor seus objetos e regras.  Para viabilizar esse 

processo, o colégio se utiliza de uma visão panóptica que busca enquadrar e 

mensurar os sujeitos presentes no espaço da ação estratégica. Como descrito, no 



 
 

colégio estão vigentes as leis que fundamentam as práticas de ensino, assim como 

o currículo orientador, e as definições dos próprios papéis de cada sujeito: diretores, 

professores e alunos.        

 Cabe pontuar que tanto os alunos como o professor estão submetidos a essa 

visão. Muito embora o professor seja responsável por seguir as orientações 

prescritivas da educação, ele também é autor de ações táticas que vão contra as 

estratégias de manutenção do espaço. Exemplo disso é o caso do professor 2 que 

mesmo orientado a seguir o currículo utilizando o livro didático, abre mão do seu uso 

sob justificativa de não estar adequado às necessidades dos alunos.  

 Ao ir contra o uso do livro didático, o professor 2 pretenderia direcionar seus 

alunos para conteúdos mais provocativos, com um grau de dificuldade adequado 

para a realidade da turma. A princípio, a “contravenção” promovida pelo professor 

viria contornar algumas dificuldades encontradas no uso das ações estratégicas 

prescritas. É descrito que ambos os professores reclamam do baixo nível dos alunos 

e que esse ponto é apresentado como elemento gerador de desinteresse na sala de 

aula.            

 Essa postura de adequação às necessidades do momento é ponto forte da 

ação tática. Outra característica fundamental das ações táticas é que são praticadas 

nos momentos em que a visão panóptica da ação estratégica falha ou não alcança.  

Como citado acima, o professor propõe medidas para dentro da sala de aula que 

não seguem as prescrições curriculares.       

 O fato é que ao subverter essa ação estratégica, ele instaura outro modelo 

estratégico com o qual pretende regular as ações de dentro da sala de aula. O 

professor também irá aplicar uma visão panóptica sobre o aluno. Como descrito, os 

alunos também fazem uso de ações táticas, pois não se submetem por completo às 

prescrições e se escondem da visão panóptica promovida pelo colégio e 

professores.            

 As avaliações da disciplina são exemplo disso, embora sirvam para avaliar os 

conteúdos ensinados em sala de aula, a forma como essa proposta é aplicada 

parece não representar desafios ao alunos.Isso fica claro nos constantes relatos de 

que as avaliações não representam dificuldades, ou ainda que não necessitam de 

um preparo prévio para sua realização. O que também vai ao encontro do relato dos 

professores sobre o não progresso e desinteresse da maior parte dos alunos.

 Precisamente nas práticas de leitura, a ação tática praticada pelos alunos diz 



 
 

respeito à leitura ou não das obras propostas. Segundo relatos, as leituras pedidas 

em sala de aula não são realizadas sob justificativa maior de não serem cobradas. 

Por outro lado, os professores relatam propor leituras em sala de aula, mas não as 

cobram porque segundo eles, os alunos não realizariam as leituras.   

 Instala-se um jogo entre sujeitos ordinários, onde aplicar golpes é a única 

regra. Durante os relatos, pôde-se constatar que o embate acontece na relação 

entre o professor e o aluno, mais precisamente nas propostas de trabalho dos 

professores e no cumprimento delas pelos alunos. As tarefas de leitura são 

delegadas, mas rapidamente dissolvidas em uma extensa rede de transgressão, na 

qual a ordem vigente não tem controle. O conhecimento que os alunos e professores 

possuem dos mecanismos que regulam as ações de ensino no colégio promovem 

certa liberdade em seus atos, ao mesmo tempo em que instauram um caos 

educacional.          

 Pensar as ações dos entrevistados dentro dos conceitos de tática e estratégia 

propostos por Certeau (2007) possibilita pensar as relações de ensino segundo uma 

perspectiva  que privilegie  pequenos atos dos sujeitos, que por fim exercem 

grandes efeitos.Embora tenha que seguir uma série de ações estratégicas, 

prescrições sobre o que deve ou não compor suas práticas de ensino, o professor 

não se revela como mero reprodutor dessas ações.  Como descrito, o professor é 

quem primeiro aplica golpes de modo a subverter as ações estratégicas, 

interpelando conteúdos da forma que deseja, escolhendo a melhor maneira de 

trabalhar em sala de aula. O professor subverte a ação estratégica de modo a fugir 

da visão panóptica promovida pelos documentos prescritivos.     

 O aluno, por sua vez, mesmo estando dentro das propostas do colégio e do 

professor e da visão panóptica de ambos, responde à sua maneira as questões e 

situações propostas. Entendida como um descaso aos objetivos do ensino de forma 

geral, a postura dos alunos assinala o conhecimento das fronteiras desse campo 

estratégico.           

  Como visto, os alunos não hesitam em contrariar as atividades propostas 

justamente onde se reconhece a lacuna da ação estratégica e da visão 

panóptica.Cabe pontuar que essa postura não se baseia em um mero descaso ao 

ensino, pois ações de contravenção atendem a relações de troca com o meio, 

especificamente com o poder das ações da instituição e com o poder do 

conhecimento ali legitimado.  



 
 

REFERÊNCIAS 
 
BARTHES, Roland. O Prazer do Texto . São Paulo, SP.Perspectiva, 2004. 
 
BRASIL. Congresso Nacional. Constituição da República Federativa do Brasil . 
Brasília, 1988. 
 
______. Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LD Bs). Brasília: 
MEC,1996. 
________. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio: Parte I — Bases Legais . Brasília, Secretaria de Educação 
Média e Tecnológica, 2000. 
 
________. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio: Linguagens, códigos e suas tecnolog ias.  Brasília, Secretaria 
de Educação Média e Tecnológica, 2000. 
 
______. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.  PCN+ Ensino Médio: Linguagens, 
códigos e suas tecnologias . Brasília, Secretaria de Educação Média e 
Tecnológica, 2002. 
 
________. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Orientações curriculares para o ensino 
médio; Linguagens, códigos e suas tecnologias .Brasília, Secretaria de Educação 
Básica, 2006. 
 
CHARTIER, Roger. Textos, impressos, Leituras  (in A História Cultural: entre 
práticas e representações). Tradução de Maria Manuela Galhardo. RJ. Bertrand 
Brasil, 1990.  
 
__________. A ordem do livro. Leitores, autores e bibliotecas n a Europa entre 
os séculos XIV e XVIII.  Tradução de Mary Del Priori. Brasília: Editora Universidade 
de Brasília, 1994.  
 
__________. A aventura do livro: do leitor ao navegador . São Paulo, Editora 
UNESP / Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 1999. 
 
__________.   (org.). Práticas da leitura . São Paulo: Estação Liberdade, 2001. 
 
__________. À beira da falésia: a história entre as incertezas e inquietude . 
Tradução Patríca Chittoni Ramos. Porto Alegre: Editora Universidade/UFRGS, 2002. 
 
 
CHARTIER, Anne-Marie. La lecture scolaire entre pédagogie et sociologie . In: 
Pou-LAIN, M. (dir.), 1993. 
 
CHARTIER, Anne-Marie e HÉBRAND, Jean. L'invention du quotidien, une 
lecture, des usages . Le Débat, 49, mars-avril 1988. 
 
CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: artes de fazer . Rio de Janeiro: 
Vozes, 2007. v. 1. 



 
 

 
CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: artes de fazer . Rio de Janeiro: 
Vozes, 2007. v. 2. 
 
ECO, Umberto. Seis passeios pelos bosques da ficção . São Paulo: Companhia 
das Letras, 1994. 
 
__________. Lector in fabula.  São Paulo: Perspectiva, 2002. 
 
__________. Os limites da interpretação.  São Paulo: Perspectiva, 2004. 
 
FREUD, Sigmund. Sobre a psicopatologia da vida cotidiana . Tradução: Vera 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Imago. 1996.  
 
GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas . Rio de Janeiro: Zahar,1978. 
 
ISER, Wolfgang. O ato da leitura: uma teoria do efeito estético . São Paulo: Ed. 
34, 1996. v. 1. 
 
__________.O ato da leitura: uma teoria do efeito estético . São Paulo: Ed. 34, 
1999. v. 2. 
 
LAJOLO, Marisa. Do mundo da leitura para a leitura do mundo . São Paulo, Ed. 
Ática,  
1993.  
 
LAJOLO, Marisa; ZILBERMAN, Regina. A leitura rarefeita: livro e literatura no 
Brasil . São Paulo: Brasiliense, 1991. 
 
PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação.  Diretrizes Curriculares da 
Educação Básica . Curitiba: Seed/DEB-PR, 2008. 
 
  
PETIT, Michèle. Os jovens e a leitura:  uma nova perspectiva. São Paulo: 34, 2008. 
 
__________.  A arte de ler: ou como resistir a adversidade.  São Paulo: 34, 2009. 
 
 
ROUANET. S. P. Os dez amigos de Freud . Companhia das Letras - São Paulo, 
2003. 
 
ZILBERMAN, Regina. Estética da recepção e história da literatura . São Paulo: 
Ática, 2009. 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO A – Entrevista com os alunos 
 
Aluno 1  
 
Idade: 16 anos. 
Trabalha: Não. 
Você se considera um leitor? 
Eu me considero. Leio mais ou menos 7 livros por ano, mas não qualquer livrinho. 
Eu gosto mais de livros de guerra, terror e literatura. Não gosto de literatura infanto-
juvenil, Crepúsculo essas coisas. Agora eu estou lendo “O dominador”.  E tempo que  
demora para ler o livro depende muito da história. Tem história que você quer ler 
tudo bem rápido para saber logo o fim. Se o livro é ruim eu termino assim mesmo, 
mais demoro mais para ler. Ás vezes eu paro e depois de um tempo eu continuo, 
mas eu sempre termino o livro. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu escolho os livros pelo estilo. Se é de guerra ou terror. Não ligo muito para o 
autor. Às vezes um livro do autor é bom e outro não. Por exemplo tem uns livros do 
Edgar Alan Poe que eu gostei muito, daí eu fui comprar outros dele e não foram tão 
legais.Não compro pensado nisso. Eu pesquiso no internet e também escolho por 
indicação. Às vezes alguém ta lendo um livro e diz que é bom, aí eu peço 
emprestado quando a pessoa termina. Acho que eu escolho mais por indicação, 
mas não leio nada de infanto-juvenil.  Ás vezes vejo um filme também, e daí da 
vontade de ler o livro. Eu vi o  “Laranja Mecânica” e agora quero ler o livro.  
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Não existe diferença entre os meus livros e os do colégio. Só que quando o colégio 
pede é mais chato. Porque ele ta pedindo sabe? O que é obrigado é chato. O 
colégio não incentiva a leitura. Quando eles pedem algo não cobram. Para eles não 
tem influencia. Na matéria de português só temos gramática, e alguns textos 
pequenos. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Eles podiam usar os livros que eu leio. Eles têm várias informações. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Quando eu estou em casa eu leio em qualquer lugar.  De preferência onde estiver 
em paz e silêncio.  Prefiro ler na parte da tarde que ninguém está em casa. Eu leio 
no colégio também, no meio da sala até. Abro o livro e leio. Quando o professor vê 
ele mandar guardar o livro. Mas dai eu leio no pátio ou andando mesmo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 2 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Sim. Ano passado eu li bastante, uns 19 livros. Mas depende muito do livro. Se ele 
for chato eu não termino de ler, mas eu conto como um livro lido. Se for bom eu leio 
em uma semana. Tem livro que da vontade de comer bem rápido e outros não dão 
essa vontade. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Gosto de ler biografia. Eu descobri que eu gosto de ler biografia depois de ler a 
biografia do Renato Russo. Eu estou lendo agora Nárnia, a edição única com todos 
os livros.  Eu escolho os livros mais por indicação mesmo. Por exemplo, eu nunca 
tinha lido uma biografia, daí me falaram dessa do Renato Russo. Gostei bastante, 
até comecei a escutar as músicas dele. E aprendi bastante da história de Brasília. 
Sempre pego alguma dica, e empresto bastante também. O livro do Renato Russo e 
o da Nárnia que eu estou lendo são emprestados. Geralmente pego indicações com 
meus amigos que leem.  
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Não tem diferença entre os livros. Tudo é livro. Claro que tem livros bobos, mas tem 
muitos livros bons. Quando o colégio diz para gente ler algo você precisa ter o 
dicionário do lado. É difícil, mas não é impossível. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Daria sim. Eu aprendi bastante de Brasília com o livro do Renato Russo. Mas o 
colégio não pede. Vai do aluno ir na biblioteca e ler. Não existe literatura no colégio. 
Sei que nos outros colégios tem, mas aqui não.  
Lugar onde pratica a leitura? 
Aqui eu leio aqui na biblioteca ou na quadra.  Eu também leio na sala, coloco o livro 
no meio do caderno, aí o professor acha eu estou prestando atenção da aula. 
Quando eu estou em casa leio na lavanderia. É um lugar fora da minha casa, e que 
ta sempre em silêncio, principalmente na parte da tarde que minha mãe está 
trabalhando.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 3 
 
Idade: 17 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Acho que sim. Li 14 livros nesse ano já. Mas isso é relativo né? Depende muito do 
livro. Tem livro que é grande e tem outros que nem contam. Tem os que são difíceis 
e outros que só tem gravuras.   
Critérios de escolha de seus livros? 
Gosto de ler biografia. Agora estou lendo “Ensaio sobre a Cegueira” do Saramago.  
Quando eu vou escolher o livro não ligo para o nome e nem a história. Eu escolho 
meus livros por autor. Gosto muito do Edgar Alam Poe, li vários livros dele. Agora 
estou lendo os Livros do Saramago. Gosto de ler poesia também, só que daí eu leio 
na internet. Eu não pego muitos livros emprestados porque pouca gente lê o que eu 
leio. Mas sempre indico para meus amigos.   
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Poucas. Na verdade aqui ninguém indica nada. Os professores até falam alguns 
livros, mas ninguém lê. Não tem na biblioteca também. Não tem como pegar. E eles 
não cobram também. Nas provas eles só pedem a interpretação de um texto, que 
qualquer retardado faz. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Daria para usar os livros que eu leio sim. Tem muitos livros que passam boas ideias, 
e boas mensagens em uma linguagem normal. Além de serem historias que 
prendem mais a gente. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Eu não leio no colégio. Acho que não é lugar, e não consigo me concentrar, pois tem 
muita gente conversando. E mesmo que eu tenha tempo no colégio para ler eu 
prefiro conversar com meus amigos.  Quanto eu estou em casa prefiro ler trancado 
em meu quarto. Gosto de ler pela noite, pois tem mais silêncio.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 4 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Sou, leio uns 30 livros por ano. Eu li Harry Poter em 8 horas. Terminei toda a 
coleção em uma semana. Também foi assim com Percy Jacksom.  No máximo eu 
demora 1 ou duas semanas para ler um livro, mas porque eu leio vários livros ao 
mesmo tempo.   
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu geralmente leio literatura infantojunvenil, romance policial. No momento eu estou 
lendo “ A culpa é das estrelas”, “Nada a dizer”, “50 tons de cinza”, e  “O Bom Crioulo” 
do vestibular.  Eu não tenho nenhum critério. Eu gosto mais de livros de romance e 
literatura infanto-juvenil, mas não leio só isso. Gosto de tudo que sai de novo e gosto 
também dos clássicos. Procuro na internet os lançamentos e também pego 
indicação com meus amigos. Ás vezes eu vejo o filme primeiro, e daí fico sabendo 
que tem o livro e vou ler. Mas se já li o livro não gosto de ver o filme. Porque eles 
destroem o livro. Fiquei muito braba quando vi o filme do Percy Jackson, foi horrível. 
Já o filme do Harry Potter foi muito bom. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Sim. Eles são clássicos. A linguagem é bem diferente e demoram muito mais para 
ler. Alguns são bem chatos, outros são normais. Prefiro os meus. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Os meus livros podiam ser usados sim, embora eu não ache os livros propostos pelo 
colégio, tipo os do vestibular, chatos. Eles tem uma linguagem mais complexa, mas 
você se acostuma. Mais os livros que eu leio são mais interessantes, e ajudam 
bastante. Esses dias eu respondi uma pergunta sobre a Grécia, na prova de historia, 
porque tinha lido Percy Jackoson. E tem um livro “Ragers” que explica todo o 
feudalismo. Daria para usar esses livros, com certeza mais alunos iram ler. O colégio 
não pede livro. Nem os livros da secretaria exige. Quando eles pedem é algum livro 
que tem na biblioteca. Não tem matéria de literatura. A gente não estuda nada de 
literatura. Eu leio no colégio e em todo o lugar. Eu leio até andando. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Aqui no colégio eu leio no meio da sala, no pátio, na quadra... O professor não liga, 
e se ele me pegar não vai ter problema, porque eu estou lendo! E não tem nada de 
errado nisso. Eu leio em qualquer lugar também porque tenho um Ebook. Quando 
estou em casa leio trancada no meu quarto, na última cama do beliche. Leio 
trancada no quarto porque minha mãe não pode saber dos livros que leio. Ela é 
crente.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 5 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Sou. Em média leio 9 livros por ano. Tenho facilidade para ler, demoro uma ou duas 
semanas, depende da história.  Quando é uma coleção eu leio mais rápido. Eu gosto 
de ler literatura infanto-juvenil e suspense. Agora eu estou lendo “Harry Poter, a 
câmara secreta”.   
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu geralmente peço indicação, não procuro muito. Pego o livro emprestado das 
minha amigas. O livro do Harry Poter que eu estou lendo é emprestado também.  
Geralmente eu pergunto para elas. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Não tem diferença. Na verdade os que eu leio são mais legais e divertidos. Você lê 
eles mais de uma vez e mesmo assim continua sendo bom. Os livros do colégio têm 
linguagem pesada, com historias muito diferentes.O colégio não exige nada da 
gente, vai do aluno. Quem quiser ler, busca sozinho. Nem nas aulas, o professor até 
comenta sobre algum livro, mas dai ninguém lê e eles nem cobram. Na prova é a 
mesma coisa. As vezes tem um texto e um monte de pergunta sobre ele. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Sim.Esses dias uma aluna respondeu uma questão da prova porque tinha lido Percy 
Jackson, tem muito coisa para aproveitar nesses livros. 
Lugar onde pratica a leitura? 
No colégio eu só leio no pátio, não consigo me concentrar na sala, pois tem muitos 
alunos falando. Quando estou em casa é mais calmo, vou para meu quarto e leio. 
Meu quarto é bem silencioso e ninguém incomoda.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluna 6 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Ah, eu leio. Li 3 no ano. Acho que sou sim. Eu demoro muito para ler. Um mês por 
aí. Não corro com o livro. Eu leio mais literatura infanto-juvenil, suspense e ação. 
Estou lendo “A cabana”, mas agora eu dei uma parada, porque não estava gostando 
muito. Mas vou voltar a ler mais tarde. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu pego indicação na internet, nos blogs. As vezes pego com meu amigos. “A 
cabana” eu estou lendo porque minha mãe indicou. Tem livros que eu leio porque já 
li outros do mesmo tipo. Harry Poter e Percy Jackson. Eles não são parecidos, mas 
são do mesmo jeito. Não sei explicar. Os filmes também ajudam. Eu li Percy Jackson 
só depois de ver o filme. Achei o filme horrível em comparação ao livro.   
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Na verdade não tem diferença não, tudo é a mesma coisa. São apenas histórias 
diferentes.  
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Daria para usar no colégio sim. O colégio não pede muito, alguns professores até 
comentam alguma coisa, mas nunca cobram. Nas provas só tem interpretação de 
texto. É uns textos bem pequenos, sobre uns assuntos X. No colégio eu leio. Eu leio 
dentro da sala. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Uma vez eu fui expulsa de sala na aula de química, o professor me pegou lendo o 
livro que não era da aula dele e me mandou sair. Eu sai né, mas eu estava lendo. 
Em casa eu leio no sofá. No meio da tarde que não tem ninguém! Eu coloco uma 
música e vou ler.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluna 7 
 
Idade: 15 
Trabalha: Sim. 
Você se considera um leitor? 
Me considero sim, li uns 15 livros ano passado. Esse ano eu estou mais devagar. As 
vezes se o livro começa a ficar chato eu desisto. As vezes a historia fica muito 
parada, ai não dá. Agora eu estou lendo “Melancia” é bem depressivo. Gosto de 
todo tipo de livro. Estou gostando bastante desse, porque parece uma historia real. 
Tipo, coisas que realmente acontecem na vida.  
Critérios de escolha de seus livros? 
Muito dos livros que eu li, eu escolhi pelo nome.  Por exemplo “ A menina que rouba 
livros”. O nome influência muito.   
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
O colégio não pede para lermos muitos livros. E quando pedem é só os livros da 
biblioteca. Aqui não tem muitos livros, não tem livros para todo mundo.  E nas aulas 
a gente só aprende gramática, ficamos a ano inteiro aprendendo a divisão silábica. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Acho que sim, já que ninguém lê o colégio podia deixar a escolha de livros livre. Eu 
estudava em um colégio que cada aluno lia um livro, o no final do ano você 
apresentava o livro. Assim os alunos liam mais.  Quando os professores pedem 
algum livro a linguagem é mais difícil, mas não é impossível. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Eu leio meus livros no colégio, levo para sala. Leio nos intervalos. As vezes não  tem 
ninguém para conversar o melhor é ler o livro, o tempo passa mais rápido. Em casa 
eu leio em qualquer lugar, mas prefiro no quarto a noite. Porque daí vai dando sono 
e eu durmo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluna 8 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Sim. Geralmente eu leio uns dois ou três livros por mês, depende muito do tamanho 
e se o livro é daqueles que da vontade de devorar sabe? Quando a história é muito 
boa, que não da vontade de fechar o livro. Uma história que te prende. Se o livro não 
é tão bom eu nem termino de ler. Se no primeiro capitulo nada me chamar atenção 
eu já desisto. 
Critérios de escolha de seus livros?  
Eu gosto de ler livros de terror e suspense, geralmente eu procuro por livros nesse 
estilo. Agora estou lendo Paulo Coelho. Gosto dos livros dele, já li vários. Foi com 
ele que eu comecei a ler mais. Eu pego bastante indicação da internet, em blogs, as 
vezes com algum amigo. Eu procuro bastante pelo autor também. Gosto do Edgar 
Alan Poe, do Jô Soares, já li livros dele. Eu leio também infanto-juvenil.  Harry Poter 
essas coisas, mas prefiro de terror e suspense mesmo. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
O colégio não passa nenhum livro. Sei que os outros colégios tem aula de literatura, 
mas aqui não tem. Nós só estudamos gramática. É sempre gramática. E na prova 
geralmente cai um texto bem simples, que até quem não lê responde.  
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Acho que meus livros poderiam ser usados sim. Sei que eles não gostam de Paulo 
Coelho e de Jô Soares. Mas não sei porque. É tudo a mesma coisa. Edgar Alan Poe 
podia ser usado também. Da para aprender bastante com esses livros.  Não digo 
aprender a diferenciação de Fadas e vampiros e monstros. Ler aumenta nosso 
vocabulário e deixa a gente escrever. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Eu leio em casa, fico a tarde toda sem fazer nada. Aí eu tranco a porta do quarto, 
coloco alguma música e fico lendo. A música faz a gente se concentrar. É como ficar 
em silêncio. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 9 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Sim eu leio vários livros ao mesmo tempo. As vezes eu termino super rápido, as 
vezes eu não quero terminar porque está muito bom. Eu já chorei várias vezes 
quando terminei um livro, porque não ia ter mais. Eu juro que demorei 1 semana 
para terminar de ler o Harry poter, e na última página, eu juro, juro que escorreu uma 
lágrima. Mas daí eu fui ver o filme e me senti melhor. Estou lendo o “Demônio” do 
Paulo coelho. E estou lendo também a biografia do Renato Russo. Estou gostando 
bastante porque tem muito da história de Brasília e do período do final da ditadura.  
Esse é um livro que eu parei de ler com medo de que acabe logo. Porque ele é 
muito bom.   
Critérios de escolha de seus livros? 
Não tenho um gosto especifico, gosto de ler. Nunca tinha lido uma biografia, ai me 
falaram e eu gostei. Geralmente é por indicação. Ás vezes eu vou na livraria e fico 
passeando até algo me chamar atenção. Nunca mais compro livro pela capa. Já 
comprei, era super caro. Achei que ia ser bom e era uma droga. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Ninguém lê no colégio, sério todo mundo tem preguiça. Tem alguns alunos que tem 
preguiça até de responder a chamada. E nas aulas a gente não lê nada. Na prova as 
questões de interpretação de texto são tão fáceis que parecem idiotas.  A gente lê 
muito mais nas matérias de história e geografia. Se você não lê nas matérias deles 
você se ferra nas provas. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Acho que daria sim para usar esses livros no colégio. Mas eles não gostam. Eu não 
sei o critério de seleção. Esses dias eu fui comprar o “50 tons de cinza” e não me 
deixaram levar porque eu era menor de idade. Mas quando eu estava na 6 série o 
colégio mandou a gente ler “Capitu”, sem falar que em outro ano nós lemos “ 
Gabriela”. É muito pior, é muito mais explicito.  Mas acho que daria para usar sim. O 
livro do Renato Russo fala de toda a criação de Brasília e da ditadura também 
ajudaria muito em historia. Não to dizendo para usar “ Crepúsculo” porque aquilo 
não ensina nada, aquilo é para adolescentes com carência afetiva. Ler faz a gente 
escrever melhor, independente do livro e do estilo. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Eu geralmente leio na casa da minha avó, porque lá não tem barulho. Para isso eu 
pulo o muro da minha casa, ando por um corredor. Tento não ser visto pelo 
cachorro. Escalo um muro cheio de plantas e vasos dela até chegar à sacada do 
segundo andar. Aí me tranco na sacada e leio. Ali não tem ninguém para me 
atrapalhar e é bem silencioso. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 10 
 
Idade: 15 
Trabalha: Sim. 
Você se considera um leitor? 
Eu leio bastante, acho que sou sim. Gosto de ler biografia. Por ser biografia eu 
sempre termino, só para saber no que deu a vida das pessoas. Estou lendo a 
biografia de um assistente de palco do Prince. É bem boa, porque conta bastante da 
história do Prince. Eu li Harry poter e Percy Jackson também.   
Critérios de escolha de seus livros? 
Leio um pouco de tudo, mas gosto mais de biografia. Quando eu acho que o livro é 
bom, eu leio um pouco do primeiro capitulo. Se nas primeiras linha for legal eu levo. 
Pego algumas indicações na internet também. Ás vezes vejo um filme e vou 
procurar se existe um livro sobre ele. Também tem uma livraria do lado do lugar de 
onde eu trabalho, aí eu fico lá andando 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
No colégio a gente não lê, e eu também nem gosto de ler aqui. Os professores não 
pedem nenhum livro, e quando pedem algo você tem que pegar algum livro aqui na 
biblioteca que não tem nada. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Daria para usar meus livros sim.  O vocabulário e as historias mudam um pouco, 
mas da para aproveitar algo sim. 
 Lugar onde pratica a leitura? 
Não leio aqui porque tem muito barulho e muita gente falando. Leio quando chego 
do trabalho. Sento no sofá com minha mãe que lê bastante também. Aí só paro 
quando começa a novela, depois vou dormir.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluna 11 
 
Idade: 15 
Trabalha: Sim. 
Você se considera um leitor? 
Sim, li 10 livros só nesse ano. Gosto de livros de suspense e de drama. Estou lendo 
“A menina da Capa Vermelha”, e já li também aquele “ A menina que roubava livros”. 
Eu termino o livro mesmo ele sendo ruim, nem que eu demore 1 mês para fazer  
isso. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu escolho meus livros pelo estilo, gosto bastante de drama. Quase sempre é por 
indicação de algum amigo. Um dia uma amiga me falou do “Diário de Ane Franke” aí 
eu fui atrás dele. Gostei bastante. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
O colégio não pede muitos livros. Eles deixam bem livre. O professor pediu para a 
gente ler o “Boca do inferno” mas não cobrou. Não cobrou porque acho que não tem 
suficiente na biblioteca e também porque ninguém mostra interesse.  
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Daria para usar os livros sim, eles são pouco diferentes. Mas na verdade a gente 
não lê o livro do colégio, porque é o colégio que esta pedindo. Ai não da vontade.Se 
fosse uma escolha livre seria melhor. Tem livros que eles indicam que é bom.   
Lugar onde pratica a leitura? 
Eu leio os meus livros no colégio. Leio no pátio e leio na sala também.  Eu coloco 
meus livros no meio do caderno e o professor não vê que eu estou lendo. Bom se 
ele ver também, não to fazendo nada de errado né? To lendo, e ninguém lê. Quando 
estou em casa eu leio em qualquer canto que exista silêncio. Tenho muitos irmãos e 
isso me atrapalha um pouco. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 12 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Sim, eu li 12 livros nesse ano. Demoro uma semana mais ou menos, depende do 
livro né. Mas se o livro é bom às vezes menos, se é ruim eu nem termino de ler. Eu 
gosto mais de literatura infanto-juvenil, suspense e ação. Hoje eu estou lendo “Harry 
Poter”, “Fingindo ter 19 anos”  e estou lendo o “Boca do Inferno” que o professor 
comentou na sala de aula.   
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu escolho os livros pelo estilo, se é do mesmo estilo que eu gosto. Eu pego 
indicação com meus amigos, com o professor também. Quando ele falou do “Boca 
do inferno” eu gostei da história, aí fui atrás. Eu já escolhi pela campa do livro, mas 
fui enganada, o livro era chato e eu nem me lembro no nome. Mas a capa era linda, 
cheia de brilhos. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Não muitas. O colégio não propõe, e não cobra de ninguém. Ai ninguém lê. Também 
não da porque não tem livro pra todo mundo na biblioteca. Nas aulas de português 
eles falam bem pouco de literatura, é mais gramática. Na prova também, só tem um 
texto e só. Eu não leio no colégio. O pessoal faz muito barulho, ninguém deixa eu 
me concentrar. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas?  
Meus livros poderiam ser usados sim. Todo mundo lê, isso significa que é bom. Às 
vezes os professores pedem livros que a gente precisa de dicionários para ler, ai fica 
difícil né? 
Lugar onde pratica a leitura? 
Quando eu estou em casa é tranquilo. Leio em qualquer lugar, gosto mais de ler a 
noite. Leio bastante no computador, porque não preciso comprar os livros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 13 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Eu gosto de ler, mas uu leio um pouco. Estou lendo meu segundo livro no ano. Mas 
eu gosto de ler. Queria ler mais, mas falta empenho.  
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu gosto de ler romance. Procuro livros desse estilo. Mas se tem um livro que eu 
não suporto são os do tipo biografia. Eu gosto de Harry potter. E eu já li crepúsculo 
também. São livros gostosos de ler. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Sim. Os do colégio são muito difíceis. Ano passado eu fiz vestibular, achei a prova 
de literatura muito difícil. Eu também não tinha lido os livros, mas porque eles eram 
difíceis demais. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Acho que sim. Nossos livros são mais fáceis na verdade. Seria muito melhor poder 
usar eles. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Quando eu leio é no quarto. Trancada para ninguém incomodar. Mas eu fico pouco 
tempo lá, é difícil se concentrar na leitura, prefiro ir para a internet.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluna 14 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Eu leio bastante. Li uns 4 livros esse ano acho. Eu gosto bastante  de romance.Mas 
a historia tem que ser boa, ai imagem que a gente cria da historia fica boa e o livro é 
bom. Mas se a história for chata, da sono e cansa. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Escolho meio aleatoriamente, se é um romance eu pego para ler. As pessoas 
indicam também. Não tenho muito critério.  
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Sim, os meus são mais legais. Os que os professores indicam são chatos, e os que 
vão cair no vestibular são piores. Quando eu estudava pela parte da noite, um cara 
veio vender os livros do vestibular. Eu comprei, mas não valeu à pena. Não tinha 
nenhum livro interessante. Eu li alguns, mas todos eram chatos. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Com certeza os alunos leriam mais. Não digo só usar os meus, mas os livros que 
todo mundo lê.  Seria bem mais interessante. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Eu leio em casa, na frente da TV. Fico lendo e vendo TV. Para mim não atrapalha. 
Leio bastante antes de dormir também, é bom, da sono. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 15 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Eu leio, mas não me considero um viciado em leitura. Quantos livros a gente tem 
que ler por ano para ser viciado em leitura? Eu li a “Inocência”, acho que é do Valcir 
carrasco. Eu leio no facebook, na internet e essas coisas. Um livro que eu tive 
vontade de ler e li foi “A cabana”, esse é um livro que eu tenho vontade de ler mais 
uma vez.   
Critérios de escolha de seus livros? 
Os livros que eu li, foram por causa da minha mãe. Ela me obrigava a ler todos os 
dias. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
O que eu não gosto dos livros do colégio é o modo de como eles são escritos. Por 
exemplo, você vai ler os livros do vestibular, você não entende nada, a linguagem é 
muito difícil. A linguagem é tão complicada que não da para imaginar a história 
acontecendo. Aí não prende, sei lá. Mas a linguagem é a parte mais chata.  Mas 
também, ler “A turma da Mônica” não conta. Aí tem mais gravuras do que letras. Não 
to dizendo para a gente ler isso. Não conta. Nem precisa das letras para entender. 
Tinha que ser um livro mesmo.          No colégio não tem muito incentivo a 
leitura. As aulas são de gramática e metalingüística, só ai professora passa algum 
texto. Só. A gente não usa livro didático, acho que seria melhor, assim, já ia vim os 
textos para ler. Nas provas eles cobram textos. Mas daí se você não lê, você não vai 
entender.  
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Ah seria muito melhor. Os alunos leriam mais. Ler é legal porque aumenta o 
vocabulário, e os livros também passam valores. Às vezes você Le a historia de 
alguém e vê como a vida da pessoa foi e você aprende que não é legal fazer aquilo. 
Um meio de incentivo para a leitura seria que quem lesse um livro poderia ganhar 
um ponto na matéria. Tipo, aí você teria que fazer um trabalho para apresentar. Isso 
seria bom porque daí todo mundo ia conhecer um monte de livro diferente. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Em casa mesmo. Preciso de um lugar bem silencioso para me concentrar. Só em 
casa mesmo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 16 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Eu não leio. Na verdade eu leio um livro a cada 16 anos. Eu leio bastante na 
internet, no facebook. Ah eu leio jornal, jornal é leitura também né? Sempre leio 
jornal. Sempre tem alguma notícia que chama mais atenção. Futebol e bobagens.  
Critérios de escolha de seus livros? 
Se tivesse que ler um livro eu leria Harry Poter, todo mundo já leu. Deve ser um livro 
bom. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Acho que é a linguagem de alguns livros faz a leitura ser chata. Eu não sei qual a 
parte boa de ler. Ah ler passa o tempo. Da sono. É bom quando você quer dormir. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
No colégio a gente não lê. É bom para quem não gosta. Quem gosta, tem que ler 
sozinho em casa, ou pelos cantos. A gente não visita a biblioteca. E se a gente vem, 
é na aula de biologia. 
Lugar onde pratica a leitura? 
De livros em nenhum lugar. Jornal eu gosto de ler na cozinha, tipo gente velha.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 17 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Sim, esse ano eu já li 4 livros. Eu leio mais na internet. Mas é uma droga, a internet 
rouba nosso tempo. O facebook é uma desgraça. Ele acaba com a pessoa. Lá 
ninguém escreve de maneira certa, de maneira formal. Não é bom para quem quer 
aprender alguma coisa. Mas eu entro nesses sites de noticias de celebridades. Entro 
mesmo. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu comecei a ler por causa do meu trabalho. Minha chefe sempre me emprestava 
algum livro que ela já tivesse lido. Eu gosto de ler. Queria ler mais. Gosto de 
romances, geralmente eu procuro e leio esses. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
O assunto dos livros torna eles chatos. O que eu quero saber das coisas que 
aconteceram a mil anos atrás. Os livros deveriam falar sobre coisas de agora.Aqui 
não tem muito incentivo. Acho que falta eles cobrarem. Porque daí ia ser obrigado. 
Na verdade a gente pode procurar sozinho. Acho que é mais preguiça mesmo. 
Sempre tem algo mais legal que ler.     Mas também, aqui no 
colégio teve a prova no Saep. Foi muito fácil. Ridícula. A parte de interpretação de 
texto tava dada.  A prova do Enem tava um saco também. Sério, muito longa. Eu 
tava muito cansada.  
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Seria possível sim. Mas só depende da gente ler. Acho que não faria tanta diferença. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Sempre no quarto, com o computador ligado. Gosto de fazer várias coisas ao 
mesmo tempo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 18 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Eu não leio. Já li. Mas hoje e esse ano, não estou lendo nada. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Não sei. Acho que quando eu escolho é porque eu gostei muito. Tipo, da capa ou de 
tanto falarem que é legal. Eu tenho vontade de ler “O diário de um banana”. Mas não 
esse ano, quem sabe nas férias. Dizem que é um livro legal. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê?  
Não sei dizer. Só sei que se o colégio cobrasse ia ser melhor. Algo do tipo “Se você 
não ler você não vai tirar nota”. Ler faz bem, ajuda nas provas de português. Nas 
provas cai uns textos nas questões de interpretação. Geralmente é difícil. Não é tão 
fácil. Porque se você não lê bastante, você não sabe interpretar os textos.Mas é 
chato e ponto. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Acho que sim. Seria mais fácil. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Dentro do quarto, em um dia bem feio. Num tipo dia que não tem nada para fazer 
sabe? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 19 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor?   
Eu não leio. Eu não leio porque ninguém me mostrou que isso pode ser legal. Às 
vezes você não consegue acompanhar a leitura. Tipo, você não consegue imaginar 
que aquilo está acontecendo de verdade. Ou o livro é difícil de imaginar. Aí o livro 
fica chato. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu gostaria de ler um livro biográfico. Não sei qual. De alguém importante. Alguém 
que fez algo pelo mundo. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Acho que deve ter. As coisas que o colégio pede geralmente são chatas. Mas não é 
motivo para não ler. Falta cobrança mesmo. A cobrança varia muito de professor 
para professor. Cada ano muda alguma coisa. Não tem continuidade. Ano que vem 
vai ser tudo diferente. Seria bom se eles falassem, “leia esse livro, esse mês. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Talvez. Mas eles precisariam cobrar até isso. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Acho que na minha varanda. Acho chic sentar e ler um livro na varanda. Gosto de lá, 
acho que daria para ler um livro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 20 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Não. Eu não leio livros.Eu leio muito nos jogos. Nos jogos se você não ler você não 
passa de fase. Se bem que é sempre em inglês. Em inglês vale? Nos jogos eu leio. 
No facebook e no twitter eu leio bastante também. Mas é ruim que tem muita noticia 
errada. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Nenhum. Acho que seria legal ler algo de terror ou guerra. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
A diferença para mim é a formalidade dos livros, dos diálogos por exemplo. É muito 
estranho. Acho que isso é a linguagem, não é normal a forma de como é escrito. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Como eu não leio, não seria possível. Mas acho que seria mais interessante se eles 
cobrassem livros normais, que todo mundo lê. Devem ter livros legais e mais 
atrativos para ensinar. Eles poderiam passar esses. Gostaria de ler algo sobre 
alguma guerra ou algum evento histórico. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Acho que no quarto. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 21 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Não me considero. Mas, já li alguns livros na minha vida. Eu leio bastante nos jogos. 
Tem aquele livro “A menina da capa vermelha” eu comecei a ler. Li três paginas e 
desisti. Muito chato, a linguagem era muito difícil. Não passei da terceira página. Se 
foi assim nas três primeiras, imagina só das outras.  
Critérios de escolha de seus livros? 
Acho que eu escolho mais pelo título. Gostaria de terminar de ler “A menina da capa 
vermelha”, gosto do titulo. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Não muitas. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas?  
Daria sim. Mas não sei se isso faria os alunos lerem mais. Falta eles mostrarem que 
a leitura pode ser legal. Se eu lesse mais, se eles incentivassem eu terminaria o 
livro. Sei que tem alguns colégios que tem um dia da semana para leitura. Aqui não 
tem. Isso seria bom. Mas não tem incentivo nenhum.Semana passada teve a prova 
do Saep, ela foi ridícula. Eles perguntavam coisas muito idiotas. Uma interpretação 
de texto bem tosca. Até eu fui bem.  
Lugar onde pratica a leitura? 
Na sala de computador da minha casa. Ninguém entra lá. Acho um lugar tranquilo. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 22 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Não, só leio às vezes. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu gostaria de ler The Walking Dead. Parece interessante. Gosto dessas coisas de 
zumbis.  
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Um pouco. Acho que em relação a linguagem. Os do colégio são mais difíceis de 
entender. Na verdade o colégio não propõe nada. O incentivo é zero. Acho que o 
colégio deveria propor os livros, e depois cobrar de alguma forma. Semana passada 
teve a prova do Saep. Tava muito fácil. Todas as questões eram simples. Todo 
mundo foi bem em tudo. Mas essa prova é só para aumentar o Idep do colégio. Não 
tem nota para a gente. Eles fazem fácil só para todo mundo ir bem e o Idep do 
colégio aumentar. E se o Idep aumenta o colégio não muda nunca. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Poderiam usar os livros dos alunos. Fazer provas sobre eles. Seria bem mais fácil. E 
todo mundo iria ler. Acho que o livro é cultura.  Eu não leio bastante, ai eu me perco 
na leitura. Falta prática. Às vezes não consigo me prender na historia, imaginar ela. 
Ela pode até ser legal, mas eu não consigo. A leitura traz conhecimento e a gente 
pega bastante vocabulário com isso. E daí você vai melhor nas matérias.Aprende a 
escrever direito. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Quarto bem escuro. Tipo noite. Fica um clima relaxante, bom para ler. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 23 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Eu não leio.Só fico na internet. Eu chego do colégio e já entro. Não leio nada na 
internet, só fico vagando. Na internet tem mais coisas ruins, do que boas. Tem muita 
bobagem, mas tem algumas coisas boas. Quando chega o final de semana eu fico 
umas 50 horas por dia no computador.  Não leio porque é chato. E só. Esse é o 
motivo. Falta força de vontade na verdade.Ler é chato. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Se eu tivesse que ler um livro, eu leria um de ficção. Não sei o nome de nenhum. 
Não lembro quando entrei em uma livraria. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Não sei. Mas sei que o colégio nunca cobra, e isso é ótimo. Acho que se você tem 
vontade de ler, vai ler e pronto, não precisa cobrar de todo mundo. 
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Não, eles não existem. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Nunca li. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Aluno 24 
 
Idade: 16 
Trabalha: não. 
Você se considera um leitor? 
Não. Eu não leio nada. Deve ter algo legal na leitura, mas ela é mais chata do que 
legal. Cansa, da sono, livro é caro, as historias nem sempre são legais. Às vezes 
tem historias que começam bem. E daí no meio fica chato. Acho que os livros 
deveriam ser menores também. 
Critérios de escolha de seus livros? 
Eu gostaria de ler alguma coisa de comédia. Algum livro engraçado. De piada. 
Você percebe diferenças entre os livros que o colég io indica e os livros que 
você lê? 
Aqui no colégio se a gente lê alguma coisa, é na aula de biologia. O professor 
manda a gente ler uns textos, e leva todo mundo na biblioteca.  
Seria possível utilizar seus livros nas aulas? 
Eles poderiam deixar o aluno ler o que quisesse e depois apresentar um trabalho. O 
livro que quisesse, porque não é todo mundo que gosta de romance ou biografia. 
Teria que ser o livro que a pessoa tivesse afim de ler. 
Lugar onde pratica a leitura? 
Em algum lugar calmo. Acho que silencio é bom para ler.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO B – Entrevista com os professores 
 
Professor 1 
 
De que modo você analisa a preocupação com a leitur a dentro das políticas de 
ensino?  
Há dois anos com a inclusão das disciplinas de sociologia e filosofia, o ensino da 
literatura piorou muito. Antes havia cinco aulas de português na semana. Eram duas 
aulas de gramática, duas aulas de produção de texto e uma aula de leitura. Agora 
são apenas duas aulas por semana para dar todos os conteúdos. Alguma coisa 
sempre fica de fora. Muita coisa na verdade. Chegar no final do ano sem ter falado 
sobre Camões é muito frustrante. 
Os documentos orientadores da educação apontam dive rsos direcionamentos 
para o trabalho com a leitura, de que modo você per cebe a aplicabilidade 
dessas orientações?  
Os documentos prescritivos da educação são ótimos. Eles contêm boas reflexões 
sobre o ensino de modo geral. Ajudam muito na elaboração dos currículos e PPP da 
instituição. Mas uma coisa é a teoria e outra coisa é a prática.  Aquilo está um pouco 
distante da nossa realidade, pelo menos da que eu conheço.  Com a diminuição da 
carga horária da disciplina começamos a trabalhar a leitura junto com a gramática. 
Até aí não há nenhuma novidade, mas com o passar do tempo percebi que o nível 
de leitura estava baixando e o entendimento da gramática também.  Os alunos não 
estão evoluindo dentro do que é proposto. Isso é muito frustrante. 
Os documentos deixam claro o interesse na formação de leitores competentes 
e críticos. Você percebe esse objetivo sendo viável ?  
Raros são os alunos que chegam ao final do ensino médio podendo realizar uma 
leitura mais conceituada. A maioria deles não quer nem  saber de ler textos simples, 
imagina os clássicos da literatura. A literatura exige do leitor algumas capacidades 
interpretativas muito específicas. Algo que é quase impossível de ser ensinado no 
ensino médio.  Seria possível se o aluno chegasse ao ensino médio sabendo o 
básico de interpretação, coisa que não está acontecendo. No primeiro ano do ensino 
médio, temos que retomar conceitos de todo o ensino fundamental. E mais uma vez 
o tempo fica curto. Acredito que o trabalho com a leitura tenha que ser reformulado 
desde o ensino fundamental. Não adianta querer tornar um aluno em leitor 
competente em dois anos de ensino médio. É processo longo, não acontece da noite 
para o dia. 
Os documentos orientadores descrevem que o trabalho  com obras literárias 
deve ser articulado em conjunto com outras discipli nas. De que modo você 
trabalha a leitura dentro da sala de aula? 
Utilizamos o livro do Faraco. Na parte de literatura ele apresenta pequenos textos e 
contos, que privilegiam diversos autores, até paranaenses. Trabalho com o jornal, 
mostrando a estrutura dele, como é escrito como as informações são editadas. Os 
livros didáticos são bons, são muito simples, e mesmo assim alguns alunos chegam 
a reclamar da dificuldade.  A literatura nunca esteve tão ruim no país. E essa foi uma 
opção do próprio país.  Os alunos não tem o mínimo de interpretação, sem nenhuma 
abstração, não sabem escrever. Muitos não conseguem entender a diferença entre 
passado e futuro. “Fizeram”, eles escrevem “fizerão”. É um problema que vem de 
muito antes, do ensino fundamental. Ao chegar no ensino médio o aluno não sabe 
nada. Muitos chegam ao final no ensino médio e não sabem nem ler ou redigir um 
pequeno texto. 



 
 

De que modo você perece as leituras oriundas das pr eferências pessoais dos 
alunos? E como elas se relacionam com os objetivos propostos das aulas? 
Tento não trabalhar com livros comerciais, com aquilo que é “legal”. Tudo tem que 
ser legal, o livro, a música...A leitura nem sempre é prazerosa, o conhecimento nem 
sempre é prazeroso. Levo meus alunos na biblioteca e oriento-os na escolha de 
livros adequados para a aula. Eles não gostam, mas alguém precisa mostrar a 
importância e o valor de leituras mais conceituadas.Claro que há exceções, mas são 
muito poucas. De uma sala de vinte alunos, quatro se esforçam, e dez nem sabem 
que aula está sendo dada. A progressão continua pirou as coisas, o aluno não se 
esforça para nada. O ser humano se movimenta pelo que é necessário, se não é 
necessário fazer nada, nada será feito. Outra questão é a qualidade do ambiente de 
ensino.Os colégios públicos são como pombais, os prédios são velhos e a cada 
mandato pequenas alterações são feitas. Tanto com os livros como no espaço físico. 
Sempre tem uma pequena sala sendo construída ao lado do que é velho, e mais 
outra, e logo tudo vira um pombal. Uma construção de cada. Os prédios privados 
como os bancos são alterados todos os anos. A diferença é que eles são 
modificados por completo, ficam bonitos. Isso incentiva as pessoas. Pelemos da 
uma falsa impressão de unidade. Nos colégios nem a falsa impressão se tem. O 
estado físico da instituição entrega o estado da educação. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

Professor 2  
 
De que modo você analisa a preocupação com a leitur a dentro das políticas de 
ensino?  
Vejo que não existe muito interesse político para o incentivo à leitura. Não tem 
nenhum na verdade. Prova disso é o estreitamento do currículo que aconteceu com 
a entrada de outras disciplinas. Sociologia e filosofia no caso. Não estou dizendo 
que sociologia e filosofia não devem ser trabalhadas, mas é que quando elas 
entraram o tempo curricular diminui muito. Já era curto, agora está menor. Isso 
incidiu diretamente na disciplina de língua portuguesa, consequentemente no 
trabalho com a literatura que é onde se trabalha a leitura. 
Os documentos orientadores da educação apontam dive rsos direcionamentos 
para o trabalho com a leitura, de que modo você per cebe a aplicabilidade 
dessas orientações?  
Eu li todos esses documentos. Precisei ler para ajudar na elaboração do PPP. São 
bons, possuem bons textos, mas para por aí. Os documentos tratam dos interesses 
na educação, não tratam da realidade da educação. Especificamente não me lembro 
de ler orientações sobre o trabalho com a leitura. Na verdade não sei se elas 
existem. Sei das orientações sobre o ensino da literatura e particularmente acredito 
que essa é a melhor forma de trabalhar a leitura.  Mas é aquilo, reduziram o tempo 
de aula e aumentaram os conteúdos. Hoje você precisa dar um jeito de ensinar tudo 
junto. Gramática, literatura...é um trabalho que fica cada vez mais difícil se levar em 
consideração que o principal interessado não está tão interessado assim. 
Os documentos deixam claro o interesse na formação de leitores competentes 
e críticos. Você percebe esse objetivo sendo viável ?  
É outro desejo dos documentos que está longe da realidade. Me diz, como  é 
possível formar leitores se não há tempo para o trabalho com a leitura. Deixando a 
questão do tempo de lado, há um desinteresse muito grande dos alunos nas 
atividades de leitura. Eles não querem saber do que é proposto. O que também não 
é uma total culpa deles, há uma mudança muito gritante do ensino fundamental para 
o ensino médio em termos de conteúdo. Ou seja, fica difícil trabalhar assim. Os 
documentos estão querendo algo sensato, mas ainda não chegamos nesse ponto. 
Ainda estamos na fase de expor a importância da leitura. Não só da literatura. Da 
leitura de modo simples, a leitura do cotidiano. Sabe, coisas simples, um texto 
pequeno, uma propaganda. 
Os documentos orientadores descrevem que o trabalho  com obras literárias 
deve ser articulado em conjunto com outras discipli nas. De que modo você 
trabalha a leitura dentro da sala de aula? 
Não uso os livros didáticos, acho que eles são bons, fáceis de entender, mas não 
gosto de ficar preso a eles. Procuro trabalhar a literatura de modo geral, não fico 
preso nem ao currículo. Tem professores, os mais antigos, gostam desse método 
mais engessado de ensino. Eu sinto que os alunos não evoluem, pois os livros não 
oferecem desafios. Dou literatura brasileira, porque deve ser dado e é preciso.Sei 
que eles não gostam, mas isso faz parte de nossa cultura, não podemos 
simplesmente não ensinar. Procuro escolher livros, pequenos textos, poesias. Mas 
coisas bem simples.No terceiro ano do ensino médio falamos um pouco mais sobre 
literatura, por causa de alguns alunos que vão fazer vestibular. Para os livros do 
vestibular demos um “aulão”, até apareceram muitos alunos, mas só. O interesse é 
de quem procura. 



 
 

De que modo você perece as leituras oriundas das pr eferências pessoais dos 
alunos? E como elas se relacionam com os objetivos propostos das aulas? 
Tem alunos que leem coisas mais comerciais. Acho que toda a leitura é valida, mas 
não entro na discussão sobre a riqueza da obra, do seu conteúdo. Arrisca dos 
alunos não lerem mais nada. Às vezes no final da aula algum aluno vem para 
mostrar o livro que comprou ou pegou emprestado. Converso com o aluno, escuto a 
história, tento fazer relação com algum livro mais conceituado. Mas algo simples. Se 
for isso que ele que o aluno quer ler, que ele leia. Antes isso do que nada. Semestre 
passado eles leram “Boca do inferno” para falar do barroco. Na verdade passamos o 
livro. Sei que foram poucos os alunos que pegaram o livro na mão. A maioria dos 
alunos não lê nada. Nem abrem o caderno na sala. Às vezes não respondem nem a 
chamada Tem turmas que o trabalho é impossível. A indisciplina e a falta de 
interesse acabam com o trabalho. O tempo que sobra para ensinar tanta matéria é 
mínimo. Vejo que o maior problema é esse. Os alunos não chegam no final do 
ensino médio com capacidade para ler algo mais complexo. Essa é a realidade. E o 
que significa isso? Parece que não faz diferença. Saber ler, interpretar, ter lido algo 
de prestigio, do que isso verdadeiramente vai servir para a realidade deles. Do 
mundo que aguarda eles? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


